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ANO XL - N9 095 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 22 DE AGOSTO DE 1985 

CONGRESSO NACIONAL 
Emendas -oferecidas à Proposta de Emenda à Constituição n.O 43, de 1985, que "co~voca a.AS3embléia 

Nacional Constituinte". (Apresentadas perante a Comiss5.o lVIista incumbida de examinar a matéria.) 

Parlamentares Número das Emendas 

DE!íPutado Djabna Bom 2 

Deputado Domingos Leonelli 11 

Deputaõo Floriceno Paixão - 3 

Deputado Gerson Peres 6 

Deputado Hermes Zaneti 

Senador Itamar Franco 13 

Deputado Jorge Uequed 10 

Deputado Leur Lomanto 9 

Deputado Manoel Costa Júnior 

Deputado Marcelo Linhares 1 

Deputado Nadyr Rossetti 12 

Deputado Nelson Marchezan 4 

Deputado Pedro CoHn 5 

EMENDA N.o 1 (Substitutivo) 

Substitua-se a proposta pela seguinte: 

Art. 1.0 Os membros da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal reunir-se-ão, na- sede do Poder Legislativo, a partir do õia 
3 de fevereiro de 1987, em Assembléia Nacional Constituinte. 

§ 1.0 O Poder Legislativo, a Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal no período de elaboração da Constituição continuarão com 
suas competências constitucionais. 

§ 2.° A sessão de instalação, com a eleição da respectiva Mesa, 
será presidida pelo Congressista com maior número õe mandatos 
federais. 

§ 3.° Enquanto não for escolhido o Presidente, não se proce­
derá à 'apuração da eleição para os demais cargos, a saber: dois 
vice-Presidentes e quatro Secretários, numerados de um a quatro. 

§ 4.0 A Assembléia Nacional Constituinte funcionará segundo 
normas regimentais próprias, aprovadas nas quinze primeiras ses­
sões, contadas a partir da eleição da Mesa. 

Parágr.afo único. As Assembléias. Legislativas promulgarão as 
suas Constituições no prazo de cento e oitenta dias contados a 
partir da promulgação da Constituição Federal. 

Art. 5.° Aplicar-se-á à Câmara õos Deputados e às Assembléias 
Legislat.ivas o princípio majoritário nas eleições de 15 de novembro 
de 1986 .. 

Parágrafo único. :É condição para poder concorrer a essas elei­
ções estar o candidato filiado a partido político. 

Art. 6.° Por ocasião das eleições de 15 de novembro de 1986, 
será realizada consulta popular a fim de que os eleitores respondam, 
através de cédulas próprias forneciõas pela Justiça Eleitoral, as 
seguintes perguntas: , 

1) O mandato do Presidente da República deve ser de quatro 
ou cinco anos; 

2) O Poder Legislativo deve ser bi ou unicameral; 
3) O regime deve ser presidencial ou parlamentar. 

, . 
Art. 7.° O Tribunal Superior Eleitoral e os paryidos políticos 

durante a 'campanha eleitoral de 1986 divulgarão amplamente que 
os membros do futuro Poder Legislativo terão. poderes constituintes, 
esclarecendo, ainda, os objetivos õa consulta- formulada. 

Justificação 
A promulgação de uma nova Constituição é uma exigên'cia na­

cional, a fim de que possa o País reordenar as suas estruturas 
institucionais, econômicas e sociais. Em verdade, o que rege juridi­
camente a Nação é' uma multiplicidade de normas, umas aprovadas 
pelo Poder LegiSlativo, outras pelo Poder Executivo, desde o Presi­
doente da República até os órgãos menores de Executivo, tornando 
assim, necessárias não só a revisão do que existe mas a elaboração 
de' uma nova Constituição. . 

Ao encaminhar a sua proposta ao Congresso Nacional atribuindo 
aos membros do Poder Legislativo da próxima Legislatura poderes 
constituintes, o Presid'ente da RepÚblica o fez de forma lacônica e 
pouco clara. É sabido que os trataõistas sustentam a tese que as 
Constituições devem ser conceituais, deixando-se para a legislação 
ordinária o detalhe e a regulamentação. pois esta, diferentemente 
daquela, pode ser alterada com mais rapidez, ajustando-se à reali­
dade cotidiana de um país e de seu povo. 

Contudo, a proposta do Executivo é lacônica, prejudicando assim 
o início dos trabalhos da Constituinte. Dave ela prever certas regras 
básicas, ajustando-se essa realidade ao funcionamento das três 
Casas: Câmara õos Deputados, Senado Federal e Congresso Nacional 
(sessões conjuntas). Assim, se constituirá uma quarta Casa: Assem­
bléia Nacional Constituinte. 

Art. 2.° Poderão ser en{!aminhadas à Comissão Constitucional A emenda substitutiva que ora se propõe visa a atender a certas 
sugestões pelos Poderes Executivo e Judiciário e por entidades de situações. 
classe de nível superior, sobre matéria de natureza constitucional. 

Art. 3.° As proposições de natureza constitucional serão sub­
metidas à votação em turno único, considerando-se aprovadas quan­
do obtiverem a maioria absoluta dos votos dos '·membros do ·Con­
gresso Nacional. 

Art. 4.° O projeto de Constituição será promulgado no curso 
da La Sessão Legislativa da 48.a Legislatura. 

A primeira delas é o dia da instalação, isto é; 3 de fevereiro 
de 1987. A razão é simples. O Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados prevê sessões preparatórias nos dias 1.0 de fevereiro, posse 
dos Deputados e, no dia 2, eleição dos membros da Mesa. Já o Regi­
mento Interno do Senado Federal prevê nô dia .1.0 de f'svereiro três 
sessões: a primeira, prestação õe compromisso; a segunda, eleição 
do Presidente e a terceira, eleição dos demais membros da Mesa. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FlDERAL 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 
ASSINATURAS 

JOÃO MORAES DA SILVA Via Superfície: 
Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Semestre 

Ano 

Observa-se, pois, que a eleição do Presidente da Constituinte 
deverá, ocorrer após o compromisso dos Deputados e Senadores e 
a eleição dos membros das respectivas Mesas. Pela emenda prevê-se 
o dia 3 de fevereiro para a instalação da Assembléia Constituinte, 
inclusive pela solenidade que esse ato merece. Como reconhecimento 
dos serviços prestados. deve przsidir ao ato de instalação o parla­
mentar, seja Senador ou Deputado Federal, com maior número de 
mandatos federais. É um preito de reconhecimento e uma forma 
de prestigiar a inst.ituição Poder Legislativo. Não será possível aguar­
dar a votação do Regimento Interno da Assembléia, tendo na sua 
direção somente o Presidente. Torna-se necessário formar-se desde 
logo a Mesa, que tem como parâmetro o que acontece na Câmara 
dos Deputados e no Senado Federal. Admite-se no art. 2.0 que os 
Poderes Executivo -e Judiciário e entidades de classe de nível supe­
rior possam encaminhar à Comissão Constitucional, no prazo que 
for previsto no Regimento Interno, sugestões de natureza consti­
tucional. 

A votação será realizada em um único turno, pois os dois turnos 
previstos na atual Constituição referem-se a votaçção de emenda. 
O projeto e as emendas na Constituinte de 1946 foram votados 
simbolicamente, ressalvados os destaques e os pedidos de verificação 
(Resolução n.O 1, de 12 de março de 1946, art. 65 - Regimento 
Interno da Assembléia Constituinte). 

Prevê-se para as eleições gerais de 15 de novembro de 1986, 
para a Câmara dos Deputados e Assembléias Legislativas. o princípio 
majOritário, dev·endo, contudo, os c~didatos estarem filiados a par­
tidos politicos. A proposta visa a respeitar o voto do eleitor, na 
situação excepcional, que estará votando em candidatos que elabo­
rarão um texto constitucional. Não é admissível, em circunstâncias 
tais, que os chamados cabeças de chapa tenham votação acima da 
necessária e, em razão disso, elejam candidatos com votos ínfimos. 
enquanto outros bem votados ficam na condição de suplentes porque 
seu partido não 'atingiu, no princípio da proporcionalidade, o quo­
ciente eleitoral exigidO para sua eleição. Assim, indaga-se: quem 
repres.enta o sentimento popular, aquele que se elege através de sua 
própria votação ou o outro que se elege nas sobras? 

A proposta também prevê a consulta popular em três casos: 
mandato de Presidente da República (quatro ou cinco anos); o sis­
tema que deve vigorar no Poder Legislativo (uni ou bicameral) e, 
ainda, qual o regime a vigorar (presidencial ou parlamentar). 

O resultado da consulta é uma recomendação aos futuros cons­
tituintes; não os obriga a agir desta ou daquela forma, mas, sem 
dúvida, balisará a sua obrigação e exigirá reflexões sobre o seu 
procedimento em matéria de tal relevância. 

Assim, o povo neste momento estará agindo como verdadeiro 
constituinte. 

A proposta ora apresentada., não visa a atingIr a perfeição, o 
que é quase impossível, mas abrir o debate em torno de fatos con­
trovertidos e importantes para a vida institucional brasileira. É uma 
contribuição aos eminentes membros do Congresso Nacional. 

Sala das COlllissões, 10 de agosto de 1985. 

DEPUTADOS: Marcelo Linhares - Flávio Marcílio - Reinhold 
Stephanes - Djalma Bessa - Santos Filho - Brabo çl.e Carvalho -
Nosser Almeida - José Genoino - Assis Canuto - Ronaldo Canedo -
José Carlos Fonseca - Siqueira Campos - Pedro Ceolin - Mauro 
Sampaio - Francisco Sales - Paulo Marques - Clarck Platon -

•••••••••••••••••••••••••••••••• °0.° ••••• 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Vieira da Silva - Nylton Velloso - Cláudio Philomeno - Ivo Van­
derlinde - Oswaldo Trevisan - Irineu Brzesinski - Wilson Vaz -
Gerson Peres - Anselmo Peraro - Emílio Gallo - Ira.j á Ro­
drigues - Irapuan Costa Júnior - João Marques - Manoel 
de Souza - Celso Barros - Nelson Costa - Oly Fachin - Raul 
Bernardo - Nelson Morro - Ernesto de Marco - Guido Moesch -
Albino Coimbra - 'Ossian Araripe - Doreto Campanari - Luiz Leal 
- Manoel Affonso - Ricardo Ribeiro - Jorge Medauar - Nilson 
Gibson - Saramago Pinheiro - Ary Kffuri - Adail Vettorazzo -
Nilton Alves - Carlos Peçanha - Hugo Mardini - Manuel Viana -
Theodoro Mendes - Cunha Bueno - Delson Scarano - João Carlos 
de Carli - Miguel Arraes - Celso Peçanha - Djalma Bom - Amadeu 
Geara - Alcides Franciscato - Rosemburgo Romano - Oswaldo 
Murta - Tidei de Lima - José Carlos Martinez - Adroaldo Campos 
- Santinho Furtado - Samir Achôa - Manoel Novaes - Sérgio 
Lomba - Josué de Souza - Juarez Batista - AgnaldO Timóteo -
Adhemar Santillo - Geovani Borges - Gomes da Silva - Siegfried 
Heuser - Hélio Dantas - Prisco Viana - Nelson do Carmo - Israel 
Pinheiro - Rubens Ardenghi - Márcio Macedo - Dilson Fanchin -
José Tavares - Renato Cordeiro - Floriceno Paixão - Saulo Queiroz 
- Geraldo Melo - Plínio Martins - Tapety Júnior - SaIles Leite 
(apoiamento) - Ralph Biasi - Celso Amaral - Hélio Manhães -
José Carlos Fagundes - Evandro Ayres de Moura - Humberto Souto 
- Afrísio Vieira Lima - Inocêncio Oliveira - João Paganella -
Bayma Júnior - Pedro Germano - José Thomaz Nonô - Melo Freire 
- Marcondes Pereira - Júlio Martins - Walm-or de Luca - Hélio 
Correia - Theodorico Ferraco - Casildo Maldaner - Aurélio Peres 
- Orestes Muniz - Rondon Pacheco - Pacheco Chaves - Francisco 
Pinto - Felix Mendonça - Milton Reis - Maçao Tadano - Raui 
Ferraz - Epitácio Bittencourt - Amaral Netto - Moysés Pimentel 
- Fernando Gomes - Mansueto de Lavor - Bonifácio de Andrada 
- Antônio Osório - Dario Tavares - Israel Dias-Novaes - Valmor 
Giavarina - Nyder Barbosa - Francisco Dias - Gorgônio Neto -
MalUly Neto - Armando Pinheiro - Gerardo Rtmault - Alcides Lima 
- Léo Simões - Darcílio Ayres - Emílio Haddad - Josias Leite -
Daso Coimbra - Denisar Arneiro - Leorne Belém - Navarro Vieira 
Filho - Francisco Erse - João Divino - Sebastião Nery - Natal 
Gale - Ludgero Raulino - José Luiz Maia - Max Mauro - José 
Machado - Raimundo Leite - Gilton Garcia - Gustavo Faria -
Virgildásio de Senna - José Eudes - Haroldo Sanford - Nadyr 
Rossetti. 

SENADORES: Virgílio Távora - Murilo Badaró - Octávio Car­
doso - Américo de Souza - Martins Filho - Fábio Lucena - João 
Calmon - Alcides Saldanha - Moacir Duarte - Aderbal Jurema -
Roberto Saturnino - Luiz Cavalcante - Nivaldo Machado - Roberto 
Campos - Heráclito Rollemberg - Saldanha Derzi - Raimundo 
Parente - Alexandre Costa - Lenoir Vargas (apoiamento) - Gui­
lherme Palmeira - Itamar Franco - Nelson Carneiro (apoiamento) 
- Amaral Furlan - Hélio Gueiros - Cid Sampaio. 

EMENDA N.O 2 (Substitutivo) 
Substitua-se a proposta pela seguinte: 
Art. 1.° São convocado.3 para 1.0 de março de 1986, eleições em 

todo o País, para a composição de uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte, unicameral, encarregada de elaborar e votar a nova Consti­
tuição do Brasil. 

Art. 2.° Para as el'eições de que cuida esta Lei poderão alistar­
se como eleitC'.:es todos os cidadãos brasileiros com, no mínimo, .18 
anos complet{)s. 
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Art. 3.0 O número de representantes na Assembléia Nacional 
Constituinte será calculado proporcionalmente ao número de lelei­
tores por Estado, mantendo-se como patamar mínimo o atual número 
de deputados federais por Estado. -

§ 1.0 Para fixar o número de representantes de cada Partido 
no conjunto do País, hl).verá, além dos coeficientes eleitorais esta­
duais, um coeficiente eleitoral nacional. 

§ 2.0 No cálculo do número de representantes de cada Partido 
serão computados, também, os votos de legenda obtidos em todo o 
Pais, e serão considerados eleitos 00 candidatos cuja votação mais se 
aproxime do coeficiente eleitoral dos respectivos Estados. 

Art. 4.° Os Partidos Políticos que obtiverem o registro até a 
data das convenções partidárias para a escolha de candidatos estão 
habilitados a participar das eleições para Assembléia Nacional Cons­
tituinte. 

Art. 5.0 A propaganda eleitoral, no rádio e na televisão, far-se-á 
em horário gratuito, distribuído igualmente entre todos os Partidos. 

Parágrafo único. É proibida qualquer propaganda eleitoral :paga 
através do rádio, televisão, jornais 'e revistas, 

Art. 6.0 A Assembléia Nacional Constituinte suá instalada pelo 
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, na Capital da República, 
no dia 21 de abril de 1986. 

§ 1.0 A Assembléia Nacional Constituinte elegerá entre seus 
membros, a Mesa Diretora. 

§ 2.0 A Assembléia Nacional Constituinte deliberará sobre 0-
prazo de seu funcionamento e data da promulgação da nova Consti­
tuição. 

Art. 7.0 Realizar-se-ão, em 15 de novembro de 1985, eleições 
"m todos os municípios, para composição de Comissões Consultivas 
Municlpais, encarregada de formular, em noventa dias, sugestões 
para a elaboração da nova Constituição. 

§ 1.0 Essas proposições serão envidas diretamente à Mesa Dire­
tora da Assembléia Nacional Constituinte. 

§ 2.0 A regulamentação das :eleições de que trata este artigo 
será feita por Lei Complementar. 

Art. 8.0 O Tribunal Superior Eleitoral expedirá as instruções 
complementares à _realização das eleições previstas nesta Lei para 
a Assembléia Nacional Constituinte. 

Art. 9.0 Revogam-se os artigos 87 a 89 -e 155 a 159 da Consti­
tuição Federal, bem como a Lei de Segurança Nacional (n.o 7.170), 
Lei d'e Greve (n.o 4.330), Lei de Imprensa (n.o 5.250) e Decreto­
Lei n.o 1.632. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário, entrando em 
vigor este Ato a partir da sua publicação. 

Jr ustificação 

Defendemos a convocação de uma -Assembléia Nacional Consti­
tuinte, livre em relação à Leis r.epressivas e arbitrárias, e soberana 
em relação ao Poder Executivo~ especialmente convocada para elabo­
rar uma Nova Constituição, fruto de amplo debate nacional, eleita 
em condíçõ'es de li~erdade _e participação amplas. 

e normas que ainda não foram estal1elecidos. O defeito da fórmula 
de eleição do futuro Congresso com poderes constituinte§. é pate~te: 
o órgão constituinte já nasceria investido de poderes estntos e limi­
tados, -pois uma das peças chave do mecanismo constitucio:Q.al, a 
saber o Legislativo, viria montado e organizado antes mesmo que 
a Constituinte se instalasse. Não se pode afirmar que a atual orga­
nização do Congresso seja ótima à luz das grand'es _necessidades 
nacionais. E também não se pode evitar que membros de uma Cons­
tituinte, a ser transformado em Congresso ordinário, sejam tentados 
a formular normas constitucionais em causa própria. 

A convocação da Constituinte não pod~ ser retardada para o 
final de 1986; tanto .mais que tudo aconselhava venham o novo 
Legislativo e os ,novos governantes a serem eleitos sob ,o impériO da 
nova Constituição, a partir justamente do final doproximo ~no. 

Daí a proposta de se convocar eleições para a ,constituinte no 
primeiro semestre de 1986 e de se organizar ofiClalmente ampla 
cO!1sulta popUlar - através de Comissões Consultivas Municipais -
em preparação à elaboração constitucional, durante o segundo semes­
tre do corrente ano. 

Resta uma última questão no caminho dessa indispensável e 
urg'ente reconstitucionalização: é a tomada de decisões legislativas 
consideradas necessárias para remover obstáculos - o chamado 
"entulho autoritário" -- às eleições para Constituinte. A proposta 
hora apresentada afasta, com a simplicidade de breves disposições, 
esses o~stáculos. Ela une, num mesmo diploma, matéria constitu­
cional e matéria legislativa ordinária. Por isso, a forma escolhida 
foi a de uma PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO. 

Propomos. na linha da remoção dos obstáculos à liberdade de 
manifestação e expressão políticas, a revogação das "Salvaguardas 
Constitucionais" e as atribuições que a atual Constituição confere 
ao Conselho de Segurança Nacional. Nesse mesmo sentido somos 
pela revogação da Lei de S'egurança Nacional, Lei de Imprensa e 
Lei de Greve. Na proposição que fazemos reafirmamos o princípio 
da livre organizaçã() partidária e a extensão do_ direito de voto a 
todos os brasileiros maiores de 18 anos. 

O 'Estabelecimento do critério da proporcionalidade pelo número 
de eleitores para a composição da Assembléia Nacional CO:lstituinte 
funda-se no fato de que a soberania popular não comporta, numa 
eleição proporcional, desigualdade entre os eleitores dos Estados. 

Sala das' Comissões, 11 d'e agcsto de 1985. 

DEPUTADOS: Djalma Bom - Cláudio Philomeno - Osmar Lei­
tão - Jorge Medauar - João Divino - Genésio de Barros - Gilton 
Garcia - Melo Freire - Albino Coimbra - José Freire - Ciro No­
gueira - Alércio Dias - Stélio Dias - Jorge Vianna - Cunha 
Bueno - Arildo Teles - Gorgônio Neto - Nelson Marchezan -
Saramago Pinheiro - José Burnett - Marcelo IJnhares - Márcio 
Macedo - Márcio Santilli - Flávio Bierrenbach - João Hermann 
Neto - Antánio Câmara - Renato Cordeiro (apOiamento) - Luiz 

A rigor, não há nenhum órgão, pessoa ou poder especialmente 
competente, para convocar o poder constituinte originário. Tudo o 
que se pode dizer, em aproximação, é que esse Ato Convocatório pode 
ser _ praticado por aqueles que, legitimamente representam o povo 
soberano. Na situação atual de nossa desorganização 'política, após­
mais d'e duas décadas de ditadura, essa legitimidade cabe ao Con­
gresso Nacional, de cujos componentes a maioria foi eleita pelo 1l0VO, 
embora com distorções representativas de monta, de todos conhe­
cidas. Frize-se, no entanto, que, quanto à Constituinte, a interven­
ção do Congresso deve limitar-se à sua convocação e nada mais. 

, Dulci - Chagas Va.sooncelos (apoiamento) - Victor Faccioni - Fer­
nando'Collor - Diogo Nomura (apoiamento) - Joaquim Roriz - lima 
Passoni - José Eudes - Celso Peçanha - Nelson do Carmo - He­
ráe.lito Fortes - Gerson Peres - Manoel Ribeiro -- Osvaldo Melo 
- Walber Guimarães - Raul Ferraz - Fernando Santana - Emílio 
Haddad ....:.-Ernesto de Marco - Felix Mendonça - Agnaldo Timóteo 
- Renato Vianna -- Mário .de Oliveira - Amadeu Geara - Cristino 
Cortes -' Jorge Uequed - José Fogaça - RaimundO Leite< - Geovani 
Borges - Sérgio Cruz - Dj alma Falcão - Nilson Gibson - Myrthes 
Bevilácqua -ítalo cOnti- Iturlval Nascimento - Baltazar de Bem e 
Canto - Francisco Erse - Alcides_Lima - José Carlos Fagundes--
Moysés Pimentel - Délio dos Santos - Farabulini Júnior - Borges 
da Silveira -.Pratini de Moraes - Wagner Lago - Amilcar de Quei­
roz- - Assis Oanuto - Figueiredo Filho - Sérgio Lomba - Harry 
Amorim - Ricardo Ribeiro - Walter Casanova -=- Darcílio Ayres 
- Irineu Colato - Luiz Baccarini - Paulo Guerra - Nosser almei­
da - Renato Bernardi - Mário Assad - Gilson-de Barros - Is.rael 
Pinheiro - José Genoirio Neto - Arthur Virgílio Neto (apoiamento) 
- Randolfo Bittencourt - Valmor Giavarina (apoiamento) - Fran­
cisco Dias - Jorge Carone - Amaury Müller - Roberto Rollemberg 
- Osvaldo Lima Filho - Wilmar Palis - Carlos Vinagre - José Ca­
margo - Benedito Monteiro -=-- Nilton Alves - Floriceno Paixão -
Clemir Ramos- - Irajá ROdrigues - Martheus Schmidt - Francisco 
Amaral - Octacilio de Almeida - Edme Tavares - Fued Dib -
Tidei de Lima - Ubaldino Meirelles - Ademir Andrade - Abdias 
Nascimento - Renato Loures Bueno - José Jorge - João Paganela 
- João Rebelo - Raul Bernardo - Manoel de Souza - José Fer­
nandes - Nadyr Rossetti - Leo de Almeida Neves - Moacyr Franco 
- Santinho Furtado - Brabo de Carvalho - João Batista Fagundes 

Observe-se, ademais, que a reconstitucionalização do País é algo 
totalmente diverso do eX'ercício, ainda que profuso do poder consti­
tuinte derivado, mediante IE!menc1as constitucionais. Diversos,. em 
primeiro lugar, pelo objetivo visado, o qual, no momento presente, 
só pOde s'€! a instauração de nova ordem constitucional e não a 
rebocadura do edifício político em ruínas. Diverso, em segundo lugar, 
quanto à competência. Importa sublinhar que Assembléia Nacional 
Constituinte não é orgão legislativo ordinário. Não pode exercer 
duas funções tão díspares, nem deV'e auto constituir-se em Congresso, 
uma vez encerrada a tarefa de elaboração constitucional. O mandato 
popular deve ser claramente expresso e não há de comportar apro­
veitamento indevidos. O povo elege seus representantes para o fim 
específico e maior de dotar o País de uma nova Constituição; não 
escolhe mandatários encarregados de legislar segundo princípios 

- Francisco Pinto - Freitas Nobre - Hermes Zanetti - José Men-
donça de Morais - PUnio Arruda Sampaio - Jorge Arbage - ama­
ral Neto - Guido Moesch - Ary Kffuri - Sebastião Ataíde - Ro­
berto Freire - Paulo Nogueira - Maurílio Ferreira Lima -" Mareio 
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Braga - Elquisson Soares - Nyder Barbosa - Jaques D'OrnelflS -
Emídio Perondi - Mendes Botelho - Gastoni Righi - Mansueto de 
Lavor - Paulo Zarzur - Dilson Fachin (apoiamento) - José Cola­
grossi - Maorcondes Pereira - Airton Soares - Oswaldo Trevisan 
- Albérico Cordeiro - Pedro Germano - José Mello - Samir Achôa 
- Manoel Costa Júnior - Antônio Farias - Agenor Maria - Aécio 
Cunha - Mário Frota - DeIson Searano - Anselmo Perara - Fran­
cisco Sales. 

SENADORES: Alfredo Campos - Mário Maja - Martins Filho 
- Marcelo Miranda - Alberto Silva - Alcides Saldanha - Alvaro 
Dias - Roberto Wypych - Alcides pajo -Itamar Franco - Mar­
condes Gadelha - Benedito Oanellas - Moacyr DaUa - João Lobo 
- Altevir Leal - Moacyr Dual'lte - João Calmon - Cid Sampajo 
- Loma!Il'to Júnior - Carlos Alberto - Heráclito Rollemberg 
Milton Cabral - Raimundo Parente - Fábio Lucena. 

EMENDA N.o 3 (Substitutivo) 
Substitua-se a proposta pela Seguinúe: 

Art. 1.0 li: convocada a Assembléia Nacional Constituinte, livre 
soberana e exclusiva, que será eleita, em todo o território nacional, 
no dia 26-5-1986. 

Art. 2.0 A Assembléia Nacional Constituinte compor-se-á de re­
presentantes do povo, eleitos segundo o sistema proporcional, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Territórios. 

§ 1.0 O número de representantes constituintes será fixado pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, em proporção que não exceda a um para 
cada 250.000 habitantes, até vinte membros, e, além desse limite, 
um para cada 350.000 habitantes. 

§ 2.° Os Estados e Territ6rios, salvo Fernando de Noronha, com 
menos de 250.000 habitantes, terão um representante constituinte. 

Art. 3.0 É livre a qualquer cidadão brasileiro concorrer às elei­
ções para a Assembléia Nacional Constituinte, desde que elegível e 
indicado por partido político registrado até 30 dias anteriores à data 
fixada para o registro de candidaturas. 

§ 1.0 Ficam suspensas: 
I - as proibições constitucionais e legajs de exercício de ativi­

dades políticas partidárias: 
II - as exigências de percentuais eleitorais mínimos para a re­

presentação de partido político na Assembléia Nacional Constituinte. 
Art. 4.° É facultado, ainda, às associações civis e sindicais, ou 

coligações destas, que estejam devidamente registradas na presente 
data. e que pOSSU8.Ill isoladamente ou no seu conjunto, mais de 5.000 
associados, registrar candidatos, em número não superior ao que é 
licito aos partidos. 

§ 1.0 Os candidatos institucionais serão escolhidos em assem­
bléias gerajs, pUblicamente convocadas para este fim, a qual também 
definirá seu programa básico de Constituição e aprovará as coligações. 

§ 2.0 O registro de candidaturas institucionajs será requerido ao 
Tribunal Regional Eleitoral até a Il!esma data fixada para o r~gistro 
de candidaturas partidárias. 

§ 3.0 Para fins de apuração e aproveitamento do quociente elei­
toral: os candidatos registrados por listas de entidades civis ou sin­
dicajs, ou coligações destas, serão considerados como pertencentes a 
uma mesma legenda. 

Art. 5.° O Tribunal Superior Eleitoral expedirá instruções com­
plementares para a realização das eleições à Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Art. 6.0 A Assembléia Nacional Constituinte reunir-se-á em Bra­
sllia, na sede do Congresso Nacional, no dia 1.0 de julho de 1986, às 
9:00 horas, sob a presidência do mais idoso dos seus membros, para 
a posse e eleição da mesa diretora, que será imediatamente instalada. 

§ 1.0 Nas primeiras sessões, a Assembléia aprovará seu crono­
grama de atividades, fixará data para o término de seus trabalhos e 
deliberará .'lobre o calendário eleitoral do a.no de 1986. 

§ 2.° A Assembléia Nacional Constituinte igualmente fixará na 
mesma oportunidade a data em que a Constituição Federal deverá 
ser posta em referendo popular. 

§ 3.° As reuniões de plenário e de comissões serão públiCas e 
permitido o acesso dos órgãos de comunicação social_ 

Art. 7.0 Aplicam-se aos representantes constituintes os direitos 
e prerrogativas dos membros do Congresso Nacional. 

Art. 8.0 Até 30 dias da data fixada para o referendo popular, a 
Assembléia Nacional Constituinte aprovará a Constituição, mediante 
dois turnos de discussão e votação, pela maioria absoluta de selJS 
membros. 

Art. 9.0 O Tribunal Superior Eleitoral promoverá ampla divul­
gação do texto da Constituição Federal e expedirá instruções regu­
lando a realização e apuração do referendo popular. 

Art. 10. A Constituição Federal será promulgada pelo referendo 
popular e entrará em vigência no dia imediato à. publicação oficial 
dos seus resultados_ 

Parágrafo único. Caso o texto inicialmente elaborado não seja 
aprovado pela maioria do eleitorado brasileiro, a Assembléia Nacional 
Constituinte voltará a se reunir para elaborar uma nova Constitui­
ção, que será novamente submetida ao referendo popular. 

Justificação 
A presente Proposta de Emenda Constitucional convocando a .As­

sembléia Nacional Constituinte tem como Objetivo fundamental aten­
der as reivindicações surgidas na sociedade civil brasileira que atra­
vés de suas entidades representativas está se mobilizando pela ex­
clusividade, autonomia e soberania da constituinte. 

Para tanto, propõe a eleição da Assembléia com o fim especifico 
de elaborar uma Constituição, em data antecipada ao pleito de no­
vembro de 1986, evitando-se a coincidência com a renovação dos 
mandatos legislativos federais, estaduais e dos governadores, man­
tido o atual Congresso Nacional para as funções legislativas ordi­
nárias. 

Para o atendimento do anseio de uma efetiva participação da 
sociedade brasileira nos trabalhos da Constituinte sugere, a par dos 
candidatos partidários, a faculdade de disputarem o pleito candi­
datos independentes, a exemplo do que Ocorre em alguns sistemas 
eleitorais, apresentados por Associações ou Sindicatos isoladamente 
ou coligados, que concorrerão por listas eleitorais. 

Propõe, ainda, que a representatividade na composição da As­
sembléia Nacional Constituinte leve em consideração a densidade po­
pulacional dos Estados, para que haja uma expressão direta da forma­
ção do povo brasileiro, evitando-se a distribuição deSigual do peso do 
voto popular por regiões. 

Estas são as principais questões enfrentadas pela presente Emenda 
que traz consigo a marca da participação política popular indispen-
sável à democratização do Pais. ' 

Sala das Comissões, 15 de agosto de 1985. 

DEPqTADOS: Floriceno Paixão - José Carlos Fagundes - Ama­
deu Geara - José ColagrOSSi - Sebastião Ataíde - José Tavares 
- Raul Ferraz - Wilmar Pallis - Stélio Dias - Délio dos Santos 
- Freitas Nobre - Irma Passoni - Pacheco e Chaves _ Valmor 
Giavarina - Djalma Bom - Nilson Gibson - Nelson do Carmo _ 
Brabo de Carvalho - Oly Fachin - Nadyr Rossetti - Matheus 
Schmidt - Clemir Ramos - Lélio Souza - Albérico Cordeiro - João 
Faustino - Gastone Righi (apoiamento) - Tidei de Uma - Dario 
Tavares - Jorge Vargas - Nylton Velloso - Hélio Manhães (apoia­
mento) - Airton Soares - Elquisson Soares - João Gilberto _ 
Guido Moesch - lrineu Colato - Amaury Müller - Ivo Vanderlinde 
- Walber Guimarães - José Genoíno - Nyder Barbosa - Mozarildo 
Cavalcanti - Gustavo Faria - Israel Dias-Novaes - Octacílio Al­
meida - Paulino Cícero - José Fernandes - Christóvam Chiaradia 
- Aécio de Borba - Agnaldo Timóteo - Jacques D'Ornellas _ 
Mendes Botelho - Homero Santos - José Carlos Fonseca - Assis 
Canuto - Fernando Santana - Jorge Arbage - Wagner Lago _ 
Oswaldo Murta - Antônio Farias - Francisco Sales - Mãrcio 
Braga - Emídio Perondi - Amaral Netto - Gerson Peres - Car­
doso Alves (apoiamento) - Octávio Cesário - Ubaldino Meirelles 
- Ary Kffury - Marcelo Linhares - Flávio Bierrenbach - Alberto 
Goldman - Moysés Pimentel - Melo Freire - Roberto Jefferson 
- José Camargo - José Luiz Maia - Adroaldo Campos - Celso 
Peçl:\-nha - Mansueto de Lavor - Dilson Fanchin - oswaldo Melo 
- Edtson Lobão - Delson Scarano - Walter Baptista - Nelson 
Morro - Bonifácio de Andrada - Daso Coimbra - Aécio Cunha -
Pedro Sampaio - Horácio Ortiz - Ricardo Ribeiro - Gorgônio 
Neto - Eurico iRibeiro - Paulo Zarzur - Celso Barros - Alcides 
Lima - Hélio Dantas - José Fogaça - Samir Achôa - Airton San­
doval - Virgildãsio de Sena - Raimundo Leite - Ney Ferreira -
SaUes Leite - Josué de Souza - Ronaldo Canedo - José Bqrnett 
- oswaldo Lima FIlho - Anselmo Peraro - Nelson Marchezan -
Dirceu Carneiro - Darcy Pozza - Nagib Hajckel - Walter Casa­
nova - Márcio Lacerda - Antônio Mazureek - Wilson Falcão -
Osmar Leitão - Marcondes Pereira - Siqueira campos - Santos 
Filho - Herbert Levy - Bocayuva Cunha - Geovani Borges -
Arildo Teles - Carlos WilSon - Benedito Monteiro - João Alberto 
de Souza - Nilton Alves - Léo de Almeida Neves - João Marques 
- Carlos Eloy - WOlney Siqueira - Geraldo Fleming - Mário Ju­
runa - Mattos Leão - Roberto Rollemberg - Raul Ferraz - Del 
Bosco Amaral - João Cunha - Celso Sabóia - Raimundo Leite -
Francisco Amaral - Nyder Barbosa - Celso Amaral - Wildy Vianna 
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- Agenor Maria - Max Mauro - _Vilson Kleinubing - Gonzaga 
Vasconcelos - Myrthes Bevilácqua - Hermes Zanetti - Plínio Sam­
paio - Pedro Germano - José Luiz Maia - Francisco Dias - Nelson 
Morro - Enoc Vieira - Gilson de Barros - Ernesto de Marco -
Jorge Medauar - Rosa Flores - Aurélio Peres - Adall Vettorazzo 
- Abdias Nascimento - José Ulisses - Renato Vianna - Ubaldo 
Barém - Hue:o Mardlni. 

SENADORES: Alcides Saldanha - Itamar Franco - José Igná­
cio Ferreira - Jorge Kalume - Saldanha Derzi - Jutahy Maga­
lhães - Milton Cabral - Severo Gomes - Gabriel Hermes - Rai­
mundo Parente - João Calmon - Lomanto Júnior - CéSar Cals 
- Marcondes Gadelha - Gastão Müller - Cid Sampaio - Amaral 
Peixoto - Luiz Cavalcante - Fábio Lucena - Martins Filho -
Nivaldo ,Machado - AderbaJ. Jurema - Alexandre Costa. 

Por fim, desejamos salientar que a presente Emenda está calcada 
em anteprojeto elaborado pela Ordem dos Advogados do Brasil -
Seção do Rio Grande do Sul, presidida pelo Professor Luiz Carlos 
Lopes Madeira, baseado em estudos realizados por Comissão especial­
mente designada e constituída pelos Drs. Manoel André Rocha, Olga 
Cavalheiro Araújo, Elem palmeiro da Fontoura, Ruy Rubem Rusehel 
e Orlando de Assis Corrêa e é objeto de estudos que aquela Seccional 
reali~a com os Governadores dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa 
Oatatina e Paraná, - -

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1985. 

DEPUTADOS: Nelson Marchezan - Agnaldo Timóteo - Nyder 
Barbosa - Roberto Jefferson - Antonio Osório - Anselmo Peraro 
- Wagner Lago - Raul Ferraz - Amilcar de Queiroz - Saramago 
Pinheiro - Pedro Germano - Ivo Vanderlinde - Geraldo Bulhões 

EMENDll N.o " (Substitutivo) - Jairo Azi - Irineu Colato - Alencar Furtado - Djalma Bessa 
Substitua-se a proposta pela seguinte: - Jonas Pinheiro - Vivaldo Frota - Mário Assad - Mozarildo Ca-
"Art 1 ° F" con ocada a Assemble'ia N ...... ional Constituinte valcante - Emídi? Peron~ - Dilson Fanchin - ~arcondes Pereira 

., ~ca V' ,. "'" • ' _ Hermes ZanettL _ Steho Dias - Manoel RibeIrO - Carlos !~e-
li:vre, sobera!1a e excl~siva, que sera eleIta, em todo o território na- canha _ Ernesto de Marco _ Josué de Souza _ Otacílio Almeida 
clOnal, no dIa 1.° de Junho de 1986, .:.. Floriceno Paixão _ José Carlos Fagundes _ Geovani Borges _ 

Art. 2.0 A Assembléia Nacional Constituinte compor-:se-á de re- Joaquim Roriz - ,:ubaldino Me~reles - Irma Passoni - Assis !J~­
pre:sentantes_ diretos do povo, eleitos segundo o sistema proporcional, nuto - Saulo .Quelroz - FranCISCO Dias - Nelson Mor~o -. MOIS7S 
pelos Estados pelo Distrito ll'ederal e pelos Territórios. Pimentel - GIlson de Barros - Osvaldo Murta - Jose LUIZ Mala 

, _ - Sebastião Ataíde - Amaury Müller - Pedro Sampaio - Jorge 
§ 1.° O número de representantes constituintes será fixado pelo Vargas -: Jorge Medauar - Rosa Flores - Melo Freire - Benedito 

Tribunal Superior Eleitoral, em proporção que não exceda a um para Monteiro - Walmor de Luca - Santinho Furtado - Manoel Costa Jr. 
cada 250.000 habitantes, até vinte membros, e, além desse limite, mn - Ronaldo Canedo - Walter Casanova - Geraldo Dias - Casildo 
para cada 350.000 habitantes, com o ajuste necessário para que ne- Maldaner - Mário Frota - Fued Dib - Roberto Rolemberg (apoia­
nhum Estado tenha mais de cinqüenta e dnco ou menos_ de quatro mento) - Raul Belém - Jonathas Nunes - Adroaldo Campos -
representantes. Wildy Viana - Magno Bacelar - Gerson Peres - João Carlos de 

Carli - José Carlos Fonseca - Navarro Vieira Filho - Francisco 
§ 2.0 Os Territórios, salvo Fernando de Noronha, terão dois re- Sales _ Nadyr Rossetti _ Antonio Mazurek _ Márcio Lacerda _ 

presentantes constituintes. Freitas Nobre _ Jorge Arbage - Múcio Ataíde - Josias Leite -
Art. 3.0 lt livre a qualquer cidadão brasileiro concorrer às elei- Nilson Gibson,:- TarcÍS!o B.uriti - Paulo Guerra. - Celso Ba~ 

çóes para a Assembléia Nacional Constituinte, desde que elegível e - ~udgero Rau~no - Joao Gllber~ - OSvaldo NasCImento - L<:0 . 
indicado por partido político, Belem - Artemr wern~r - FranCISCO ~ollem1;>erg - B,ayma Jumor 

§ 1.0 ,Ficam suspensas: 

I - as exigências de percentuais eleitorais mmimos para a re­
presentação de partido politic!o na Assembléia Nacional Constituinte; 

II - os prazos de filiação partidária, para o registro de candi­
datura por partido político; , 

- Wilson Vaz - FrancISCO Amaral- Lucia VIveiros - Darcy pozza 
- João Faustino - Eraldo Tinoco - Pedro Colin - Marcelo Linha-
res - Heráclito Fortes - Jorge Carone - Celso Peçanha - AluísiO 
Campos - Darcílio Ayres - Jutahy Jr. - José Genoino - Lúcio Al­
cântara - Sérgio Philomeno - Maçao Tadano - José Ribamar Ma­
chado - ítalo Conti - Gomes da Silva - Rui Lino - Leõnidas 
Rachid - Carlos Eloy - Ney Ferreira - Márcio Braga - Delson 
Scarano - Manoel de Souza - Bonifácio de Andrada - Luiz Dulcl 

m - as proibições, constantes de dispositivos constitucionais e _ Plinio Àrruda Sampaio _ Cardoso Alves (apoiamento) ,- Sarney 
legais, do exercício de atividades político-partidárias. Filho _ Israel Pinheiro Filho - Nelson Costa - Arnaldo Moraes -

. ., t - Pacheco Chaves - Ricardo Ribeiro - Adail Vettorazzo - Abdias 
§ 2.° O TrIbunal. Superior E1e~to!al ~xpedira I~S ruç~es Comple- Nascimento _ Reinhold Stephanes _ Paulo Marques _ Denisar Ar-

mentares para a reahzaçao das elelçoes a Assemblela NaCional Cons- neiro _ Oswaldo Coelho _ Pedro Correia _ Carlos Wilson _ José 
tituinte. ° '. . , Fogaça _ Santos Filho - Nasser Almeida - Léo Simões - lnocên-
. Art. 4. A Assemblela Nacio?-al Constit1;1mte reunir-se-a em Br~- cio Oliveira _ Salvador Julianelli _ Diogo Nomura - Dirceu Car­

silia, na sede do C?z:gr<:sso NaCional, no dia 6 de julho de 1986, as neiro _ Epitácio Bittencourt _ Cid Carvalho _ Rômn!o Galvão _ 
9 horas, sob a presIde~CI!,- do represen~ante mais idoso, para a posse Wilson Falcão _ Nilton _Alves _ Alércio Dias _ João Batista Fa­
de seus membros e elelçao da Mesa DIretora. gundes- _ Oly Fachin _ Guido Mo:'!sch _ Augusto Trein - Clark 

§ 1.0 A Assembléia Nacional Constituinte fixará data -para o Platon - Ossian Ar8.!ipe - Sérgio Lomba -: Alc.e~i Guerra - TheD: 
término de seus trabalhos dorico Ferraço - Joao Marques - Ruben Flguelro - Teodoro Men-

. des - Domingos Leoneli - Luiz Sefair - Brabo de Caryalho -
§ 2.0 Aplicam-se aos representantes constituintes os direitos e Homero Santos - Edison Lobão - Siqueira Campos - JOao paga-

prerrogativas dos membros do Congresso Nacional. nela _ Flávio Marcilio - Renato Viana - Evandro Aires de Moura 

Art. 5.0 A Assembléia Nacional Constituinte, na data que fixar 
para o término de seus trabalhos, promulgará solenemente a Cons­
tituição depoIs de aprovada mediante dois turnos de discussão e 
votação, pela maioria absoluta de seus membros. 

ParágrafO único. Na -mesma data se considerará dissolvida e 
extintos os mandatos de seus membros. 

Justificação 
Propomos a substituição da Proposta em tramitação por esta 

Emenda, que efetivamente convoca a - Assembléia Nacional Consti­
tuinte ao invés de conferir funções constituintes aos Deputados e 
Senadores da 48.a Legislatura, marcando a eleição dos Constituintes 
para o dia 1.0 de junho de 1986, 

Qualquer cidadão brasileiro, elegível e indicado por partido po­
lítico, poderá concorrer às eleições para a Assembléia. Nacional Cons­
tituinte. 

Promulgada a Constituição, será dissolvida a Assembléia Nacional 
Constituinte. Então serão eleitos os novos poderes constituidos da 
Nação. 

Queremos mna Assembléia verdadeiramente livre e soberana, que 
possa elaborar uma Constituição que represente as aspirações da 
Nação brasileira. 

- Oscar Correa Júnior. 

SENADORES: Raimundo parente - Lenoir Vargas (apoiamento) 
Jutahy Magalhães - Altevir Leal - Gabriel Hermes - Lomanto 
Júnior - Martins Filho - Moacir Duarte - Odacir Soares - Jorge 
Kalume - Murilo Badaró - Nelson Carneiro - Luiz Cavalcanti -
Helvídio Nunes - Alberto Silva - César Cals - Marcondes Gade­
lha - Otávio Cardoso - Benedito Ferreira - Moacir Dalla - Gui­
lherme Palmeira - Reráclito Rolemberg - José Lins. 

EMENDA N.o 5 
Dê-se ao art. 1.° da proposta. a seguinte redação: 

"Art. 1.0 Os Membros da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, eleitos em 6 de setembro de 1986, ~ pre­
juízo de suas atribuições constitucionaLs, reunir-se-ao um­
eameralmente, em Assembléia Nacional Constituinte, livre e 
soberana, no dia 1.° de fevereiro de 1987, na sede do Con­
gresso NacionaL" 

Justificação 

A presente emenda tem por objetivo inserir no bojo do art. 1.° da 
propoota de Emenda COnstitucional que convoca a Amembléia Na­
cional CoIl8tf.tuinte, enviada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da RepÚblica à consideração do COngresso Nacionail, o seguinte: 
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- antecipação ;para seis de setembro de 1986 das eleições dos 
Membros que romporão a futura .Assembléia Nacional COns­
tituinte; 

- fixação da data de reunião da .Assembléia Nacional Consti­
tuinte em 1.0 de fevereiro de 1987. 

Devemos ressaltar, desde logo, que a Constituinte propiciará o 
debate das idéias e dos 'Prineípios que nortearão a Lei Fundamental 
a ser votada pelos representantes a serem escolhidos através de con­
sulta popular d'e todos os segmentos da sociedade brasileira. 

Por essa fundamental razão, a futura Constituinte deverá ser 
resguardada da influência do poder econômico, e, por isso, torna-se 
de importância assegurar uma relação igualitária a todos os can­
didatos de origem popular que se apresentarem à. preferência. e livre 
escolha do eleitor. 

Não basta, como querem muito.3, discutir apenas um texto novo. 
~ preciso que os Constituintes, acima de tudo, sejam livres e legíti­
mos representantes da soberania nacional. Por isso, entendemos que 
desvincular a data de escolha dos futuros Constituintes daquela pre­
vista para a eleição dos Governadores, significará, segundo enten­
demos aos futuros elaboradores da Carta Magna, a independência 
e soberania que a Nação reclama, sem a interferência do poder eco­
nômico que as eleições estaduais poderiam trazer. 

No que tange à data da instalação da AssemOlela Necional Cons­
tituinte, sugerida na presente emenda para o dia 1.0 de fevereiro 
de 1987, o que se pretende é evitar a incidência da primeira reunião 
da Assembléia Constituinte em data que poderia entrar em choque 
com o mandato dos atuais membros do Congresso Nacional, a expi­
rar-se à meia-noite do dia 31 de janeiro de 1987. 

Assim, a presente emenda, que oferecemos à consideração da 
douta COmissão Mista, visa democratizar ainda mais a futura Cons­
tituinte, objetivandO uma participação independente do povo na ela­
boração da Lei Maior que regerá a convivência social que constituirá 
o Estado e as regras jurídicas da vida pública e privada. 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1985. 
DEPUTADOS: Pedro Colin - Francisco Benjamin - Alberico Cor­

deiro - José Thomas Nonô - Ivo Vanderlinde - Israel Dias-Novaes 
- Jorge Vargas - Irapuan Costa Júnior - Adernar Santillo - Bete 
Mendes - José Guedes - Luiz Dulci - Norton Macedo - Flávio Bíer­
renbach - França Teixeira - José Genoino - Salvador Julianelli -
Saulo Queiroz - Israel Pinheíro Filho - Albino Coimbra - Geraldo 
Melo - Edroe Tavares - Amaral Netto - Airton Soares - Luiz 
Henrique - João Herrman - Max Mauro - Ossean Araripe - Márcio 
Santilli - Diogo Nomura - Walter Baptista - Abdias Nascimento 
- Cardoso Alves - José Ribamar Machado - Aluisio Bezerra -
Djalma Bon - Plínio Sampaio - Anselmo Peraro - Celso Peçanha 
- Maluly Neto - José Fogaça - Edson Lobão - Vieira da Silva 
- Siqueíra Campos - Almilcar de Queiroz - Saramargo Pinheiro 
- João Rebelo - José Carlos Fagundes - Júnia Marise - Sérgio 
Murilo - Jairo Azi - José Machado - Moysés Pimentel - Jonas 
Pinheiro - Del Bosco Amaral - Dilson Fanchin - SaIles Leite -
Jonathas Nunes - José Tavares - Tidei de Lima - Osmar Leitão -
Oswaldo Trevisan - José Luiz Maia - Santinho Furtado - Paulo 
Zarzur (Apoiamento) - Paulino Cícero - Márcio Braga - Delson 
Scarano - Adail Vetorazzo - Ademir Andrade - Stelio Dias - Al­
cides Lima - Darcy Poza - Christóvam Chiaradia - Nilton Alves 
_ Monsueto de Lavor - Francisco Amaral - Assis Canuto - Gon­
zaga Vasconcelos - José Mendonça - Paulo Melro - Gilson de 
Barro.:; - Antônio Osório - Myrthes Bevilacqua - Wagner Lago -
Milton Reis - Antonio Mazurek - Pedro Germano - Wilson Falcão 
_ Adroaldo Campos - Antônio Câmara - Hélio .Dantas - Vilson 
Kleinubung - João Paganela - Angelo Magalhães - Chagas Vas­
concelos - Egídio Ferreira Lima - Rondon Pacheco - Jorge Arbage 
- Nelson Morro - Hamilton Xavier - Oley Fachin - EI10c Vieira­
Wolney Siqueira - Raul Bernardo - Jacques D'Omelas - Dario Ta­
vares - Antônio Amaral- Artenir Werner - Mateus Shmith - Nagibe 
Haickel - Samir Achôa - Heráclito Fortes - Hermes Zaneti - Re­
nato Johnsson - Antônio Florenço ~ Alcení Guerra - Daso Coimbra 
- Santos Filho - Marcelo Linhares - Wilmar Pales - Ari Kffuri 
- Dirceu Carneiro - Homero Santos - Fued Dib - Fernando Ma-
galhães - Francisco Dias - Horácio Ortiz - Fernando Santana 
- Alencar Furtado - João Faustino - Celso Barros - Nilson Gibson 
- José Carlos Fagundes - Guido Moesch - Otacílio Almeida - Na-
varro Vieira Filho - Nylton Veloso - Gerson Peres - Osvaldo Melo 
- Brabo de Carvalho - Josué de Souza - João Gilberto - Jutahy 
Jr. - Ronaldo Canedo - Nelson Marchezan - Casildo Maldaner -
Leur Lomanto - José Genoíno - Pacheco Chaves - Celso Sabóia 
- Mário Lima - Iturival Nascimento - Antônio Câmara - Harry 
Amqrim - Agenor Maria - ,0 Márcio Lacerda - Francisco Sales -
Djalma Bom - Sebastião Ataíde - José Colagrossi - Jorge Cury -
Marcondes Pereira - Irma Passoni - Emílio Perondi. 

SENADORES: Lenpir Vargas - Virgílio Tavora - Guilherme Pal­
meira - Milton Cabral - Jorge Kalume - Alcides Paio - João Cal-

mon - Cesar Cals - Gastão Müller - Marcelo Miranda - Roberto 
Wypych - Alvaro Dias - Alexandre Costa - Alfredo Campos - Eneas 
Faria - Fábio Lucena - Alcides Saldanha - José Ignácio Ferreira -
Nivaldo Machado (Apoiamento) - Raimundo Parente - Jorge Bonhau­
sen - Altevir Leal - Marcondes Gadelha - Lomanto Jr. - Jutahy 
Ma~alhães. 

EMENDA N.o 6 
"Inclua-se no artigo 1.0 o ParágrafO único com a seguinte re­

dação: 
"Parágrafo único. Com a instalação da Assembléia. Na­

cional Constituinte, ficarão extintos os Partidos Politicos, 
devendo, at-é o registro e funcionamento de novos partidos, 
os parlamentares reunirem-se em blocos, sobre cuja orga­
nização e atividade disporão, em ato próprio, as Mesas do 
Senado Federal, da Câmara dos Deputados, das Assembléias 
Legislativas e das Câmaras Municipais." 

Justificação 
A presente subemenda à Proposta de Emenda do Poder' Executi­

vo que convoca a Assembléia Nacional Constituinte se fundamenta 
em princípio lógico de ordenamento constitucional. 

Se a Assembléia Nacional Constituinte é convocada pelOS anseios 
da Nação, em nome de uma nova ordem jurídica, há de entend-er-se 
que se torna indispensável o ~stabelecimento de uma nova ordem 
partidária criada, livre e soberanamente, por aquela. A Assembléia 
Nacional Constituinte caberá estabelecer as novas normas constitu­
cionais que criem e disciplinem OS novos Partidos, dentro da nova 
realidade e dos principios democráticos que acham consentâneos 
'com os desejos da sociedade, expressos na escolha de seus consti­
tuintes. 

Nossa subemenda pl"etende pôr fim à desordem partidária que 
aí está, ordenar os Partidos dentro de preceitos em que cumpram 
o real objetivo da sustentação dos princípios da Democracia. Sejam 
os meios de a tornar perene em nosso País. Visa a elimínação do 
fisiologismo partidário por decisão de quem o pode extinguir. 

Desse modo, a Assembléia Naciona.l Constituinte se instala sem 
que seus membros estejam, obrigatoriamente, vinculados aos Parti­
dos que os elegeram. Passam a ser simplesmente constituintes. 

Para que não se quebre o espírito da Emenda do Exm.o Senhor 
Presidente da República, quando preserva ""as atribuições consti­
tucionais'" dos eleitos, para que funcionem dentro do sist.ema bica­
meral, prevemos que os constituintes se organizem em blocos parla­
mentares a, estendemos essa obrigação às Assembléias Legislativas 
e Câmaras de Vereadores. Isto tudo, enquanto a Constituinte ela­
bora as normas do registro dos novos Partidos cujas siglas poderão 
ser as mesmas, se assim Os constituintes determinarem. 

A desordem partidária está por demais clara: há várias leg.endas 
para defender o trabalhismo, outras tantas para representar o co­
munismo, isto sem exemplificar os que estão fundando os Partidos 
para atender aos próprios interesses e conveniências. 

Quem negará que isto não é nocivo à Democracia? 

Só os Constituintes terão o poder de um ordenamento polítiC::l 
partidário que proteja a democracia deste e de outros males. 

Enfim, pleiteamos: Para uma nova ordem jurídica, uma nova 
ordem partidária para que se tenha, na realidade, uma nova repú· 
blica. 

Sala das Comissões, 15 de agosto doe 1985. 

DEPUTADOS: Gerson Peres - Marcelo Linhares - Antônio 
Osório - Marcondes Pereira - Alcides Lima - Stélio Dias - Ney 
Ferreira - Antônio Amaral - Eurico Ribeiro - Celso Barros -
Celso Peçanha - Gorgônio Neto - Oswaldo Melo - João Rebelo 
- Jorge Arbage - Edison Lobão - Salles Leite - Darcy Pozza -
Irineu Colato - Emídio Perondi - Amaral Netto - Antonio Farias 
- Daso Coimbra - Delso Searano - Ronaldo Canedo - Mario 
Assad - Nilson Gibson - Rita Furtado - Adroaldo Campos -
Hélio Dantas - Nelson do Carmo - Virgildasio de Sena - Ary 
Kffury - Ludgero Raulino - José Luiz Maia - Guido Moesch -
José Burnnett - Alberico Cordeiro - Francisco Dias - Jacques 
DOOrnellas - Irma. Passoni - Heráclito Fortes - Chagas Vascon­
celos (apoiamento) - José Ribamar Machado - Abdias Nascimento 
- Amaury Müller - José CoIlagrossi - Nelson Morro - Oli Fachin 
- Vilson Caleinubing - Manoel Ribeiro - José Genuino - Ansel-
mo Peraro ...:. Dilson Fanchin - Luiz Stefair - José Carlos Fagundes 
- Walter Baptista - João Gilberto - Max Mauro (apoiamento) 
- Niwton Velloso - Osmar Leitão - José Fernandes - Wildy 
Vianna - Gastone Righi - Nyder Barbosa - Dirceu Carneiro -
Eraldo Tinoco - Francisco Bemjamim - José Melo - Samyr Achôa 
- Tidei de Lima - Plinio Sampaio - Aécio de Borba - Enio , 
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Branco - Antônio Mazurech - Benedito Monteiro - Joaquim Roriz 
- João Marques - OCtavio Cesario - Wilmar palis - Alencar 
Furtado - Myrthes Bevilacqua - Mendes Botelho - Geraldo Fle­
ming - Manoel Costa Júnior - Agnaldo Timóteo - Humberto Souto 
- Ubaldo Barém - Enoc Vieira - João Herrmann - Dario Tavares 
- Oswaldo Trevisan - Gus~avo de Faria - Siqueira Campos -
Santos Filho - Pacheco Chaves - Jorge Vargas - Santinho 
Furtado - Renato Cordeiro - Oswaldo Murta - Djalma Bessa -
Renato JohnsSon - Ralphi Biasi - Denisar Arneiro - Celso Saboia 
- Manuel Viana - José Tavares - José Carlos Fonseca - Ran­
dolto Bitencourt - Gilson de Barros - Farabolini Júnior - Mario 
Juruna - Mozarildo Cavalcanti - Arildo Teles - Amadeu Geara 
- Francisco Amaral - Otacil.io Almeida - Wilson Falcão - Arthur 
Virgílio Neto - José Mendonça de Morais - Brabo de Carvalho 
- Haroldo Sanford - Bocayuva Cunha - Nadyr Rossetti - Jona­
thas Nunes - Maurilio Ferreira Lima - Assis Canuto - Aurélio 
Peres - Floriceno Paixão -, Bayma Júnior - Pedro Sampaio -
Walber Guimarães - Cardoso Alves (apoiamento) - Israel Pinheiro 
Filho - Walter Casanova - Freitas Nobre - Leur Lomanto -
Rosa Flores - Leo de Almeida Neves - Flernando Magalhães -
Múcio Athayde - Adail Vettorazzo - João Batista Fagundes -
Roberto Gefferson - Ernesto de Marco - Djalma Bom - Mario 
Frota - Walmor Giavarina - Jonas Pinheiro - Mattos Leão -
Edme Tavares - Sebastião Curió - Ricardo Ribeiro - Flávio Bier­
rembach - Alberto Goldmann - Agenor Maria - Raul Ferraz -
Horácio Ort.iz -- Lúcia Viveiros - Leorne Belém - João Paganella 
- João Faustino - Herbert Levy. 

SENADORES: Lomanto Júnior - Nivaldo MachadO - Martins 
Filho - Alberto Silva - .Alcides Saldanha - Fábio Lucena -
Gabriel Hermes - Aloysio Chaves - Oesar Cals - Jorge Kalume 
- Raimundo Parente - João Calmon - Eneias Faria - José Igná­
cio Ferreira - Alvaro Dias - Itamar Franco - Aderbal Jurema 
_ Milton Cabral - Moacyr Duarte - Luiz Vianna - Roberto Cam­
pos - Roberto WYPych - Marcondes Gadelha -Alexandre Costa. 

EMENDA N.O 7 
Acrescente-se ao art. 1.0 da Proposta os parágrafos 1.0 ao 12 e, 

incluindo-se um art. 2.°, renumerando-se os atuais arts. 2.0 e 3.°, 
respectivamente, como arts. 3.° e 4.° 

"Art. 1.0 - ............. c •••••••••.••••.••••••••••••••••• 

§ 1.0 Integrarão a Assembléia Nacional Constituinte, 
além dos deputados e senadores, constituintes eleitos após 
indicação prévia da respectiva candidatura feita pelo elei­
torado em documento contendo a assinatura, o número do 
título e a seção eleitoral do indicante. 

§ 2.0 O número ,máximo de candidatos extrapartidários 
à Assembléia Nacional Constituinte será, em cada Estano, 
Território e no Distrito Federal, igual ao dobro da represen-
tação extrapartidária. ' 

§ 3.° Cada Estado e Território e o Distrito Federal te­
rão a seguinte representação extrapartidária na Assembléia 
Nacional Constituinte: 

I - Acre, Amapá; Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Rondônia, Roraima I€- Sergipe - um representante; 

§ 6.° .. A eleição dos eandidatos extrapartidários à Assem­
bléia Nacional Constituinte l realizar-se-á no dia 15 de no­
vembro de 1986. 

§ 7.0 Serão considerados eleitos para· a Assembléia 
Nacional Constituinte, em cada Estado, Território e no Dis­
trito Federal, os candidatos que obtiverem o maior número 
de votos. 

§ 8.° Os candidatos extrapartidários que não lograrem 
obter ,número de sufrágiOS necessário à eleição para a As­
sembléia Nacional Constituinte substituirão os eleitos, no 
caso de vaga ou de impedimento do titular, na ordem decres­
cente da votação recebida. 

§ 9.° Os suplentes, tanto de deputadas e senadores quanto 
dos constituintes extrapartidários, somente assumirão o 
mandato de constituinte nos casos de vaga, ou de impedi­
mento decorrente de doença que torne impossível o compa-
recimento do titular. ' 

§ 10. Aplicam-se aos candidatos extrapartidários à As­
sembléia Nacional Constituinte os mesmos preceitos rela­
tivos à inelegibilidade aplicáveis aos candidatos à Câmara 
dos Deputados. 

. § 11. São inelegíveis para a Assembléia Nacional Cons­
tituinte ós Governadores, Vice-Governadores, Ministros de 
Estado, Secretários de Estado, Prefeitos e Vice-Prefeitos 
Presidentes, Superintendentes ou Diretores de órgãos d~ 
Administração Pública, Direta ou Indireta incluídas as Fun­
dações eriadas ou mantidas pelo Poder' Público salvo se 
afastados dos cargos ou funções no prazo de um' ano ante­
rior ao pleito. 

S .12; Os mandatos dos Delegados :extrapartidários à 
ConstItumte de que trata esta emenda se encerrarão com a 
promulgação da Constituição."-

Inclua-se, eomo art. 2.° da Proposta de Emenda à Constituicão 
n.O 43, de 1985, o segUinte dispositivo, renumerando-se os atuais aÍts. 
2.° '2 3.° respectivamente, como arts. 3.0 e 4.0: 

"Art. 2.° Não se concederá o registro de candidatura 
para a Câmara dos Deputados ou para o Senado Federal ao 
mesmo tempo que, por indicação extrapartidária, para a 
Assembléia Nacional Constituinte." 

Justificação 

Manifesto é o consenso nacional de que corrent'es de opinião as 
mais variadas não se sentirão devidamente representadas na Assem­
bléia N~cional Constituinte, uma vez limitada a representação, como 
pretendl?O na Proposta do Senhor Presidente da República, a candi­
daturas mformadas exclusivamente pelos ideários proclamados pelas 
Agremiações. Políticas existentes. E isto porque 'esses núe!eos do pen­
samento naCIOnal entendem que os Partidos existentes não respondem 
plenamente às justas expectativas que esses grupos de opinião têm 
de ver seus anseios traduzidos na letra e no espírito da Constituição 
a ser elaborada por quem entende -não representar seus ideários 
à exatidão. '. II --'- Alagoas, Amazonas, Espírito Santo, Piauí e Rio 

Grande do Norte - dois representantes; 
Esta, a realidade politica que desejamos diversa fosse, represen­

e Paraíba - tando nosso.:> Grêmios, Políticos, à pl'e-nitude, os anseios de toda a 
Nação. 

lI! - Distrito Federal, Maranhão, Pará 
três represenantes; 

IV - Ceará, Goiás e Santa Catarina- - quatro repre­
sentantes; 

V - Pernambuco - cinco representantes; 

Dessa sorte exigível é que a Assembléia Nacional Constituinte, 
a teor de fazer ressoa.r, o mais amplamente possível, as vozes de 
quantos aspirem colaborar, com seu ideário, na feitura da Dei mais 
importante ,do País, reflita o mais amplo espectro do pensamento 

VI - Bahia, Paraná -e Rio Grande do Sul - nove repre- nacional. " - -
sentantes; 

-Para que tantos se logre, indispensável' se torna que' se admita, 
VI! - Minas Gerais e Rio de Janeiro - quinze repre- como o exige aquele objetivo, a candidatura de quantos queiram 

sentantes; e participar· do maior foro de debate político da Nação, pleiteando, 
VII! _ São Paulo - vinte repres'entantes. preliminarmente, o e?cpressivo contingente de cidadãos, aval para 

-. . . . . essa candidatura, de modo a demonstrar o candidato, cC?m o apoio 
§ 4.0 A VIsta do pedIdo de regIstro de candldatura feI- _ prévio recebido traduzir-o seu ideário o de eamada expressiva do 

-to pelo candidato extrapartidário, o Tribunal Regional Elei- ' , 
toral, observado o ,disposto nos §§ 2.° e 3.0 deste artigo, 

'concederá o registro aos candidatos que, 'em ca.da E~tado, povo. 
Território ou no Distrito Federal, obtiverem o maIOr numero - A possibilidade de candidatos extrapartidários resolve, assim, o 
de apoiamento do corpo eleit<>ral respectivo. problema da representatividade da Assembléia Nacional Constituinte, 

- d t d T ·bu· nal Remonal Elei - eis que desse modo se viabiliza a participação\de todos os segmentos 
§ 5.° O prazo e en ra a, no rI .,6 - ()'~I·ais no t balh t·t . ta ·d d . t d did tura extra partidária S ~ s ra OS cons 1 um ,,8. toral do pedi o e regls ro e can a , 

será 'fixado pelo Tribunal Superior Eleitoral nas Instruções No entanto, e a fim -de _não enfraquecer a representação extra-
destinadas a regulamentar as eleições de 15 de nove~bro partidária, há 9ue se pre,screver limites_ ao número de candidatos, 
de 1986. para que os que v~nham a ser eleitos sejall! efetivamente manda-
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tários de parcela respeitável da população. Com esse propósito esta­
mos propondo que, observado o limite de candidaturas e tendo em 
vista o número de representantes extrapartidários de cada Estado, 
Território e do Distrito Federal, que apenas obtenham o registro 
da candidatura os que se apresentarem perante a Justiça Eleitoral 
com o maior número de apoiamento, traduzido em documento con­
tendo a assinatura dos eleitores e ainda o número do respectivo 
titulo e a indicação da seção eleitoral do indicante. 

A nossa Proposta, quanto ao número de representantes por Es­
tado, Território e pelo Distrito Federal, procurou atender à propor­
Cionalidade do número de eleirores, segundo os dados fornecidos 
pela Justiça Eleitoral. Assim e partindO dos Estados e Territórios com 
um eleitorado inferior a 500.000 eleitores, que ficarão com um repre­
sentante cada, na Assembléia Nacional Constituinte, conc:ernente­
mente à representação extrapartidária; São Paulo, que detém o maior 
contingente eleitoral do Pais e que é expressivo mesmo dianlJe dos 
números relativos ao Estado do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, 
eis que é maior do que o desses dois Estados juntos, ficará com vinte 
representan teso 

Com o parâmetro retroreferido, observa-se assim o critério 
anteriormente fixado quanto à representação proporcional na Câ­
mara dos Deputados, anteriormente delineada pelo número de elei­
tores e não pelo número de habitantes. Aqui, o parâmetro do número 
de eleitores mais se justifica desde que a própria indicação do -can­
didato à Assembléia Nacional Constituinte é feita exclusivamente 
pelos eleitores. 

Ao abrir a possibilidade de candidaturas extrapartidárias, pare­
ceu-nos justo fixar, em relação a elas, os mesmos óbices relativos à 
inelegibilidade aplicáveis aos candidatos à Câmara dos Deputados. 

Finalmente, pareceu-nos também oportuno prescrever que não 
se admitirá que um mesmo eleitor se candidate ao mesmo tempo 
para a Câmara dos Deputados ou para o Senado Federal e para a 
Assembléia Nacional Constituinte, para, assim, abrir o leque de 
oportunidade para candidatos que queiram exclusivamente -colaborar 
com a Nação nos trabalhos de elaboração da Lei Fundamental do 
Pais. 

Com a preced'ente justificação submetemos ao' elevado espírito 
crítico de nossos demais Pares a presente emenda à Proposta de 
Emenda à Constituição n.O 43, de 1985, esperando que' a mesma rec'eba 
apolo de todos, levando-a à aprovação. 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1985. 

DEPUTADOS: Manoel Costa Júnior - Luiz Henrique - Leorne 
Belém - Vicente Queiróz - Leônidas Rachid - Freitas Nobre -
Israel Pinheiro Filho - Otacílio de Almeida - Alberto Goldmann­
João Paganela - Oscar Correia Jr. - Benedito Monteiro - JG d'e 
Araújo Jorge - Moacir Franco - José Eudes - Cardoso Alves (apoia­
mento) - Djalma Bom - Hermes Zaneti - Melo Freire - José Men­
donça de Morais - Oswaldo Nascimento - Heráclito Fortes - Fran­
cisco Amaral - Francisco Dias - Mário Juruna - ~dei de Lima -
Wagner Lago - Nelson do Carmo - Rosa Flores - Albérico Cordeiro 
- Mucio Atayde - Celso Sabóia - Gasroni Righi - Paulo Nogueira 
- Denlsar Arneiro - José Genoino - Maurílio Pereira Lima _. Ge-
raldo Fleming - Lúcio Alcântara - Haroldo Sanford - Darcílio 
Ayres - Raimundo Asfora - Ronaldo Canedo - Antônio Mazurek 
- Samir Achôa - Mário Hato - Figueiredo Filho .:.- Hélio Manhães 
- Renato Bernardi - santos Filho - Léo Simões '- João Faustlno 
- Carlos Elóy - Santinho Furtado - José Carlos Fagundes - Júnia 
Marise - Celso peçanha - Maluly Neto - Amilc~r de Queiroz -
Saramago Pinheiro - Irma Passoni (apoiamento) - Simão Sessim-­
Navarro Vieira Filho - Sarney Filho - Celso Barros - Nilton Alves 
- Alair Ferreira - ítalo Conti - Antônio Ueno - Marcondes Pe­
reira - José Luiz Maia - Renato Viana - Dilson Fanchin - Er­
nesto de Marco - Manoel Gonçalves - Artur Virgílio Neto - Sergio 
Cruz - Ludgero Raulino - Aluisio Teixeira - Gilson de Barros -
Benro Porto - Cid Carvalho - Marcio Lacerda - Nasser de Almeida 
- Jonas Pinheiro - Magno Bacelar - Nylton Veloso - Carneiro ar­
nold - Pedro Germano - Cláudio Philomeno - Antônio Morais -
Maçal Tadano - Arnaldo Maciel - Carlos Peçanha - Marcelo U­
nhares - Edne Tavares - Siqueira Campos - Mosarildo CavaIeante , 
- Márcio Braga - Mário Frota - Iturival Naschnento ~ Geovani 
Borges - Amauri Müller - Wilson Vaz - Inocêncio Oliveira - Rui 
Lino - Roberto Rollemberg - Ossian Araripe -I Júlio Martins -
Jorge Arbage - Emílio Haddad - Nagib Haickel - Emílio Galo -
otávio Cesário - Rosemburgo Romano - João Divino ,- Valmor 
Glavarlna - Carlos Vinagre - Casildo Maldaner - Mario Lima 
- Darci Pozza - Agnaldo Timóteo - Delson SCarano - Mário de 
Oliveira - Abdias Nascimento - Wilson ~alcão - Felipe Cheidde 
- Mendes Botelho - Walber Guimarães - Sales Leite - Raimundo 
Leite - Jessé Freire - Ademir Andrade - Raimundo Urbano -
Sebastião Ataíde - Ney Ferreira -'Renato Cordeiro - Sergio Fer-

rara - Roberto Jefferson - Ari Kfíurl - Anselmo Peraro - Wildy 
Viana - Assis Canuto - Nelson Morro - Alencar Furtado - Moisés 
Pimentel - Irineu Colato - Alcides Lima - José Ribamar Machado 
- Gerson Peres - Valter Casanova - Nilson Gibson - José Melo 
- Carlos Alberto de Carli - Gustavo de Farias - Plínio Arruda 
Sampaio - João Gilberto - Oswaldo Murta - Dario Tavares -
José Ulisses - Luiz Baccarini - Randolfo Bittencourt. 

SENADORES: Galvão Modesto - Mario Maia - Eneas Farias 
- Saldanha Derzi - Alcides Paio - Alvaro Dias - Roberto Silva -
Alfredo Campos - Marcelo Miranda - Odacyr Soares - Moacyr Dalla 
- Cesar Cals - Alcides Saldanha - Hélio Gueiros - Lenoir Vargas 
- Henrique Santillo - Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcanti -
Roberto Wypych - Martins Filho - Itamar Franco - Aderbal 
Jurema - Nelson Carneiro (apoiamento) - Raimundo Parente _ 
Nivaldo Machado (apoiamento). 

EMENDA N.o 8 

Dê-se ao art. 3.0 da proposta esta redação: 
"Art. 3.0 O Projeto de Constituição será debatido no 

curso da Primeira Sessão Legislativa da 48.il LegiSlatura con­
siderando-se aprovado, após dois turnos de discussão 'e vo­
tação, pelo voto da maioria absoluta dos membros da assem­
bléia Nacional Constituinte. 

§ 1.0 Após a aprovação e antes da promulgação, o pro­
jeto será ~u~metido a um plebiscito sobre as questões que, 
embora reJeitados, tenham recebido o voto a favor de, no 
mínimo, uma terça parte dos membros da Assembléia Cons­
,tituinte. 

§ 2.0 O plebiscito será realizado dentro de cento e vinte 
dias da data final de votação. conforme instruções a serem 
baixadas pelo TribunaL Superior Eleitoral. 

§ 3.0 Aa questões que submetidas a ,plebiscito, forem 
nele aprovadas serão revisadas, em turno único de discussão 
e votação, pelos membros da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, para serem incorporadas no texto da Constituição." 

.Justificação 

A Constituição, para ser perene, há de atender aos anseios e aos 
reclamos do povo, legitimo detentor da sabedori'a nacional. É preciso 
que ela tenha sempre em conta as necessidades da vida atual e que 
não seja elevado, à categoria de norma fundamental, a não ser aquilo 
que esteja maduro na consciência popular. É preciso fazer uma Cons­
tituição para ser efetivamente aplicada. 

Para que isso aconteça, é importante que se consulte, de forma 
mais ampla possível, os reais interesses da população. Assim, pare­
ce-me importante que 'aquelas questões que, embora rejeitadas, te­
nham recebido votos favoráveis de uma terça parte dos constituintes, 
sejam submetidas a um plebisciro popular, reabrindo-se a discussão 
sobre o seu conteúdo. 

Por exemplo, veja o caso do Sistema de Governo. Pode ser que 
os constituint€jJ desejem o sistema presidencialiS'ta. Mas que uma 
terça parte deles se manifeste a favor do sistema parlamentarista, 
ou vice-versa. 

O mesmo seja dito quanto à e.statização do sistema bancário, 
sistema unicameral ou bicameral das Casas Legislativas, discrimina­
ção constitucional de rendas e outros tanto.s temas importantes. 

O plebiseito, ora sugerido, permitiria que os constituintes sou­
bessem da real vontade do povo e revisassem suas posições. 

Sala das Comissões, 15 de agosto de 1985. 

DEPUTADOS: Hermes Zaneti - Márcio Lacerda - Harry Amo­
rim - Jorge Uequed - Benedito Monteiro - João Alberto de Souza 
- Nilton Alves - Marcelo Linhares - Wall Ferraz - Daso Coimbra 
- Wilson Hasse - Casildo Maldaner - José Carlos Martinez -
Artur Virgílio Nero - Aécio de Borba - Cácio Gonçalves - João 
Bati.sta Fagundes - Otacílio de Almeida - Marcondes Pereira -
Frruneisco Dias - José Ribamar Machado - Airton Sandoval - Ro­
berro Jefferson - Ludgero Raulino - Sebastião Ataíde - Manoel 
Ribeiro - Nelson do Carmo - Edison LObão - Abdias do Nasci­
mento - Antônio Mazurek - Freitas Nobre - Nylton Veloso - José 
Melo - SOO110 Dias - Ricardo Ribeiro - João Rebelo -, Jaeques 
D'Ornelas - Chagas Vasconcelos - Máreio Braga - Israel Pinheiro 
Filho - Joaquim Roriz - Aírton Soares - OSvaldo Melo =- Myr­
thes Bevilacqua - Alencar Furtado - Santinho Furtado - Alberto 
Goldman -::- José Fogaça - Flávio Bierrenbach - João Gilberto. -
PUnio Arruda Sam'P~io - Márcio SantiUo - Domingos Leone11 -
Floriceno Paixão - Gastone Righi - Dllson Fanchin - Gilson de 
Barros - Enoc Vieira - Bete Mendes - Del Bosco Amaral - Paulo 
Zarzur (apoiamento) - Heráclito Fortes - Nilson Gibson - Nelson 
Morro - Jonas Pinheiro - Saul Queiroz - José Tavares - Assis 
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Canuto - Tidel de Lima. _. Saramago Pinheiro - Nyder Barbosa 
- Irma Passoni - Ubaldo Me1relles - Jorge Vargas - Alcides Lima 
- Randolfo BUtencourt - Melo Freire - Vagner Lago - _ Wlldy 
Viana - Anselmo peraro - João Marques - Mozarildo Cavalcante 
- Mãr10 Juruna - Arildo TI!les - José Fagundes - Denisar Arneiro 
- Rosa Flores - Waiter Cammova - Osvaldo Nascimento - Aroido 
Lima. - Manoel Cos·ta, Júnior - José Genoino - Nadyr ROssetti 
- Jônathas Nunes - José Colagrossi - Lélio Souza - Aurélio Peres 
- Monsueto de Lavor - Uraoo de Cs.rvallio - Djalma. Bom -
:F1ranc1sco Amaral - José Luis Maia - Amauri Müller - João Herr­
mann - Francisco Benjamin - José Moura. - Maurílio Fer.reira 
Lima. - GeovanI Borges - Renato COrdeiro - Bayma. Júnior -
Ronaldo canedo - Pedro Sampaio - Fernando Maga.1hães - Valter 
BSlPtista - Horãeio Crtiz -. Renato Viana - Darcy Pozza - Luis 
Sefair - Geraldo Fleming -- Elquisson Soares - Amaral Netto -
Israel Dias-Novaes - Irineu Colato - Homero- Santos - Gerson 
Peres - Ernesto de Marco - Raimundo Leite - Agenor Maria -
Osva1do Trevisan - Múcio Ataide - Frandsco Sales - Raul Belém 
- Adroaldo campos - Magno Bacelar - Ubaldo Barém - F'ra.ncisco 
Studart - Ar-tenir Werner -- Cid Carvalho - João Paganela - .Car­
doso Alves (apoiamento) - Antônio Câmara - Mário Frota - João 
Faustino - celso Barros -- Moyses Pimentel - Jorge Arbage -
Walmor de Luca - Luís Henrique - Sarney Filho - João Carlos de 
Carli - Pedro Germano - Adenir Andrade - Aroldo Sanford -
Albérico Cordeiro - Nava.rro Vieira Filho - celso Sabóia - Vivaldo 
Frota - Emídio Perondi - Evaldo Ama.ral - Tarcísio Buriti - Si­
queira Campos - Chrlstovam Ohiaradia. 

SENADORES: saldanha Derzi - Roberto Wypych - João Cal­
mon - Alcides Saldanha. - l:.enoir Vargas - Fábio Lucena - Itamar 
Franco - Virgílio Tãvora -. Alberto Silva - Martins Filho - Nel­
~on Carneiro - Gastão Müller - Cid Sampaio - Marcondes Gade­
lha - Alcides Paio - Gabriel Hermes - Jorge Kalume - Jutahy 
Magalhães - Lourival Batista - Marcelo Miranda. - Enéas Faria 
- Alvaro Dias. 

EMENDA N.o 9 

Acrescente·se à proposta o seguinte artigo: 

"Art. 4.° Nas ell!lções gerais de 15 de novembro de 1986, 
(l eleitorado será consultado se aprova ou rejeita a implan­
tação do regime parlamentarista. -de Governo, cabendo ao 
Tribunal Superior Eleitoral díspor sobre as termos em que 
;se efetuarã a consulta." 

Justificação 

A experiência parlamentar1sta no -Brasil, no períodO republicano, 
foi realizada em 1961, em meio a grave crise decorrente da renún­
cia do Presidente Jânio Quadros. Durou 15 meses e foi interrompida, 
a 6 de janeiro de 1963, quando, através de plebiscito, 18 milhões 
de eleitores se expressaram contra esse tipo de regime. 

A tese de restauração do regime parlamentarista volta a em­
polgar seoores expressivos do Congresso e da- opinião pública, como 
forma de conjurar as crises políticas oriunda.-; da sucessão presio:' 
dencial e que se repetem desde que o prímeiro Presidente da Repú­
blica passou o poder a seu sucessor, em· 1891. 

Entendemos que a nossa proposta é oportuna, posto que 0- povo, 
mais uma vez, será. consultado e opinarã sobre a conveniência ou 
não do regime parlamentarista para. o Brasil atual. Sem o apoio po­
pular, não sobrevive a democracia. 

Sala das Comissões, 11 de agosto de 1985. 

DEPUTADOS: Leur Lomanto - Floriceno Paixão - Ernesto de 
Marco - Renato Cordeiro -- Dirceu Carneiro - Ga.-;tone Righi -
José Genoino - José Tavares - Jorge Arbage - Mário Frota -
Benedito Monteiro - Walber Guimarães - Antônio OZório - Gustavo 
de Faria - Mário Assad - Alberto Goldman - Carlos Wilson -
Virgildásio de Sena - Albérico Cordeiro - Baima Júnior - Mário 
Juruna - Tidlei de Lima - José Mendonça de Moraes - Israel Dias­
Novaes -- Pacho Chaves _. Geraldo Fleming - Geovani Borges 
- Elquisson Soares - Raul Ferraz - João Marques - Francisco 
Salles - Ivo Vanderlinde -- Sebastião Curió - Osmar Leitão -
Dásio Coimbra - Ricardo Ribeiro - DeniSar Arneiro - nelson Sca­
t'ano - Joaquim Roriz - Egídio Ferreira Lima - Lélio Souza -
Chagas Vasconcelos - Jorge Medauar - Wilmar PaUs - NelSon do 
Carmo - Horácio Matos - Lúcia Viveiros - Roberoo Rollemberg 
- Horãclo Ortiz - José Frejat - Wall Ferraz - Armando Pinheiro 
- Geraldo iRenault - Marcelo Linhares - Adroaldo Campos - Ro-
berto Rollemberg - Ludgero Raulino - Guido Moesch - Carlos 
Eloy - Cardoso Alves - JoSÉ! Ribamar Machado - Gilson de Barros 

- Bento Porto - Alencar Furtado - Ary Kffuri - Amaury Müller 
- Israel Pinheiro -' Casildo Maldaner - Harry Amorim - José 
Camargo - Raimundo Leite - Homero Santos - lrapuan Costa 
Júniôr - Edison Lobão - José Carlos Fagundes - Abdias Nascimento 
- José Freire - Santos Filho - Sérgio Moreira - Fernando Ma­
galhães - Heráclito Fortes - Francisco Dias - Freitas Nobre - NilSon 
Gibson - Clemir Ramo,s - Délio dos Santos - Nyder Barbosa -
Nylton Velloso - José Carlos Fonseca - Josué de Souza - Irineu 
Colato - Oswaldo Melo - Gerson Peres - Fernando Cunha - Itu­
rival Nascimento - Walter Batista - Diogo Nomura -;- Vivaldo Frota 
- Agenor Maria - Raul Bernardo - DUson Fanchin - Antônio 
Mazurek - Celso Sabóia - Antônio Câmara - Hélio Dantas -
Assis Canuto - Mãrcio Braga - Pedro Germano - Adail Vettorazzo 
- AmaraJ. Netto - Djalma Bessa - Sérgio Murilo - José Fernandes 
- Walmor de Luca - José Colagrossi - José Melo - Nilton Alves 
- Renato Bernardes - Enoc Vieira - Prisco Viana - Rondon 
pacheco - Marcondes Pereira - Paulo Nogueira - Irma Passoni -
Moisés Pimentel - José Luiz Maia - Genebaldo Correia - Oswaldo 
Trev1san - Rita Furtado - Rosa Flores - Gorgônio Neto - Melo 
Freire - Ney Ferreira - Del Bosco Amaral - Sebastião Ataíde -
Jorge Uequed - Antônio Farias - Wild Vianna - Otãvio Cesário 
- Alcides Lima - José Moura - Aécio de Borba - Siqueira Cam­
pos - Ubaldo Barém - Wilson Falcão - João Gilberto - Manuel 
Vianna - Francisco Amaral - João Paganella - Randolpho Bit­
tencourt - Mozarildo Cavalcanti - Heraldo Tinoco - Renato Johns­
son - Wagner Lago - Flávio Bierrembach - Oswaldo Murta - Brabo 
de Carvalho - OIy Fachin - Haroldo Sanford - iRenato Vianna 
- Mansueto de Lavor - Marcelo Cordeiro. 

SENADORES: Lomanto Júnior - Jorge Kalume - Virgílio Tá­
vora - Fãbio Lucena -'Martins Filho - Luiz Cavalcante - Aderbal 
Jurema - Itamar Franco - João Calmon - Alcides Saldanha -
Nivaldo Machado - Cid Sampaio - Aloysio Chaves - Milton Ca­
bral - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Enéas Faria - Roberto 
Wypych - JOSé Ignácio Ferreira - octávio Cardoso - Galvão Mo­
desto - Amaral Peixoto - Alcides Paio - Raimundo Parente 
Roberto Campos. 

EMENDA N.o 10 

Acrescente-se à Proposta o seguinte artigo: 
"Art. 4.0 1: concedida anistia ampla, geral e irrestrita 

a todos os que foram punidos, ainda. que administrativa­
mente, em virtude de legislação revolucionária Ou em de­
corrência de atos derivados de motivação política. 

§ 1.° A anistia alcança a todos, independentemente da. 
data em que tenha havido a punição, transmitindo-se, em 
caso de falecimento ou desaparerimento, aos herdeiros are· 
posição patrimonial devida e não prevalecerão as transações 
ou alegações de renúncia de direitos, prescrição ou deca­
dência. 

I 2.0 O anistiado, civil ou militar, serã reintegrado em 
todos os seus efeitos, como se jamais tivesse sido afastado 
do serviço ativo. 

I 3.0 Os servidores civis e militares que não desejarem 
permanecer na ativa serão aposentados; transferidos para a 
reserva ou reformados, contando-se o tempo de afastamen­
to do serviço como se efetivo fosse, para efeito do cãlculo 
dos proventos de inatividade ou pensão." 

-
Justificação 

O Brasil reencontrou o seu caminho democrãtico e a Nova Repú­
blica inicia sua trajetória que, certamente, serã brilhante na medida 
em que mantenha a unidade de ideais que a criou. 

Devemos tirar dos episóillos anteriores a lição de que é precisa 
solidificar os institutos democrãticos para que, jamais, volte -a descer 
sobre a Nação os dias sombrios de novas ditaduras. 

Estamos tratando da convocação da Constituinte, que certamente 
será marco primordial para a elaboração de um novo pacto social 
que reflita, iniludivelmente, os anseios e as aspirações populares. To­
davia, pa.ra que isso possa ser feito por todos OS brasileiros, é mister 
que se corrija ainda um erro da Velha Repúbliea: a. anistia precisa 
ser ampla, geral e irrestrita.' 

Longe estamos de qualquer sentimento revanchista. O País não 
admite mais esse tipo de raciocínio ou essa falaz argumentação. Pre­
cisamos conjugar todos os esforços e unir todos os brasileiros na ta­
refa comum da reconstrução nacional. Para tanto, precisamos, efe­
tivamente, anistiar aqueles que, devido a uma lei eminentemente 
casuística e elitista, beneficiou apenas alguns poucos atingidos por 
punições revolucionárias. Muitos, porém, continuam como sendo mor-
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tos contábeis, meros números em livros de escrituração nas reparti­
ções públicas, mormente militares. 

A Lei de Anistia, votada por um Congresso Nacional ainda opri­
mido, foi incompleta. Deve, agora, ser reformulada e, para que não 
su'bsistam dúvidas, através de norma constitucional. Somente assim 
os militares e os civis atingidos por atos revolucionários, ainda que 
administrativamente, poderão reconciliar-se plenamente com a Na-
ção brasileira. " 

O passado pertence ao passado. Temos uma tarefa ingente a 
cumprir para a qual precisamos de todos. Assim, es'pero contar com 
o decisivo apoio de todos os nobres Congressistas para que os últimos 
resquícios do autoritarismo sejam definitivamente afastados do ce­
nário juridico brasileiro. 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1985. 

DEPUTADOS: Jorge Uequed - José Freire - Benedicto Monteiro 
Freitas Nobre - Celso Sabóia - Nadyr Rossetti - Ernesto de 

Marco - José Ribamar Machado - Fernando Santana - Sebastião 
Ataíde - Dario Tavares - Manuel Viana - Israel ,Pinheiro - José 
Colagrossi - Manoel Costa - José Moura - João Marques - Antônio 
Amaral - Osvaldo Lima Filho - Gustavo Faria -,Geraldo Fleming 
- Virgildásio de Senna - Wagner Lago - Nelson do Carmo - José 
Luiz Maia - Floriceno Paixão - Mário Juruna - tHorácio Ortiz -
NYder Barbosa - Leur Lomanto - José Fogaça - José Mendonça de 
Morais - Israel Dias-Novaes - Pacheco Chave!> - Rosa Flares -
Osvaldo Melo - Raimundo Leite - Mattos Leão - Mário Frota -
Alencar FUrtado - GastQni Righi - Paulo Nogueira - Homero San­
tos - Haroldo Sanford - Denisar Arneiro - Jacques D'Ornelas -
José Genoino - Abdias Nascimento - Albérico Cordeiro - Múcio 
Athayde - Osvaldo Trevisan - Francisco Amaral, Agenor Maria 
- Tidei de Lima - Arthur Virgílio Neto - Renato I Cordeiro - Car­
doso Alves - Da'l"cy Pozza - MauríliQ Ferreira Lima - Márcio La­
cerda - Geovani Borges - Francisco Dias - Delson Scarano -
Del Bosco Amaral - Jarbas Vasconc·elos - Amadeu Geara - João 
Gilberto - Gerson Peres - Airton Soares - Octávio Almeida -
Marcelo Linhares - João Cunha - .Agnaldo Timóteo - Domingos 
Leonelli - Joaquim Roriz - Guido Moesch - Brabo de Carvalho -
Norton Macedo - Paulo Marques - Josué de Souza - Nasser Almeida 
- Plínio Sampaio - Sérgio Lomba - Roberto Roll~mberg - Juarez 
Bernardes - Antonio Mazurek - Jonas Pinheiro - Mário Assad -
Alcenir Guerra - Carlos Vinagre - Walmor Giavarina - Maçao 
Tadano - Luiz Sefair - Ruben Figueiró - Jorge Arbage - Iturival 
Nascimento - Siqueira Campos - Ricardo Ribeiro ...- Hélio Manhães 
- Ludgero Raulino - Evandro Ayres de Moura - Orestes Muniz 
- Raul Bernardo - Wilson Vaz - Gomes da Silva - Manoel de 
Souza - José Fernandes - Ronan Tito - Epitácio Cafeteira -
Slegfried Heuser - Cristina Tavares - Oesildo Maudaner - Mário 
de Oliveira - Nilson Gibson - Alberto GOldmannl - Djalma Bom 
- Aloisio Teixeira - Humberto Souto - José Tavares - Júlio 
Costamilan - Wilmar Pallis - Hugo Mardini -' Assis Canuto -
Leorne Belém - Ossian Araripe - Renato Viana -' Marcondes 
Pereira - Dirceu Carneiro - Adail Vettorazzo - Ivo Vanderlinde 
- José Maria Magalhães - Francisco Rollemberg - Mário Hato 
- Epitácio Bittencourt - Cássio Gonçalves - José Melo - Jorge 
Carone - Lázaro de Carvalho - Mozarildo Cavalcanti - Paulo 
Maluf - Bayma Júnior - Rubens Ardenghi - Cesar Cals Neto -
Haroldo Lima - Luiz Guedes - Homero Santos -;- Vieira da Silva 
- Estevam Galvão - Inocêncio Oliveira - Genebaldo Correa -
Saulo Queiroz - AdroaldO Campos - Júlio Martins - Pedro Corrêa 
- José Mendonça de Morais - paulino Cícero de Vasconcelos -
Márcio Santllll - José Machado - Navarro Vieira Filho - Melo 
Freire - Felix Mendonça. 

SENADORES: Alvaro Dias - Moacyr Duarte - Benedito Ferreira 
- Martins Filho - Moaeyr Dalla - Gabriel Hermes' - Jorge Kalume 
- Cid Sampaio - Alcides Saldanha - Enéas Fariá. - Carlos Chia-
;relli - Luiz Cavalcante - Hélio Gueiros - Loman'to Júnior ~ Le­
no!r Vargas - Nivaldo Machado - César Cals - Helvídio Nunes -
Octávio Cardoso - Milton Cabral - José Lins - Jutahy Magalhães 
- Aderbal Jurema. 

EMENDA N.o 11 

SUbstitua-se a Proposta Pela Seguinte: 

Art. 1.0 Ficam acrescentados os seguintes dispositivos, que serão 
devidamente renumerados, ao Titulo V, das Disposições Transitórias, 
da Constituição da Reptlblica. 

U Art. ... - Realizar-se-ão em 15 de novembro de 1986 as 
eleições dos representantes do povo, integÍ'antes da Assem­
bléia Nacional Constituinte, que se reunirá. 'livre e soberana, 
de 15 de janeiro em diante, no decorrer do ano de 1987, na 
sede do Congresso Nacional. 

§ 1.0 Para eleição dos Constituintes da República, que se 
candidatarão através dos Partidos Políticos, será adotada a 
mesma proporcionalidade prevista para a eleição dos repre­
sentantes do povo dos Estados, dos Territórios e do Distrito 
Federal no Congresso Nacional. 

§ 2.° Os Constituintes da República terão as mesmas prer­
rog~tivas, inclusive quanto a imunidades e remuneração, con­
c~didas aos Deputados Federais, enquanto permanecer em fun­
CIonamento a Assembléia Nacional Constituinte. 

Art. ... - O Presidente do Congresso Nacional instalará 
a Assembléia Nacional Constituinte e dirigirá a Sessão que ele­
gerá o seu Presidente. 

Art. ... - O Projeto de Constituição, a ser elaborado no 
decorrer do ano de 1987, pelos Constituintes da República, de­
pois de aprovado, em dois turnos de discussão e votação, pela 
maioria da Assembléia Nacional Constituinte, será promulgado 
por seu Presidente. 

§ 1.0 Os trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte 
serão regulados pelo Regimento Comum do Congresso Na­
cional e, subsidiariamente, no que couber, pelo Regimento da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

S 2.° A Assembléia Nacional Constituinte, para o seu fun­
cionamento, contará com a assistência das Assessorias e dos 
setores administrativos das duas Casas do Congresso Na.­
cional. 

§ 3.° Concluída a elaboração do Projeto, sua discussão, 
aprovação e promulgação, na forma deste artigo, será dissol­
vida a Assembléia Nacional Constituinte, com o encerramento 
de seus trabalhos por seu Presidente." 

Justificação 

Para ser livre e soberana, a Assembléia Nacional Constituinte tem 
que ser muito mais que Câmara e Senado reunidos. Sua soberania im­
plica, inclusive, na possibilidade teórica de decidir pela não existência 
da própria Câmara dos Deputados e do Senado da República. 

Que República, aliás? 
Sendo livre e soberana a Assembléia Nacional Constituinte pode, 

também, em tese, alterar os fundamentos da República. 
A Ordem dos Advogados do Brasil, bem como o ilustre jurista 

Raimundo Faoro, tem demonstrado soberbamente a necessidade de 
assegurar especificidade ao Poder Constituinte. 

O caráter específico do Pojer Constituinte exige, assim, uma As­
sembléia Nacional Constituinte pura e simples. Desvinculada das in­
junções mais circunstanciais do poder/governo até para ter condiçõe~ 
de alterar essas estruturas políticas e administrativas do Pais. 

Os limites da Constituinte não podem ser formais. São reais no 
momento histórico em que se realiza o processo Constituinte. 

A Constituinte pura e simples, que propomos seja eleita separada­
mente de Governos de Estado e das eleições parlamentares, deve reve­
lar na plenitude o poder efetivo de cada força social. 

A Constituinte é a politica nua. 

Entendemos que a sociedade deve, com máxima desenvoltura, 
promulgar o pacto sobre o qual seu conflito vai se desenvolver. 

Compreendendo. no entanto, a natureza contraditória. do proces­
so de transição política brasileiro, onde elementos de continuidade e 
ruptura estão presentes em todo o processo, compreendemos, também, 
que a Assembléia Nacional Constituinte pode suplementarmente exer. 
cer funções legislativas ordinárias. 

Executivo e Judiciário sabem que estão "sub judice" da história 
e encontrarão formas pOlíticas de se harmonizar com o Poder Cons­
tituinte. 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1985. 

DEPUTADOS: Domingos Leonelli - Abdias Nascimento - Man­
sueto d'e Lavor - Francisco Dias - Artur Virgílio - José Genoino 
- Aécio de Borba - Octacíllo Almeida - Assis Canuto - Israel Dlas­
Novaes - Manoel CQsta - Irineu Colato - Sebastião Athayde _ 
José Ribamar - Roberto Jefferson - Freitas Nobre - Walber Guima­
rães - Ludgero Raulino - Rona.ldo Canedo - Robel'lto Rollemberg 
- Geraldo Melo - Rosa Flores - Darcy Pozza - Virglldásio de 
Senna - Gastone Righi - Homero Santos - Paulo Nogueira - Er­
nesto de Marco - Miguel Arraes - Mârio Frota - Fued Dib - Emi­
dio Perondi - Walmor de Luca - Renato Vianna - José Melo _ 
M'a' 110 Bacelar - Denisar Arneiro - .Toão Gilberto - Nelson Morro 
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- Amílcar de Queiroz - Randolfo Bitencourt - AnselmO' Peraro -
Wildy Vianna - Ary Kffuri - Nyder Barbosa - Ubaldino Meirelles 
- Bayma Júnior - Alencar Furtado - Carlos Alberto de Carli -
Joaquim Roriz - Irajá Rodrigues - Oswaldo Trevisan - Mar~elo 
Linhares - Raimundo Leite - Wilson HaelSe - Luiz Dulci - Sebas­
tião Nery - José Ulisses - Vicente de Queiroz - Borges de Oliveira 
- Juarez Batista - Nosser Almeida - Agnaldo Timóteo - Moza­
rildo Cavalcanti - Estevam Galvão - José Fogaça - Oscar Alves 
- JO'Sé Camargo - Celso Barros - Albfno Coimbra - Dilson Fan­
chin - Siegfriect Heuser - Arnaldo _Moraes - Renato Bernardi -
Walter Casanova - Ademir Andrade - Carlos Elo.y - JO'ão Divino 
- RoS'emburgo Romano - Leo de Almeida Neves - João Marques 
- Wanderley Mariz - João Carlos de Carli - Stélio Dias - Plínio 
Martins - Teodorico Ferraço - Lúcio Alcântara - 'Ossian Araripe 
- Ubaldo Barém - Mareio Santilli - Heráclito Fortes ~ Jairo Azi 
- Sérgio Lomba - Francisoo Amaral - Maçao Tadano - -Dirceu 
Carneiro - Luiz Sefair - Santos Filho - Francisco Rlbeiro _ 
Celso Amaral - Antonio Camara - Clark Platon - Irapuan Costa 
Junior - Florieeno Paixão - Leônidas Rachid - Ricardo Ribeiro 
- Antonio Ozorio - Felix Mendonça - João Faustino - Celso Sa­
bóia - Brabo de Carvalho - Carlos Vinagre - Mário Frota _ 
Francisco Pinto - Oswaldo Nascimento - Geraldo Fleming - Fran­
cisCO' Sales - Celso Peçanha - Siqueira Campos - Gerson Peres 
- Hélio Duque - Mareio de Lacerda - Nelson do Carmo _ Cris­
tina Tavares - Benedicto Monteiro - Jorge Vargas - Manoel Ri­
beiro - Jorge Medauar - Cássio Gonçalvss - Paulo Guerra _ 
Vicente Guabiroba. - Del Bosco Amaral - Alcides Lima _ Jac­
ques D'Ornellas - Wilson Vaz - Marco Lima - Iturival Nasci­
mento - JC'rge Carone - Manoel de Souza - Maurílio Ferreira 
Lima - Siegfried Heuser - Mário Juruna - Casildo Maldaner _ 
Assis Canuto - Múcio Athayde - Humberto Souto - José Tavares 
- Amaury Müller - Teodoro Mendes - Aluísio Campos - Raul 
Ferraz - José Eudes - Nelson Marchezan - Jutahy Júnior _ An­
tônio D~a.s - R::lph Bi~i. - Denisar Arnelro - Manoel Gonçalves 
- HamIlton XaVIer - Helio Dantas - Gomes da Silva - Farabulini 
Júnior - Harry Amorim - Hermes Zan-eti. 

SENADORES: Henrique SantilIo - Gabriel Hermes - Lenoir 
Vargas - Cid Sampaio - Jorge Kalume - Raimundo Parente _ 
Alberto Silya - Severo Gomes - Alvaro Dias - Moacyr Dalla _ 
Lomanto Junior - Jutahy Magalhães - Gastão Müller _ Marcondes 
Gadelha - Roberto Saturnino - Alexandre Costa - JO'sé Lins _ 
Helvídio Nunes - Benedito Ferreira- - Guilherme Palmeira _ Nelson 
Carneiro - Galvão Modesto -- Lourival Baptista. 

EMENDA N.o 12 

Inclua-se onde couber: 

"Art. li: instituído o período Pré-Constituinte entre a 
data de promulgação desta Emenda e 1.0 de, fevereiro de 
1987, durante o qual, . nas Câmaras Municipá1S Assembléias 
Legislativas, Câmara do.s Deputado.s e no Se~ado Federal 
serão <:riadas Comissões Pré-Constituintes Permanentes, pa~ 
'~a OUVIr e debater com o ,povo brasileiro suas aspirações e 
mteresses, e encaminhar as conclusões à. Assembléia Nacio­
nal Constituinte". 

Justificação 

_ O Partido Democrático Trabalhista (PDT), pela sua Representa­
çao Par~amentar nQ ~ongress-o Nadonal, Qferece à prese-nte emenda, 
no sentIdo de que a mstalação da Assembléia Nacional Constituinte 
será precedi.da I;'0r um -perí~do Pré-Constituinte, durantê a qual, nas 
Casas LeglSlatlvas, coIlS'tlt,uam-se Comissões Pré-Constituintes 
Permanentes para acolher as aspirações e inberesses da sociedade 
bra.s!leira, encaminhando-as, como contribuição, à Assembléia 
NaCIonal COnstituinte. 

A instituição desse período, de um lado, formaliza a atmosfera 
real vivida hoje pelo País, 'C, de outra parte, a.ssegura e organiza a 
sintonia da futura Assembléia, Constituinte com as efetivas aspira­
ções e os concretos interesses do povo, prevenindo reincidências ele­
ttstas e liberando as energias criadoras no novo Brasil. 

Não cabe dúvida de que as Casas Legislativas são insubstituíveis 
nessa tarefa de proporcionar aos diferentes segmentos populares a 
mais ampla oportunidade para externarem os seus anseios e reivin­
dicações, com vistas a indispensável apreciação dos futuros consti­
tuintés. 

Sala das Comissões, em 16 de agosto de 1985. 

DEPUTADOS: Nadyr Rossettl - Marcelo Linhares - Amaury 
Müller - Raul_ Ferraz - _Arthur Virgílio Neto - JOão Alberto de 

SOuza - Osvaldo Nascimento - Genebaldo COrreia - José Frejat­
Adhemar Santillo - Djalma Bom - Clemir RamcG - Mareio San­
tili .-::: Myrthes Bevilacqua - Antonio Osório - José Colagrossi -
José Genoíno - Jacques Dornellas - Gastone Righi - Emídio Pe­
rondi - Abdias Nascimento - José Tavares - Amadeu Geara -
Floriceno Paixão - Dilson Fanchin - Sebastião Ataide - Gustavo 
Faria - Anselmo Peraro - Nelson do Carmo - PedrQ Sampaio -
Celso Saboia - Manoel Ribeiro - José Fernandes - Del B<>sco 
Amaral - Antônio Florêncio - Alércio Dias - João Marques - Dio­
go Nomura - Harry Amorim - GOl;gÔIÚO Neto - Ralph Biasi -

Moacir Franco - Octávio Cesário - Cristóvam Chiaradia - Ca.sildo 
Maldaner - Arthur Virgílio - OctaciUo Almeida - José Melo _ 
Helio Manhães - Heráclito Fortes - Vivaldo Frota - Mareio Mace­
do - Magno Bacelar - EnO'~ Vieira - Herbert Levy - Moysés Pi­
mentel - Rosemburgo Romano - José Machado - Irapuan Costa 
Junior - Mozarildo Cavalcanti - Olavo Pires - Albérico Cordeiro _ 
Gerardo Renault - Geovani Borges - Juarez Batista - Rosa- Flo­
res - Roberto Freire - Freitas Nobre - Renato Bueno - Mareio 
Lacerda - Manuel Viana - Ary Kffuri - Francisoo Sales _ CássiO 
Gonçalves - Sérgio Cruz - Carlos de Carli - Joaquim Roriz - Julio 
Martins - Gilson Correia - Marcio Lacerda - José Carlos Fonseca _ 
Bento Porto - Leonidas Rachid - Norton Macedo - Osvaldo Trevisan 
- Santinho Furtado - Ciro Nogueira - Nelson Wedekin _ Renato 
Viana - Hermes Zanetti - Dionisio Hage - Osmar Leitão _ Car­
neiro Arnoud - Ossian Araripe - Aroldo Moletta - .Tosé Maria Car­
valho - Balthazar de Bem e Canto - Celso Amaral - Ronaldo 
Campos - Genésio de Barros - Raimundo Leite - Afrísio Vieira 
Lima - Francisoo Studart - Vicente Guabiroba - Wolney Siquei­
ra - Renato Bernardi - Homero Santos - Mendes Botelho _ Al­
cides Lima - Ricardo Rlbeiro - Chagas Vasconcelos _ Jorge Var­
g~ - Irine_u Colato - Nelson Morro - Alberto Goldman - WUdy 
ylana - Joao CUnh~ :- Darcy Pozza - Plinio Arruda Sampaio _ Dé­
lio dos Santos - AecIO de Borba - José Moura - Siqueira Campos 
- Wagner Lago - Samir Achoa - Jônathas Nunes - Bonifácio de 
Andrada - Léo de Almeida Neves - Bayma JúnIor - Múcio Atayde 
- _Irma Passoni - Matos Leão - Mauro Freire _ Jonas Pinheiro­
Joao Hernnann Neto - Alencar Furtado - Matheus Schimidt _ 
Wilmar PaUs - Airton Soar~s - Tidei de Lima - Márcio-Braga _ 
MaD;ooI Costa - Geraldo Fleming - Antonio Mazureck _ Ivo Van­
derllnd - Saramago Pinheiro - Maluly Neto - JoãQ Paganela _ 
Dirceu Carneiro - Walter Casanova - Osmar Leitão _ Nilton Alves 
- Manoel Ribeiro - Naglb Haickel- Wilson Falcão _ WalI Ferraz 
-:- Arildo Teles - Walber Guimarães - Darcy Pozza - Ludgero Rau-
IIno - Marcondes Pereira - Jorge Carone - Bocayuva Cunha. 

SENADORES: Marcondes Gadelha - Lom~nto Júnior - Itamar 
Franco - Marcelo Miranda - Mauro Borges - Fábio Lucena _ 
Eneas Faria - João Calmon - Roberto Wypych _ AlvarQ Dias _ 
Alfr~o CamI?Os - Alberto Silva - ROberto Campos _ José Ignácio 
F~rreIra - NIvaldo Machado - Jutahy Magalhães _ Jorge Kalume _ 
Cesar Cals - Lenoir Vargas - Galvão Modesto - Raimundo Parente 
- Alexandre Costa - Luiz Cavalcantl- Altevir Leal- Roberto Sa­
tumino. 

EMENDA N.o 13 

Inclua-se ·onde coubêr: 

- "Art. Ocorrendo a sucessão a que se refere o art 77 da 
Constituição ~rá convocada eleição, no prazo de 30 dia~, para 
o cargo de VIce-Presidente. 

Parágrafo único. A primeira eleição para o fim' previsto 
no eaput será realizada simültaneamente com o próximo plei­
to par_a a ~sc~Iha de depütados e senadores tendo o mandato 
duraçao identlca ao do atual Presidente." 

Justificação 

A Vice-Pre.sid~x:cia da Repúbli_ca é cargo de alta relevância me-
- nos pelas atflbulçoes que lhe sao constitucÍQnalmente conferidas 

do que pelo que representa para a normalidade institucional do Pais 
No caso de vacância da Presidência é de fundamental importância à 
po~sibilidade de imediato provimento do cargo sem solução de conti­
nUldade e em termos definitivos até o término do mandato. 

O texto constitucio~al vigente não prevê eleição para Vice-Presi­
dente -1':0 caso de sucessao por vacância. A omissão é a todos os títulos 
lamentavel porque .?u~ regime presidencialista a Chefia de Estado 
deve ser ocupada nao so por quem tenha sido diretam~nte eleito pelo 
vo~ popular como também em termos temporais razoavelmente está­
veIS. 

. A solução. precon.izada pelO texto vigente com a chamada suces-' 
SIva de autOrIdades mtegrantes de outros Poderes enseja um hiato 
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no efetivo exercício da Presidência. :e: que tanto o Presidente da Câ­
mara como o do Senado ou mesmo aquele investido, na chefia da Su­
prema Corte passam a exercer o Poder Executivo. sem legitimidade 
própria e com o único fim de preparar a nova eleição. 

ves - José Carlos Fagundes - Otávio Cesário - Geovani Borges -
Adail Vettorazzo - Joaquim Rori - Wagner Lago - Délio dos San­
tos - Oly Fachin - José Maria Magalhães - Alberto Goldmann -
Adroaldo Campos - José Fernandes - Moysés Pimentel - João Mar­
ques - Rena to Vianna - Fernando Magalhães - Anselmo Peraro 
- Max Mauro - Hélio Manhãs - Denisar Arneiro - Celso Barros Julgamos oportuno que o pleito para a escolha! do próximo Vice­

Presidente seja feito concomitantemente com o de deputados e sena­
dores não só porque já é prevista a realização de eleição no presente 
ano para provimento das chefias dos e."{ecutivos municipais das capi­
tais como ttUhbém porque a campanha possibilitará I um grande deba­
te a nível Iiàcional sobre os temas de maior interesse. 

- Celso Saboia - Celso Amaral - Jonas Pinheiro - Oswaldo Murta 
- Guido Moech - Pedro Germano - Wildy Vianna - Agnaldo Ti-

móteo - Brabo de Carvalho - Freitas Nobre - Aurélio Perez - Mar­
condes Pereira - Renato Cordeiro - Abdias Nascimento - Dirceu 
Carneiro - Saramago Pinheiro - José Luiz Maia - Antonio Osó­
rio - Acides Lima - Amaury Müller - Francisco Sales - João Her­
mann Neto - Wilson Falcão - Assis Canuto - José Moura - Mar­
cilio Ferreira Lima - Ronaldo Canedo - Nilson Gibson - Eurico 
Ribeiro - Mário Juruna - Roberto Jefferson - Nelson do Carmo -
Rosa Flores - Mucio Athayde - Paulo Nogueira - Bayma Júnior -
José Colagrossi - Albérico Cordeiro - Amaral Neto - Ricardo Ri­
beiro - Walter Baptista - João Basto - Luiz Guedes - Raul Be­
lém - Israel Dias Novaes - Benedicto Monteiro - João Marques _ 
Paulino Cícero de Vasconcellos - José Tavares - Léo de Almeida Ne­
ves - Manoel Ribeiro - Celso Peçanha - Santos Filho - Arnaldo Mo­
rais - Herbert Levy -Mário Frota - Cardoso Alves - Heráclito 
Fortes - José Mendonça de Morais - Raimundo Freire - Walmor 
de Luca - Amadeu Geara - Moysés Pimentel - Salles Leite - Leur 
Lomanto - Oswaldo Trevisan - Márcio Lacerda - Geraldo Fleming 
- Francisco Amaral - Gerson Peres - Nady Rossetti - Raul Fer­
raz - Geraldo Melo - Miguel Arrais - Emidio Perondi - Mário 
Frota - Renato Johnsson - Wilson Haese - Irineu Collato - Magno. 
Bacelar - Francisco Studart - Antoniio Werner - Cid Carvalho -
João Baptista Fagundes - João Carlos de Carli - João Faustino -
Iturival Nascimento - Luiz Sefair - Mauricio Ferreira Lima - Cle­
mir Ramos - Irma Passoni - José Caros Fonseca - Ivo Vanderlinde 
- Sebastião Nery - Darcilio Ayres - Cássio Gonçalves - Jorge 
Carone - Vicente Queiroz - Reinhold Stephanes - Eurico Ribeiro. 

Sala das pomissões, 16 de agosto de ,1985. 

SENADORES: Itamar Franco - Virgilio Távora' - Jorge Kalume 
I - Alvaro Dias - Lenoir Vargas - Marcondes Gadelha - Marcelo 

Miranda - Jutahy Magalhães - João Calmon -. Octávio Cardoso 
- FábIo Lucena - Milton Cabral - Alcides Saldanha - Hélio Guei­
roz - Alfredo Campos - Alberto Silva - Roberto Wypych - Moacyr 
Dalla - Severo Gomes - Gastão Müller - Enéas Faria - Murilo 
Badaró - Lomanto Júnior - Saldanha Derzi - Nelson Carneiro -
Nivaldo Mach~do. ! 

DEPUTAJiIOS.: Gastone Righi - Manoel Costa Júnior - Oswaldo 
Nascimento - Ary Kffury - Marcelo Linhares - Flavio Bierrambach 
_ Márcio' fJantilli - Egídio Ferreira Lima - Alencar Furtado -
Ludgero Ranlino - Casildo Maldaner - Fued D!17 - Haroldo Sanforo 
_ Cardos« Alves - Renan Calheiros - Raul 'Fe~az - Horácio Ortiz 
_ Homero Santos - Vivaldo Frota - DelSOft- 8C~no - Francisco 
Dias - Nelson Morro - Roberto Rollemberg - Walmor de Luca -
Osmar Leitão - Israel Dias Novaes - Benedito .Monteiro - José 
Genuino - Sebastião Ataide - Walter Casanova ...!... José Tavares -
José Mello - Antonio Mazurek - Aécio de Borba: - Tidei de Lima 
_ Siqueira Campos - Oswaldo Melo - Manoel.Ribeiro - Arildo 
Teles - Ubaldino Meirelles - Carlos Peçanha - Santos Filho ~ Jo­
sué de SOuza - Octacíio de Almeida - Dilson Fanchin - Nilton Al-

1-ATA DA 228' SESSÃO CONJUNTA, EM 21 
DE AGOSTO DE 1985 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- DiscurliOs do Expediente 

DEPUTADO MA RCONDES PEREIRA - ApeIo 
às autoridades competentes, em favor da classe dos 
funcionários dos estabelecimentos bancários. 

DEPUTADO PACHECO CHAVES - Conside­
rações sobre declarações que teriam sido feitas pelo 
Sr. Ministro da Indústria e do Comércio, referentes à 
desativação do IBC, IAA e EMBRA TUR. 

DEPUTADO AGNALDO TIMOTEO - Obser­
vações sobre a falta de representatividade da raça ne­
gra, de desportistas e de artistas, na comissão provi­
sória de estudos constitucionais designada pelo Go­
verno Federal. 

DEPUTADO AMADEU GEARA - Campanha 
formulada por órgãos da Imprensa, contra o Con­
gresso Nacional. Crise da Fundação das Pioneiras 
Sociais. 

DEPUTADO LUIZ GUEDES - Defesa da apre­
ciação. pelo Congresso Nacional, de projeto de lei 
complementar, que estabelece critério e limites para a 
fixação da remuneração de Vereadores. 

DEPUTADO FERNANDO SANTANA - Obser­
vações referentes ao problema da química fina, consi­
derada pelo Governo passado de importância nacio­
nal. . 

DEPUTADO JORGE ARBAGE - Projeto de lei 
de sua autoria, dispondo sobre a proibição de filmes 
pornográficos nos cinemas e na& "salas especiais". 

DEPUTADOS OSVALDO NASCIMENTO E 
HERMES ZANETI - Defesa da apreciação, pelo 
Congresso Nacional. de projeto de lei complementar, 

SUMÁRIO 

que estabelece critério e limites para a fixação da re· 
muneração de vereadores. 

DEPUTADO OSVALDO MELO - Observações 
sobre corte que estaria sendo feito, pelo Governo Fe­
dc::ral, na Proposta Orçamentária da SUDAM para 
1986. 

DEPUTADO OSVALDO NASCIMENTO. pela 
ordem - Solicitando da Presidência esclarecimentos 
sobre o envio, à Câmara dos Deputados, dos autó­
grafos do Projeto de Lei do Senado n9 124/85, que 
dispõe sobre a remuneração dos vereadores. 

DEPUTADO DJALMA BOM. como Líder- De­
fesa da apreciaçãc, pelo Congresso Nacional, de pro­
jeto de lei complementar. que dispõe sobre a remune­
ração dos vereadores. Comissão constitucional desig­
nada pelo Poder Executivo. incumbida de colher es­
tudos e subsídios para a nova Constituição. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta à indagação 
formulada na presente sessão pelo Sr. Osvaldo Nasci­
mento. 

DEPUTADO JOSE MENDONÇA DE MORAIS. 
como Líder - Considerações sobre a comissão pro­
visória de estudos constitucionais designada pelo Se­
nhor Presidente da República. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 

às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.3 - Questão de Ordem 
Formulada pelo Sr. José Mendonça de Morais e 

acolhida pela Presidência, relativa à inexistência de 
q~omm para o prosseguimento da sessão. 

1.3 - ENCERRAMENTO 

- ATA DA 229' SESSÃO CONJUNTA, EM 21 
DE AGOSTO DE 1985 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO ROBERTO JEFFERSON - Co­
mentários sobre Q "Pólo Rio de Tecnologia", locali­
zado na cidade de Petrópolis - RJ. 

DEPUTADO BA YMA JVNIOR - Matéria 
publicada no Jornal do Povo de São Luís, de 13 de de­
zembro de 1982. intitulada Henrique de La Rocque de 
Almeida 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL - Desem­
penho da Fundação Bradesco nas ãreas social, edu­
cacional e sanitária. 

DEPUTADO JOSE GENOINO - Considerações 
sobre a situação dos mutuãrios do BNH. 

DEPUTADO LELIO SOf./ZA - Reparos ao dis­
curso pronunciado pelo Sr. José Genoíno na presente 
sessão. 

DEPUTADO JOSE FERNANDES - Partici­
pação do Reverendo José Ferreira Cunha na comis­
são provisóira de estudos constitucionais designada 
pelo Governo Federal. 

DEPUTADO ANTONIO MAZUREK - Artigo 
publicado no jornal "Correio Braziliense" de hoje, 
intitulado Legislativo injustiçado. 

DEPUTADO HUGO MARDINI - Conside­
tações sobre declarações que teriam sido feitas pelo 
Sr. Ministro da Previdência e Assistência Social, no 
concernente ao abono de 20% para os previden­
ciários. 

DEPUTADO RA UL FERRAZ - Reparos ao dis­
curso pronunciado pelo Sr. Hugo Mardini na presen­
te sessão. 

DEPUTADO DJALMA BOM. como Líder -
Carta endereçada ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca. de autoria do Sr. Samuel Sales Saraiva, solicitan­
do de S. Ex~ a intervenção federal no Estado de Ron-
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dônia e o afastamento do Governador, por fatos que 
menciona. 

2.2.2 - Questão de Ordem 

Levantada pelo Sr. José Genoino e acolhida pela 
Presidência, relativa à inexistência de quorum para o 
prosseguimento da sessão. ' 

2.2.3 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 

às 20 horas e 40 minutos, com Ordem da Dia que de­
signa. 

2.3 - ENCERRAMENTO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - -

3 - ATA DA 230' SESSÃO CONJUNTA, EM 21 
DE AGOSTO DE 1985 

3.I-ABERTURA 
3.2 - EXPEDIENTE 

3.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO JOSE FERNANDES. como Líder 
- Posicionamento do PDS favorável à apuração de 
irregularidades cometidas na Velha República. Co­
mentários sobre declarações atribuídas ao Ministro 
Waldir Pires, de que renunciaria o cargo caso não 
fosse concedida a gratificação de 20% aos servidores 
da Previdência Social. 
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DEPUTADO LELIO SOUZA. como Líder-Ob­
servações sobre o discurso do orador que o precedeu 
na tribuna. 

3.2.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã, às I I horas, com Ordem do Dia que designa. 

3.2.3 - Questão de Ordem 

Levantada pelo Sr. Lélio Souza e acolhida pela 
Presidência, relativamente à inexistência de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

3.3 - ENCERRAMENTO 

Ata da 228q. Sessão Conjunta, em 21 ~e agosto de 1985 
3~ Sessão Legislativa -Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 9 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal -- Mário Maia -
Eunice Michiles - Fá bio Lucena - Raimundo 

Parente - Alcides Paio - Galvão Modesto - Gabriel 
Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre Costa­
Américo de Souza - Alberto Silva - Helvídio 
Nunes - Cesar Cals - José Lins - Virgílio Távora­
Moacyr Duarte - Martins Filho - Marcondes 

Gadelha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo 
Machado - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra­
Lourival Baptista - Heráclito Rollemberg -Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - José Ig­
nácio Ferreira - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto­
Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Murilo 
Badaró - Alfredo Campos - St:vero Gomes­
Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Mauro 

Borges - Gastão MiilIer - Roberto Campos - José 
Fragelli - Saldanha Derzi - Roberto Wypych­
Álvaro Dias- Enéas Faria-Jaison Barreto-Jorge 
Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli­
Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Geraldo Fleming - PMDB; Jo­
sé Melo - PMDB; Nosser Almeida - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Randolfo Bittencourt - PMDB; Ubaldino Meirelles -
PFL; Vivaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Erse - PFL; Fran­
cisco Sales - PDS; Leônidas Rachid - PDS; Orestes 
Muniz - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PM DB; Antônio Amaral- PDS; 
Benedicto Monteiro - PMDB; Brabo de Carvalho -
PMDB; Carlos Vinagre - PMDB; Gerson Peres -, 
PDS; João Marques - PMDB; Jorge Arbage - PDS; 
Lúcia Viveiros - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Vicente 
Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; José Burnett­
PDS; José Ribamar Machado - PDS; Sarney Filho -
PFL; Vieira da Silva - PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Presidência do Sr. Má,io Maia 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Heráclito Fortes - PMDB; Jo­
sé Luiz Maia - PDS; Ludgero Raulino - PDS. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Evandro Ayres de Moura -
PFL; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PFL; 
Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; 
Leorne Belém - PDS; Lúcio Alcântara - PFL; Manuel 
Viana - PMDB; Marcelo Linhares - PDS; Moysés Pi­
mentel - PMDB; Ossian Araripe - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio .Câmara 
PMDB; Antônio Florêncio - PFL; João Faustino -
PFL; Wanderley Mariz - PDS. 

Paruôa 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Ernani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PFL; Tarcísio 
Buriti - PFL. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Gonzaga Vasconcelos 
- PFL; Inocêncio Oliveira- PFL; João Carlos de Carli 
- PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Jorge 
- PFL; José Mendonça Bezerra:"'- PFL; Mansueto de 
Lavor - PMDB; Maurílio Ferreira Lima - PMDB; 
Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Coelho - PFL; Oswal­
do Lima Filho - PMDB; Pedro C;orrêa - PI?S. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; José Thomaz Nonô -
PFL; Nelson Costa - PDS; Sérgio Moreira - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco.- PDS; 
Francisco Rollemberg - PDS; Hélio Dantas - PFL; 
Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Ángelo Magalhães - PDS; Antônio Osório - PTB; 
Djalma Bessa - PDS; Domingos Leonelli - PMDB; 
Elquisson Soares - PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; 
EteJvir Dantas - PDS; Felix Mendonça - PTB; Fer­
nando Gomes - PMDB; Fernando Santana - PMDB; 
França Teixeira - PFL; Francisco Benjamim - PFL; 
Francisco Pinto - PMDB; Genebaldo Correia -
PMDB; Horácio Matos - PDS; Jairo Azi - PDS; João 
Alves - PDS; Jorge Medauar - PMDB; Jorge Vianna 
- PMDB; José Lourenço - PFL; José Penedo':"" PDS; 
Jutahy Júnior - PDS; Leur Lomanto - PDS; Mário 
Lima - PMDB; Ney Ferreira - PDS; Prisco Viana -

PDS; Raymundo Urbano - PMDB; Raul Ferraz -
PMDB; Rômulo Galvão - PDS; Ruy Bacelar - PFL; 
Virgildásio de Senna - PMDB; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Nyder Barbosa - PMDB; Theodorico Ferraço­
PFL; Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
/J>DT; Alair Ferreira - PDS; Amaral Netto - PDS; 
Arildo Teles - PDT; Bocayuva Cunha - PDT; Carlos 
Peçanha - PMDB; Celso Peçanha - PFL; Daso 
Coimbra - PMDB; Délio dos Santos - PDT; Denisar 
Arneiro - PMDB; Francisco Studart - PFL; Gustavo 
Faria - PMDB; Hamilton Xavier - PDS; Jacques 
D'Ornellas - PDT; JG de Araújo Jorge - PDT; José 
Colagrossi - PDT; José Eudes - PT; José Frejat -
PDT; Lázaro Carvalho - PFL; Márcio Braga -
PMDB; Mário Juruna - PDT; Osmar Leitão - PDS; 
Roberto Jefferson - PTB; Saramago Pinheiro - PDS; 
Sebastião Ataíde - PFL; Sebastião Nery - PDT; Sér­
gio Lomba - PDT; Wilmar Palis -= PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; 
Carlos Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMDB; Dario 
Tavares - PMDB; Delson Scarano - PDS; Emílio 
G~110 - PFL; Emílio Haddad - PFL; Gerardo Renault 
- PDS; Homero Santos - PFL; Humberto Souto­
PFL; Jorge Carone - PMDB; Jorge Vargas - PMDB; 
José Machado - PFL; José Maria Magalhães -
PMDB; José Mendonça de Morais - PMDB; José Ulis­
ses - PMDB; Juarez Baptista - PMDB; Luís Dulci­
PT; Luiz Guedes - PMDB; Luiz Leal - PMDB; Ma­
noel Costa Júnior - PMDB; Marcos Lima - PMDB; 
Mário Assad - PFL; Milton Reis - PMDB; Nylton 
Velloso - PFL; Oscar Corrêa Júnior - PFL; Oswaldo 
Murta - PMDB; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul 
Bernardo - PDS; Ronaldo Canedo - PFL; Ronan Tito 
- PMDB; Rondon Pacheco - PDS; Vicente Guabiro­
ba - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PMDB' 
Alcides Franciscato - PFL; Celso Amaral - PTB; Cu~ 
nha Bueno - PDS; Darcy Passos - PMDB; Del Bosco 
Amarai - PMDB; Djalma Bom - PT; Diogo Nomura 
- PFL; Doreto Campanari - PMDB; Estevam Galvão 
- PFL; Flávio Bierrenbach - PMDB; Francisco Ama-
ral - PMDB; Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre 
- PMDB; Gastone Righi - PTB; Herbert Levy - ' 
PFL; Horácio Ortiz - PMDB; Irma Passoni - PT; Is-
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rael Dias-Novaes - PMDB: João Bastos - PMDB: 
João Cunha - PMDB: João Herrmann Neto - PMDB: 
José Genoíno - PT; Márcio Santilli - PMDB: Mar­
condes Pereira - PMDB: Nelson do Carmo - PTB: Pa­
checo Chave, - PMDB: Paulo Maluf - PDS; Paulo 
Zarzur - PMDB: Plínio Arruda Sampaio - PT, Rai­
mundo Leite - PMDB: Ralph Biasi - PMDB; Roberto 
Rollemberg - PMDB; Salles Leite - PDS: Salvador 
lulianelli - PDS: Samir Achôa - PMDB: Theodoro 
Mendes - PMDB: Tidei de Lima - PMDB; Ulysses 
Guimarãe<; - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB: Brasílio Caiado - PDS: 
Fernando Cunha - PMDB: Genésio de Barros -
PMDB: Irapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB: João Divino - PMDB: Joaquim Ro­
riz - PMDB: José Freire - PMDB: Juarez Bernardes 
- PMDB: Siqueira Campos - PDS; Tobias Alves­
PMDB: Wolney Siqueira - PFL 

Mato Grosso 

Cri~tino Cortes - PDS: Gilson de Barros - PMDB; 
Jonas Pinheiro - PDS: M açao Tadano - PDS; Márcio 
Lacerda - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Plínio Martins - PMDB; 
Ruben Figueiró - PMDB; Saulo Queiroz - PFL; 
Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alencar Furtado - PMDB; Amadeu Geara -
PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; Ary Kffuri - PDS; 
Borges da Silveira - PMDB; Celso Sabóia - PMDB; 
Dilson Fanchin - PMDB; Fabiano Braga Cortes -
PFL: Hého Duque - PMDB; José Tavares - PMDB; 
Leo de Almeida Neves - PDT: Norton Macedo -
PFL: O~car Alves - PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB; 
Paulo Marques - PMDB; Pedro Sampaio - PMDB: 
Reinhold Stephanes - PFL: Renato Bernardi -
PMDB; Renato Johnsson - PDS: Santinho Furtado­
PMDB; Santos Filho - PDS; Valmor Giavarina -
PMDB: Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
Dirceu Carneiro - PMDB; Epitácio Bittencourt -
PDS; Ernesto de Marco - PMDB: Ivo Vanderlinde­
PMDB; João Paganella - PDS; Luiz Henrique -
PMDB: Manoel de Souza - PMDB: Nelson Morro­
PDS: Pedro Colin - PFL; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Augusto Trein - PDS: 
Balthazar de Bem e Canto - PDS: Darcy Pozza - PDS; 
Emídio Perondi - PDS; Floriceno Paixão - PDT; Gui­
do Moesch - PDS; Hermes Zaneti - PMDB: Ibsen Pi­
nheiro - PMDB; Irineu Colato - PDS: João Gilberto 
- PMDB; Jorge Uequed - PMDB; José Fogaça -
PMDB: JüliQ Costamilan - PMDB. Lého Souza -
PMDB; Matheus Schmidt - PDT; Nelson Marchezan 
- PDS: Oly Fachin - PDS; Osvaldo Nascimento -
PDT: Paulo Mincarone - PMDB; Siegfried Heuser­
PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Geovani Borges - PFL; 
Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

o SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 54 Srs. Senadores 
e 258 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o período de breves comu­

nicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Marcondes Pe­

reira. 

o SR. MARCONDES PEREIRA (PMDB - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, 
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tivemos a oportunidade de ler, na revista Veja, artigo 
sobre o lucro que os bancos tiveram no primeiro semes­
tre deste ano. que foi além da inflação e assustou a popu­
lação. 

O BRADESCO considerado o mais importante banco 
privado do País. teve quase 700% de lucro, mais de 100% 
mensais. Isso significa que a rede bancária particular pri­
vada e~tá tendo lucro~ assustadores. Em compensação, 
o, funcionários bancários estão nas mesmas condições 
dos operários, recebendo saláriOS de fome, de miséria. 

Recebemos do Sindicato dos Empregados em Estabe­
lecimento~ Bancários de São José dos Campos, através 
do Sr. José Armando Amaral, uma carta pedindo o nos­
so apoio; ele, estão pleiteando. e quase entrando numa 
greve por isso, um ordenado. para o escriturário, de 1 
milhão e 200 mil cruzeiros, e para os contínuos. de 930 
mil cruzeiros, para Viverem, pagarem aluguel. alimen­
tação. vestimenta, transporte, etc. No momento, o 
salário-base para os bancários é de 506.800 cruzeiros. 
Quer dizer, O bancário não almoça, sofre morando na 
penfena. em verdadeiros casebres, enquanto seus pa­
trões acumulam fortunas incalculáveis. 

O Banco COMIND acaba de dar um salário para seu 
Presidente de mil salários mínimos. Então. um presiden­
te de banco ganha trezentos e tantos milhões de cruzeiros 
por mês. enquanto o seu funCIOnário ganha 506 mil cru­
zeiros mensais. 

Estamos. Sr. Presidente, à beira de uma convulsão so­
cial. Falamos em Constituinte. em mudança, mas o povo 
continua sofrendo. Os grandes conglomerados económi­
coso os grandes exploradores desta Nação ainda não se 
sentiram comovidos com a miséria em que vive a maioria 
do povo brasileiro. Hoje, a classe trabalhadora de todos 
os setores não ganha o suficiente para viver. O aluguel 
e,tá submdo, ano a ano, na base de 200%. Como alguém 
poderá pagar o aluguel? Não há condição para se adqU!­
nr uma casa, pois a prestação do BNH é elevadíssima; 
não é possível pagar-se o transporte. porque ele sobe 
também assustadoramente. E não adianta tentar segurar 
os preços. Isso não tem dado resultado. O organismo 
criado para segurar os preços nada mais é do que um au­
torizador de aumentos. Todas as reuniões do CIP, de 
combate ao custo de vida são para aumentá-lo ainda 
mais. 

Numa hora tão diticil na Nova República, em que pre­
cisamos de uma nova orientação neste País. quero 
lembrar a palana do Presidente e da Igreja: a opção é 
pelos pobres. Mas que pobres, se os ricos estão enrique­
cendo ainda mais'! 

Hoje. envergonhamo-nos em ver o nosso ex-Ministro 
da Justiça puxando um iceberg. E a Justiça não toma 
providência alguma. É o escândalo nacional de contra­
bando de pedras que agora começa a surgir no País. Es­
tamos aguardando o noticiário. porque dizem que gran­
deb figuras deste Pais estão envolvidas nesse contraban­
do. 

É preciso uma medida enérgica. Não adiantam essas 
reuniões. essas conversas fiadas. O que o povo quer são 
mudanças de verdade, sérias, que realmente abalem o 
País; mudanças como as que estão sendo feitas na Ar­
gentina. onde se faz uma luta de garra. O que é preciso 
para o povo brasileiro hoje é uma luta de verdade, um 
trabalho sério para levantar a Nação, para que a credibi­
hdade volte aos homens que dirigem este País. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Pacheco Chaves. 

O SR. PACHECO CHAVES (PMDB - SP. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. 
tive o conforto de ouvir ontem no discurso de posse do 
Presidente do Instituto Brasileiro do Café. a afirmação 
de que. escolhido pelo Presidente da República para pre­
sidir aquele órgão, não era intenção de S. Ex' extingui­
lo. Devo dizer a V. Ex' que quando li as declarações do 
Ministro Roberto Gusmão sobre o IBC, o IAA e a 
EMBRATUR, eu as aprovei naquilo que dizia respeito à 
moralização dos órgãos, ao seu bom funcionamento e ao 
seu aproveitamento em bem da economia nacional. espe­
cialmente nas atividades que lhes são próprias. Mas, em 
absoluto. concordei em que a extinção desses órgãos fos­

.se o caminho acertado para pôr cobro a abusos, nem que 
esses abusos viessem provar a inutilidade dos órgãos ob­
jeto das inquinações do Ministro da Indústria e do Co­
mércio. 
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Devo lembrar. a propósito, que o Instituto Brasileiro 
do Café foi constituído no Govenro do Presidente Ge­
túlio Vargas, sendo Ministro Orácio Lafer. com o fito 
precípuo de defender a cafeicultura. Representativo dos 
cafeicultores, o órgão era dirigido por uma Junta Admi­
nistrativa eleita pelos cafeicultores e por uma Diretoria 
cujo Presidente e Diretores eram escolhidos pelo Presi­
dente da República. Mas o Presidente do órgão deveria 
ser uma pessoa notoriamente ligada à cafeiccltura, em­
bora escolhido diretamente pelo Presidente da Repúbl­
cia. Os demais diretores também deveriam ser indicados 
em lista tríplice, tendo os seus integrantes o dever de de­
fender a economia cafeeira. 

O IBC foi criado naquela ocasião porque notório ti­
nha sido o fracasso, em tempos anteriores, do DNC, 
substituído pela Divisão de Defesa da Economia Cafeei­
ra. Já extinto o DNC, foi criada a Divisão no Ministério 
da Fazenda. Não dando certo essa Divisão, foi criado o 
mc com essa finalidade que mencionei de início. 

Ora, os interesses da economia cafeeira voltaram a ser 
defendidos por um órgão do Governo, incorporado ao 
Banco do Brasil ou a qualquer outro órgão já em funcio­
namento. seria o mesmo que retroagir a uma experiência 
feita entre nós que provou não dar certo. Penso que o 
!BC inchou demais, tomando a si atribuições que não 
lhes caberia. E não foi culpa dos cafeicultores, não foi 
culpa daqueles que se interes~avam pela economia ca­
feeira; foi culpa daqueles que dirigiram o País de 1964 
para cá. De órgão de defesa dos cafeicultores, voltou o 
!BC a ser um órgão de defesa da política econômica do 
Governo brasilerio, tanto que o café quase era totalmen­
te dependente da política cambial do Brasil. completa­
mente ligado à obtenção de moeda conversível, o que a 
exportação de café nos proporciona. Em conseqüência, 
as modificações introduzidas é que estão erradas, e não a 
lei que criou o !BC, que foi votada pelo Congresso Na­
cional e que, embora modificada por decretos-leis. tem 
de ser discutida e deve ser modificada apenas com a 
aquiescêncta do Congresso Nacional. 

Fiquei satisfeito em saber que esse meu ponto de vista 
é não apenas compartilhado pelo novo Presidente do 
!BC. como também pelo Presidente da República. 

Devo estender também, quanto ao IAA, os mesmos 
argumentos que proferi com referência ao IBC. 1'<. um ór­
gão tradicional, instituído para defender os interesses da 
economia canavieira, dos produtores de açúcar. sendo 
assim considerados os plantadores. os fornecedores e 
também os usineiros de cana. O Instituto do Açúcar e do 
Álcool tinha por função harmonizar todos esses interes­
ses e. sobretudo. regular a produção açucarelra e alcoo­
leira em toda Nação, tentando um equilíbrio entre a eco­
nomta alcooleira e açucareira do Nordeste e a do Sul do 
País, o que, sem a intervenção permanente, constante e 
inteligente do Estado, certamente não se dará. 

Represento o Estado de São Paulo. Os produtores de 
açúcar do meu Estado poderiam até ser contemplados 
com a melhoria da sua situação individual, mas conside­
ramos que a estrutura econômica do País sofreria muitís­
simo se esse equilíbrio entre a produção do Nordeste e a 
do Sul não fosse conservado. defendido e inteligente­
mente discutido 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, aproveito a oportu­
nidade para externar o meu desejo de voltar a debater 
mais demoradamente este assunto em ocasião propícia. 
Não poderia deIxar de manifestar neste momento meu 
desacordo com a extinção desses órgãos e, conseqüente­
mente, minha alegria ao saber que parece não ser essa a 
intenção final do Presidente da República. qual seja, a de 
acabar com a existência dos referidos órgãos. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Agnaldo Timóteo. 

O SR. AGNALDO TIMÓTEO (PDS - RJ. Sem revi­
são do orador) - Srs. Presidente, Srs. Congressista, a 
imprensa, na noite de ontem, através das redes, ou me­
lhor, das repetidoras de televisão daqui de Brasília, abor­
dando o assunto dos cinqüenta notáveis, mostrou-se um 
pouco apreensiva com a falta de apresentatividade ne­
gra, de desportistas, de artistas etc. E, ao se referir à raça 
negra. considerou-nos uma minoria. 

Acho que deve haver algum equívoco. Minoria ê o es­
paço que temos na política; minoria é o espaço que nos 
oferecem no Poder Legislativo e no administrativo; mi­
noria é o espaço que nos oferecem na cultura. As facul­
dades não nos oferecem as mesma facilidades para que 
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nós as freqüentemos. Mas a raça negra não é minoriâ. 
Pelo seu número, constitui parcela da maior respeitabili­
da~e. E é ela quem decide tudo neste País. Espero que, 
mUlto em breve, todos tenhamos conciência disso, para 
que nos respeitem e nos valorizem mais. O negro não é 
minoria. O negro é um número muito grande para ser 
considerado assim. Minoria talvez sejam os índios, que 
foram quase totalmente exterminados. Tavez possamos 
falar em minoria ao referir~nos a outros segmentos so­
ciais, não ao negro. A partir deste momento, discrimina­
dos, desrespeitados e ausentes dessa listagem dos cin­
qüenta notáveis, intelectuais e elistitas, é preciso que nós, 
mais uma vez, tenhamos consciência de que nosso es­
paço tem que ser conquistado. Não é possível esperar­
mos que nos beneficiem com alguma coisa. Temos que 
tomar aquilo que consideramos justo. 

Sr. Presidente, gostaria também de fazer uma obser­
vação sobre os fatos acontecidos nesta Casa ontem. Que 
me perdoem os profissionais de imprensa, porque tenho 
certeza de que não deve ser culpa deles, mas, sim, deter­
minação dos empresários das emprensas de comuni­
cação, jornais, televisões, rádios etc. A imprensa ontem 
assistiu a um fato da maior significação nesta Casa. O 
Deputado Paulo Maluf, que foi mostrado à Nação como 
anticristo, como Judas, como demônio, e aos poucos se 
vai mostrando aos brasileiros apenas como um CIdadão, 
como qualquer outro, com os direitos de todo cidadão 
de desejar novos espaços, de por eles competir e lutar, foi 
ontem amplaudido e aclamado por mais de mil pessoas 
- Vereadores - das galerias da Câmara dos Deputa­
dos. E hoje a imprensa não publica uma só vírgula a res­
peito desse fato, da maior importância, o que demonstra 
o enorme fracasso. desta pseudo Nova República -
Nova República de hoje, com os mesmos vigaristas de 
ontem. 

Sr. Presidente, é necessário lembrar aos grandes em­
presários da comunicação e principalmente da mídia ele­
trônica que Somoza e Reza Pahlevi eram os donos da 
Comunicação em seus Países, mas isso não impediu que 
~Ies fossem depostos e hoje, larrientavelmente, até este­
Jam mortos. Ê preciso que os profissionais da imprensa 
façam chegar a seus patrões a necessidade de a imprensa 
informar tudo aquilo que realmente acontece neste País e 
não somente aquilo que vai ao encontro dos interesses 
do poder - poder dos Governadores, poder do Presi­
dente da República, enfim, poder daqueles que detêm a 
economia em suas mãos. Seria bom lembrar aos profis­
sionais da imprensa que eles deveriam alertar seus pa­
trões para o fato de qu~ hoje, mais do que nunca, temos 
certeza de que nunca houve uma censura ditada pelo po­
der administrativo nesta Casa; que a censura é ditada 
pelo poder econômico. E temos convicção disso, porque 
estamos observando e que acontece no Rio de Janeiro. A 
Rede Manchete de Televisão, que está às portas da falên­
cia, porque não está sequer conseguindo pagar os juros 
do dinheiro que foi gasto na sua implantação - em de­
zembro, eram cinco bilhões de cruzeiros, não sei quanto 
isso significaria nos dias de h9je - a Rede- Manchete, 
que deveria mudar sua razão social para Rede BANERJ, 
devido ao volume ?e dinheiro que nela é investido pelo 
banco para respaldar a figura do administrador fracassa­
do, corrupto, covarde, traiçoeiro e desleal que é Leonel 
Brizola, hoje nos dá uma amostragem de que não existe 
censura à imprensa imposta pelo poder administrativo, 
pelos militares. Existe, sim, uma censura imposta pelo 
poder econômico, porque está mais do que certo que 'os 
grandes empresários da mídia eletrônica não estão abso­
lutamente preocupados com a independência da impren­
sa, mas sim, em defender seus interesses de empresários. 
E profundamente lameritável que escondam da Nação os 
fatos acontecidos neste País. É profundamente lamentá­
vel que somente publiquem aquilo que faça jus ao di­
nheiro que recebem como verba de representação e de 
publici<;lade. Estamos envergonhados porque sabeplOs 
que isso não depende <los grandes profissionais da im­
prensa - não todos, alguns também não são muito inde­
pendentes -;- mas a esmagaôora maioria dos profissio­
nais da imprensa é constituída de homens de excelente 
nível e de categoria intocável" de dignidade intocável. 
Perdoem-me, mas eles não podem fazer nada por<lue 
seus patrões, os grandes empresários da comunicação, 
da mídia eletrônica, insistem em esconder da Nação os 
fatos. O que aconteceu aqui ontem, se fosse mostrado 
com a independência, com a imparcialidade que a im­
prensa deveria ter, seria da maior importância para este 
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País, para que todo o povo percebesse que foi,manipula­
do e conduzido a acreditar em alguns vigaristas, alguns 
malandros, alguns cavardes e traiçoeiros como o Gover­
nador João Alves, de Segipe, que ontem nos envergo­
nhou quando, na televisão, em uma entrevista mostrou 
sua covardia e sua traição, o seu mal-agradecimento. E' 
não existe nada mais terrível do que um negro covarde e 
traidor. Não temos direito, ao alcançarmos algum desta­
que em nossas vidas, de agirmos com convardia, com 
traição, como ontem mostrou o Governador João Alves, 
numa televisão daqui, de Brasília, para quem vou man­
dar uma carta bastante malcriada, porque não admito 
que ullJ homem da minha raça se porte como um covar­
de frente à Nação. 

Sr. Presidente, mais uma vez quero cobrar dos pro­
prietários de mídia eletrônica, dos grandes empresários 
da mídia eletrônica, dos grandes empresário!, dos gran­
des veículos de comunicação. Ninguém consegue escon­
der a verdade por muito tempo. A mentira tem pernas 
curtas e não chega a lugar nenhum. Não adianta tentar 
abafar o fracasso de um Governadorincompetente como 
este que está aí e, além de incompetente, sem liberdade 
de governar, tais os compromissos assumidos pelo outro 
candidato, Dr. Tancredo Neves, que foi Ministro da Jus­
tiça e não terminou o mandato, assim como quando 
Primeiro-Ministro, Senador da República, Governador 
do Estado, e foi Presidente da República e não ,se empos­
sou. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Amadeu Geara. 

O SR. AMADEU GEARA (PSP - PRo Sem revisão 
do ora?or.) - Sr. Presidente, Srs. Cõngressistas, o povo 
braSileiro deve estar preocupado, hoje, ao atentar para 
esta guerra que se trava na imprensa contra o Congresso 
Nacional, do Congresso Nacional contra a imprensa, 
políticos contra políticos e para a desagregação daquilo 
que Tancredo Neves consolidou como Aliança Demo­
crática. 

Em verdade talvez não estivéssemos prepa~ados, ain­
da, para esta nova fase por que passa a Nação brasileira. 
No final do ano passado, em discurso como então Vice­
Líder do PMDB, - atualm,ente estamos no PSP, partido 
sem partido - alertávamos ser necessário que o Con­
gresso Nacional procurasse se reciclar rapidamente para 
enfrentar ~s~a ~ealidade, isto é, 1985, Nova República, o 
Poder Judlcláno desatrelado do Poder Executivo, o Po­
der Executivo liberalizado, democratizado, transparente 
e aberto. Era preciso assumirmos o papel de legisladores, 
procurando equipar o Congresso Nacional, em suas 
dl1:as Casas, do instrumental indispensável para o cum­
pnmento dessa tarefa tão grande e magnífica" que não se 
resume apenas em denunciarmos, por um lado, e defen­
dermos o Governo, por outro, se estende também à tarê­
fa de elaborarmos leis e de aprimorarmos todo' o proces­
so democrático mal iniciado. 

Mas esses 21 anos ae ditadura, se, por um lado, condi­
clonarru:n a imprensa através de toda a legislação especí­
fica, por outro lado tam bém, por imposição dos detento­
res do poder, fizeram com, que a imprensa acabasse 
publicando matérias dirigidas a consolidar alguns mitos, 
um dos quais têm sido alvo nesta Casa de manifestações 
de Deputados e Senadores. Trata-se do Dr. 'Campos da 
Paz, Presidente-Diretor do Hospital Sârah Kubitschek, 
pertencente à Fundação das Pio,neiras Sociais. Aí estão 
os funcionários em grevé percorrendo os corredóres des­
te Congresso em busca do indispensável apoio às reivin­
dicações e até mesmo à apuração das graves denúncias 
consubstanciadas no documento encaminhado a Sena­
dores e Deputados. Por outro -lado' também os funcio­
nários que não aderiram à greve hoje se posicionam em' 
busca da realidade dos fatos. Não nos cabe julgar efeti­
vamente o que está acontecendo, quem está com a razão. 
Mas a nôs cabe exigir que o Governo, especificamente o 
Ministério da Sa~de, promova todos os atos necessários 
para que tenhamos, atràvés de sindicância própria, a elu~ 
cidação de todos os fatos e também a constatação ou não' 
das denúncia~ formuladas. 

Agora, uma cõisa é induscutível: o autoritarismo com 
que o Dr. Campos da Paz vem agind~ nos últimos 16 ou 
17 anos, com cUJa prática conseguiu inclusive impor à 
Nação determinada imagem. Mas nós, aqueles que, em 
algum instante, necessitamos da presença do Dr. Cam-
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pos da Paz na solução de problemas que comumente tra­
zemos dos nossos Estados. sabemos a maneira pela qual 
o Dr. Campos da Paz se comporta com os Senadores e 
Deputados. Com impáfia, dentro de uma condição auto­
ritária, muitas vezes o seu comportamento não pode 
agradar àqueles que estão procurando, em última análi­
se, o atendimento a uma questão que diz respeito à hu­
manidade que cada um de nós tem por dever tratar 
quando encaminhamos ao Hospital Sarah Kubitschek as 
solicitações de internamento. de atenção aos doentes que 
nossos Estados nos enviam a Brasília. 

Em função disso. Sr. Presidente, quero fazer o registro 
de um documento que os grevistas elaboraram e distri­
buíram. o qual se inicia por apontar a crise da Fundação 
das Pioneiras Sociais. Abordarei apenas alguns tópicos, 
Sr. Presidente. Aqui lemos o seguinte: 

"Nã? obstante a truculência do Dr. Campos da 
Paz Júnior, os funcionários não se intimidaram e 
continuam resistindo, mesmo ao preço das demis-
sões que se processam diariamente. ' 

A intransigência obstinada do Presidente da 
FPS, corajosamente enfrentada pela resistência dos 
funcionários, conduziu a instituição a um grave im­
passe, cuja solução sô poderá ser encontrada nas 
instâncias superiores do poder. 

Nossas reivindicações para o fim da paralisação 
são: 

I - Readmissão dos funcionários demitidos .. 
2 - Nomeação. pelo Ministro da Saúde, apôs 

delegação de competência pelo Presidente da Re­
pública, dos Diretores das Unidades da FPS. 

3 - Criação de Comissão de Sindicância para in­
vestigar ~enúncias feitas pelos funcionários e pro­
por as providênCiaS cabíveis. 

4 - Sustação de punições. 
5 - Empenho do Senhor Ministro da Saúde, 

junto à Comissão de Política Salàrial, para equipa­
ração salarial entre os funcionários da Fundação. 
Cabe ressaltar que os funcionários das Unidades do 
Rio de Janeiro e Belo Horizonte percebem salários 
mferiores em '40% aos de seus colegas de Brasília." 

Enviamos. também, telex ao Sr. Presidente da Re­
pública -e ao Sr. Ministro da Saúde, exigindo imediatas 
providências nesse sentido. E, a continuar a intransigên­
cia do Df. Campos da Paz em não dialogar com os fun­
cionários, será impossível a permanência de S. S' à frente 
daquela instituição, porque à prática autoritária não 
cabe mais na Nova República. Se estamos a pregar a li­
berl!lízação da função da Administração Pública, isto é, 
a democratização do Poder, não podemos permitir que a 
intransigência e o autoritarismo permaneçam em qual­
quer ordem que seja. Diz ainda este documento enviado 
ao Congresso Nacional: 

"O Sara h tem sido usado como vitrine de luxo, 
confundindo efeito visual com competência geren­
cial. Atribuir seu funcionamento exemplar à gestão 
autoritána do Dr. Campos da Paz seria uma fla­
grante injustiça para com seus funcionários, que, 
apesar do autoritarismo, conseguem desempenhar 
suas funções com dedicação.' A propalada compe­
tência do Presidente da FPS não resiste à maIs su­
perficial análise." 

Sr. Presidente, eu peço a V. Ex' que determine que es­
tes documentos façam parte integrante do pronuncia­
mento 'que ora faço nesta Casa, da mesma forma que 
apelo a V. Ex', médico que ê, no exercício eventual da 
Presidência do Congresso Nacional, no sentido de pro­
curar intervir junto ao Sr. 'Ministro da Saúde, ao Presi­
dente da República e especialmente ao Dr. Campos da 
Paz, seu colega, para que S. S' abra o diálogo com os 
funcionários da Fundação das Pioneiras Sociais, exami­
ne e acolha essas reivindicações e, dentro daquilo' que se 
entende por' necessidade administrativa, haja esse atendi­
mento. Mas que uma explicação seja dada não apenas 
aos funcionários, mas principalmente ao Congresso Na­
cional e à Nação Brasileira. 

I 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORA-
DOR: ' 

. Brasília, 5 de agosto de 1985. 

Prezado Sr: 

O do:ume~to ~ue .V. S' ag.o~_a recebe mostra porque a 
Fundaçao das PIOneIras Sociais (FPS) vive no momen-
to, um grande impasse. - , ' 
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Estamos presenciando, em plena Nova. República, a 
situação absurda de um Presidente de um Orgão Público 
se recusar a qualquer tipo de diálogo para por fim à crise 
que estamos vivendo. 

Fazemos um apelo ao ilustre parlamentar para que, 
conhecendo a real situação da FPS, se empenhe através 
de medidas efetivas para a resolução desta crise. 

Atenciosamente, Movimento pela democratização da 
Fundação das Pioneiras Sociais. 

A CRISE NA FUNDAÇÃO 
DAS PIONEIRAS SOCIAIS 

A Fundação das Pioneiras Sociais (FPS) foi criada 
pelo poder público, estando subordinada ao Ministério 
da Saúde, na qualidade de órgão vinculado. Conta com 
aproximadamente três mil funcionários concentrados, 
em sua maioria, nos Hospitais Sarah-DF, Sarah-BH e 
Luiza,Gomes de Lemos-RJ. 

Além dos hospitais, a Fundação integra várias Unida­
des Assistenciais, tais como creches, educandários, ser­
viço funerário, etc, localizados nos Estados de Minas 
Gerais, São Paulo, Goiás, Distrito Federal e Ceará. 

A Instituição é dirigida por um Presidente, Vice­
Presidente, Diretor Secretário e Diretor Financeiro e re­
gulamentada por um Estatuto Anacrônico (\960) e ad­
ministrada, atualmente, à revelia do Regimento Interno 
em vigor desde 1976. 

O Presidente da FPS foi nomeado em 1981 pelo Presi­
dente João Figueiredo, com base no Decreto-Lei que 
transferiu para a Presidência da República a atribuição 
de nomear reitores das universidades e dirigentes de fun­
dações criadas pelo Governo. 

Habituado a exercer o poder em consonância com o 
regime vigente até março de 1985, o Dr. Campos da Paz 
Júnior impôs à Instituição um estilo administrativo mar­
cado por um autoritarismo sem limites, de que as medi­
das -abaixo mencionadas representam demonstração ca­
bal. 

Em Brasília 

I - Demissão de 19 médicos, quando ocupava a di­
reção do Sarah-DF, em 1979. As alegações foram calu­
niosas e os demitidos não tiveram direito de defesa. 

2 - Extinção do cargo de diretor do hospital, função 
que passou a exercer dissimuladamente. 

3 - Demissão de inúmeros funcionários por divergên­
cia de opinião ou como represália a reivindicações traba­
lhistas. 

4 - Manifestações racistas indisfarçáveis, seja na de­
missão de funcionários de raça negra, seja nos critérios 
de seleção de médicos. Na última seleção de Residente 
do Hospital, o Presidente da Fundação divulgou o con­
curso nos Estados da Região Centro-Sul do País, omitin­
do as Regiões Norte-Nordeste. Declarou publicamente: 
"Não quero cabeça chata neste hospital. Somente aria­
nos". 

5 - Gastos exorbitantes (dois bilhões de cruzeiros 
mensais) para a manutenção de um hospital de luxo, uti­
lizado para sua promoção pessoal e cujo alcance social é 
mpito limitado. São exemplos disso: 

a - 250 consultas diánas em média; 
b - 150 leitos/dia ocupados, para uma capacidade 

instalada de 300 leitos; 
c - ausência de seviço de emergência na especialida­

de, embora se trate de um hospital de ortopedia; 
d - investimento da ordem de dois bilhões de cruzei­

ros em equipamentos que permanecem paralisados no 
Laboratório de MOVimento; 

e - tentativa de adquirir, através da negociata denun­
ciada pela imprensa como "conexão francesa", um to­
mógrafo digital, marca CGR, no valor aproxima~o de 
30 bilhões de cruzeiros. O Hospital já possui aparelho si­
rqilar, fora de uso por falta de manutenção. 

Rio de Janeiro 

1 - Extinção do Instituto Nacional de Ginecologia 
Preventiva e Reprodução Humana, que prestava rele­
vantes serviços à comunidade carente, na área de pre­
venção do câncer ginecológico e de mama. 

2 - Extinção do cargo de Diretor na Unidade do Rio 
de Janeiro. 

3 - Extinção do Serviço de Unidades Volantes, usado 
para levar à população de baixa renda a prevenção do 
câncer ginecológico e de mama. Para se ter idéia do al-
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cance social deste serviço basta um exemplo: de janei­
ro/80 a março/81 foram realizados 11.693 exames de 
prevenção do câncer de colo uterino e mamas. 

4 - Extinção da Escola de Citotecnologia, única no 
gênero no Brastl e na América Latina. 

5 - Extinção do Instituto de Prevenção de Doenças 
Cardiovasculares, com paralisação do complexo hospi­
talar em cujas dependências iria funcionar aquele Insti­
tuto. 

6 - Extinção do Curso de Especialização (Residência 
Médica.) 

7 - Extinção da Coordenação de Pesquisa, interrom­
pendo projetos ligados oficialmente à Organização Pan­
Americana de Saúde. 

8 - Demissão de 35 médicos em 1982 sob alegações 
caluniosas e sem dar o dIreito de defesa àqueles profis­
sionais. 

9 - Desativação do circuito fechado de TV, com a 
transferência de todo o equipamento para local ignora­
do. Este sistema custou à Instituição, em 1958, 50 mi­
lhões de cruzeiros. 

Belo Horizonte 

I - Desativação do Pronto Socorro do Hospital SA­
RAH de Belo Honzonte, importante ponto de referência 
para o atendimento de toda a região oeste daquela cida­
de. 

2 - Desativação de Serviços Médicos como: 
Traumato-Ortopedia, Nefrologia (com interrupção de 
hemodiálises). Otorrinolaringologia. O equipamento de 
audlOmetria fOI desmontado e enviado para Brasília 
onde permanece encaixotado. 

3 - Transferência de grande quantidade de material 
Cirúrgico e equipamentos para o SARAH de Brasília. 

4 - Demissão de 35 médicos em 1981, sob alegações 
caluniosas, sem direito de defesa. 

O elevado número de demissões arbitrárias de funcio­
nários representou um dispêndio enorme de recursos (su­
perior a 2 bilhões de cruzeiros) para o pagamento de in­
denizações trabalhistas. 

Unidades Assistenciais 

I - Serviço Funerário do Distrito Federal 
O Presidente da FPS mantém os funcionários deste 

serviço em condições subhumanas de trabalho, pagando­
lhes salários aviltantes,'incompatíveis com as necessida­
des mínimas do trabalhador. 

2 - Creches, Lactários, Educandários 
Estas unidades foram completamente esquecidas pela 

atual diretoria da FPS. Estas unidades funcionam preca­
riamente e subsistem graças aos esforços da comunidade 
que as mantém com seus recursos. 

Apesar de repre!>entar o que houve de pior no regime 
autoritário, o Dr. Campos da Paz Júnior continua, na 
Nova República t.Omo Presidente da Fundação. 

Inconformados com este continuísmo, os funcionários 
da FPS se organizaram num movimento, reivindicando 
as mudanças que acreditavam automáticas a partir de 
março/85. Reivindicavam basicamente a democrati­
zação da Instituição, através das seguintes medidas: 

I - Descentralização administrativa, com nomeação 
de Diretores para àdministrarem, com autonomia, as di­
versas unidades da FPS. 

2 - Reformulação dos Estatutos com a criação de Ór­
gãos Colegiados, com a finalidade de planejarem e fisca­
Iimrem a aplicação de recursos. 

3 - Participação dos funcionários e das comunidades 
de usuános na discussão dos planos de ação da Insti­
tuição. 

4 - PartIcipação dos funcionários na indicação dos 
dirigentes da Fundação. , 

Coerente com seu comportamento autoritário, o Dr 
Campos da Paz Júnior respondeu às nossas legítimas rei­
vindicações com a violência habitual: demissão sumária. 
Desrespeitou, inclusive, manifestação expressa do Sr. 
Ministro da Saúdt: contra medidas de força para a so­
lução do problema. 

Os funcionário~ não viram outra alternativa, além de 
paralizarem suas atividades, para defenderem seu direito 
de livre expressão e de repúdio ao arbítrio do Dr. Cam­
pos da Paz. 

Indiferente aos apelos qe diversas personalidades e de 
Instituições responsáveis, prosseguiu na sua sanha puni­
tiva, demitindo mais 27 funcionários. 
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O Presidente da FPS não hesitou sequer em lançar 
mão de um dos mais violentos instrumentos de repressão 
produzido pela ditadura. que é a decretação da ilegalída­
de da greve. 

Não obstante a truculência do Dr. Campos da Paz Jú­
mor, os funcionários não se intimidaram e continuam re­
sistmdo, mesmo ao preço das demissões que se procedem 
diariamente. 

A mtransigêncla obstinada do Presidente da FPS, co­
raJosamente enfrentada pela resistência dos funcio­
nános, conduziu a Instituição a um grave impasse, cuja 
solução só poderá ser encontrada nas instâncias superio­
res do poder. 

Nossas reivindicações para o fim da paralisação são: 
I - Readmissão dos funcionários demitidos. 
2 - Nomeação, pelo Ministro da Saúde, após dele­

gação de competência pejo Presidente da República, dos 
Diretores das unidades da FPS. 

3 - Criação de Comissão de Sindicância para investi­
gar denúncias feItas pelos funcionários e propor as pro­
vidências cabíveis. 

4 - Sustação de punições. 
5 - Empenho do Senhor Ministro da Saúde, junto à 

Comissão de Política Salarial, para equiparação salarial 
entre os funcionários da Fundação. Cabe ressaltar que 
os funcionários das unidades do Rio de Janeiro e Belo 
HOrizonte percebem salários inferiores em 40% aos de 
seus colegas de Brasília. 

Tribuna da Imprensa 

RIO de Janeiro, quinta-feira, 8 de aggsto de 1985 
Sebastião Nery 

A GREVE NAS PIONEIRAS 

I - A Fundação das PIOneiras Sociais (FPS) foi cria­
da pelo poder público, subordinada ao Ministério da 
Saúde. Tem três mil funcionários, concentrados, em sua 
maiOria, nos hospitais Sarah-DF, Sarah-BH e Luiza Go­
mes de Lemos-RJ. Além dos hospitais, a Fundação inte­
gra várias unidades assistenciais, como creches, educan­
dáriOS, serviço funerário, etc, localizados em Minas Ge­
raIS, São Paulo, Goiás, Distrito Federal e Ceará. 

2 - É dirigIda por um presidente, vice-presidente, 
diretor-secretário e diretor-financeiro, regulamentada 
por um estatuto anacrônico (1960) e administrada, atual­
mente. à revelia do regimento interno em vigor desde 
1976. O presidente da PSF fOI nomeado em 1981 pelo 
preSidente Figueiredo, com base no decreto-lei que 
transferiu para a Presidência da República a atribuição 
de nomear reitores das universidades e dirigente de fun­
dações Criadas pelo governo. 

3 - Habituado a exercer o poder em consonância 
com o regime vigente até março de 1985, o Dr. Campos 
da Paz Júnior Impôs um estilo administrativo marcado 
pelo autoritarismo, de que as medidas abaixo menciona­
das representam demonstração cabal. 

4 - Em Brasília: 
a - Demissão de 19 médicos, quando ocupava a di­

reção do Sarah-DF, em 1979. As alegações foram calu­
niosas e os demitidos não tiveram direito de defesa. 

b - Extinção do cargo de diretor do hospital, função 
que passou a exercer dissimuladamente. . 

c - Demissão de inúmeros funcionários por divergên­
cia de opinião ou como represália a reivindicações traba­
lhistas. 

d - Mamfestações racistas indisfarçáveis, seja na de­
mIssão de funcionários de raça negra, seja nos critérios 
de seleção de médicos. Na última seleção de residentes 
do hospItal, o presidente da Fundação divulgou o con­
curso nos estados da região Centro-Sul do País, omitin­
do as regiões Norte-Nordeste. Declarou publicamente: 
"Nào quero cabeça chata neste hospital. Somente aria­
nos". 

e - Gastos exorbitantes (dois bilhões de cruzeiros 
mensais) para a manutenção de um hospital de luxo utili­
zado para sua promoção pessoal e cujo alcance social é 
muito limitado. São exemplos disso: 250 consultas 
dlánas em média, 150 Jeitos/dia ocupados para uma ca­
pacidade instal:}.da de 300 leitos; ausência de serviço de 
emergência, embora se trate de um hospital de ortope­
dia, investimento de dois bilhões de cruzeiros em equipa­
mentos que permanecem paralizados no laboratório de 
Movimento; tentativa de adquirir, através de negociata 
denunciada pela imprensa como "conexão francesa", 
um tomágrafo digital, Marca CGR, no valor aproxima-
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do de 30 bilhões de cruzeiros. O hospital já possui apare­
lho similar, fora de uso por falta de manuntenção. 

5 - Rio de Janeiro: 
a - Extinção do Instituto Nacional de Ginecologia 

Preventiva e Reprodução Humana que prestava relevan­
tes serviços à comunidade carente, na área de prevenção 
do câncer ginecológico e de mama .. 

b - Extinção do cargo de diretor nas unidades do Rio 
de. Janeiro. 
. c - Extinção do Serviço de Unidade volantes, usado 
para alevar à população de baixa renda a prevenção do 
câncer ginecológico e de mama. Para se ter idéia do al­
cance social deste serviço basta um exemplo: de janei­
ro/80 a março/SI foram realizados 11.693 exames de 
prevenção do câncer de colo uterino e mamas. 

d - Extinção da Escola de Citotecnologia, única no 
gênero no Brasil e na América Latina. 

e - Extinção do Instituto de Prevenção de Doenças 
Cardiovasculares, com paralisação do complexmo hos­
pitalar em cujas dependências iria funcionar aquele insti­
tuto. 

f - Extinção do curso de especialização (residência 
médica). 

g - Extinção da Coordenação de Pesquisas, inter­
rompendo projetos ligados oficialmente â organização 
Pan-americana,de Saúde. 

h - Demissão de 35 médicos em 1982 sob alegações 
caluniosas e sem dar o direito de defesa. 

6 - Em Belo Horizonte: 
a - Desativação do, pronto-socorro do Hospital Sa­

rah de Belo Horizonte, importante ponto de referência 
para o atendimento de toda a região Oeste daquela cida­
de. 

b - Desativação de serviços médicos como: 
Traumato-ortopedia, nefrologia (com interrupção de he­
modiálises), otorrinolaringologia. O equipamento de au­
diometria foi desmontado e enviado para Brasília onde 
permanece encaixotado. 

c - Transferência de grande quantidade de material 
cirúrgico e equipamentos para o Sarah de Brasília. 
d- Demissão de 35 médiCOS em 1981, sob alegações 

caluniosas, sem direito de defesa. 
e - O elevado número de demissões arbitrárias de 

funcionários representou um dispêndio enorme de recur­
sos (superior a 2 bilhões de cruzeiros) para o pagamento 
de indenizações trabalhistas. 

Por tudo isso e muito mais é que está em greve a Fun­
dação das Pioneiras Sociais 

Jornal dos Sports 
Rio de Janeiro, quinta-feirà, 8 de agosto de 1985, ANO 

LV, N9 17.312 

DIRETOR DAS PIONEIRAS 
QUAS~ PROVOCA 

MORTE DE UMA ANCIÃ 

Foi necessária a interferência do Delegado Belizário, 
da 20' Delegacia Policial, em Vila Isabel, para que Maria 
Apolinário Dias Moreira fosse internada ontem no Hos­
pital das Pioneiras Sociais, naquele bairro. Apesar da 
greve dos funcionários, que hoje completa 46 dias, os in­
tegrantes do Comando de greve concluíram pela necessi­
dade de internação de urgência da paciente de 79 anos de 
idade, diabética e apresentando sangramento vaginal. 
Contudo, o diretor da unidade, Oswaldo Fortes, tentou 
impedir os grevistas de prestar socorro necessário. 

A denúncia foiJeita por Oswaldo Dias Moreira, filho 
de Maria Apolinário, que recorreu à 20' DP para garan­
tir a internação de sua mãe. Suas palavras foram confir­
madas pelo médico Alfredo Nogueira, que tentou, de 
imediato, ·atender a paciente. Segundo ele e integrantes 
do comando de greve, "a atitude do diretor do hospital 
faz parte de uma série .de outras medidas de perseguição 
aos servidores, pretendendo, inclusive, responsabilizá­
los por' omissão de socorro". 

Os servidores da Fundação Pioneiras Sociais estão pa­
rados no Rio, Belo Horizonte e Brasília, reivindicando 
equiparação salarial entre todos, democratização do ór­
gão, mediante a eleição de diretorias regionais e readmis­
são dos dJspensados em raZão do movimento, quejá che­
gam a mais de 30. Em Brasília, prosseguem as. tentativas 
de negociações, com'.interferência pessoal do Ministro da 
Saúde, Carlos Sant'Anna, objetivando superar o impasse 
(a direção do órgão nega-se a qualquer legal pelo Tribu­
nal Regional do Trabalho I (TRT IRJ) e ilegal pelo 
TRT/MG, 
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Manifestação 

Ontem, no Hospital das Pioneiras Sociais de VilJ Isa­
bel houve manifestação dos grevistas, em comemoração 
à legalidade do mo~imento, declarada pelo TRT/RJ, há 
quase duas semanas. Entre os diversos cartazes e faixas 
destacava-se uma, de 30 metros de largura, com os dize­
res: "Pioneiras: l' Greve Legal da Saúde". Isto porque a 
decisão é inédita no setor de saúde, pelo menos nos últi­
mos 50 anos. 

Caso de Polícia 

"As medidas arbitrárias, postas em prática pela di­
reção das Pioneiras Sociais, com o objetivo de perseguir, 
intimidar e punir os servidores em greve. colocam em ris­
co a vida dos próprios pacientes". Esta é a opinião dos 
Integrantes do comando de greve, analisando o incidente 
relacionado com a paciente Maria Apolinário. 

Oswaldo Dias Moreira, filho da idosa senhora, levou­
a ontem ao hospital e, segundo ele, sua mãe foi muito 
bem atendida pelos médicos, em especial o médico A1fre- ' 
do Nogueira, "que acompanhou a recente internação da 
paCiente, tratando-a a longo tempo". 

O médico Alfredo Nogueira contou que examinava a . 
paciente quando chegou o diretor da unidade Oswaldo 
Fortes, "gritando que eu não podia atendê-Ia, já que es­
tava em greve. É bom deixar claro que, apesar do movi~ 
mento, tentamos atender todos os casos. de urgência, no 
que pese as tentativas da direção de nos impedir". Ele e 
integrantes do comando denunciam ainda que: 

- Para impedir nossa participação no atendimento de 
urgência, a direção colocou ferrolhos nas portas dos cen­
tros cirúrgicos e destina todos os doentes para os médi­
cos Savino Moraes Neto, Olímpio de Almeida e César 
Lasmar, que estão furando a greve. Querem criar arma­
dilhas, na tentativa de nos responsabilizar por omissão 
de socorro - afirmam. 

O filho de Maria Apolinário foi à 20' DP e o Delegado 
Belizário telefonou ao diretor do hospital, sendo ,infor­
mado por Oswaldo Fortes de que o problema estava re­
solvido e a paciente Internada. Oswaldo Dias Moreira (o 
filho), contudo, atribui a solução à interferência da auto­
ridade policial. 

O diretor da unidade,.Oswaldo Fortes, confirm'ou à 
reportagem do JS sua posição de que grevista não deve 
trabalhar: 

- Em termos técnicos confiamos em todo mundo. 
Contudo, há interesse dos grev}stas de estabelecer uma 
nova direção. Ela (Maria Apolinário) é paciente da insti­
tuição e não apenas do doutor Alfredo, e ele não poderia 
atendê-Ia já que está em greve - concluiu. 

Jornal de Brasília Cidade 
4-8-85, domingo 

GREVISTA PEDE QUE 
SARNEY SALVE SARAH 

"Presidente José Sarney, não deixe que seja explorada 
a sua amizade pessoal; salve o Hospital Sarah Kubits­
chek". O apelo - em tom patético - é do médico Paulo 
Andrade de .. Mello chefe do setor de neurocirurgia do 
hospital e professor da Universidade Fed.eral do Rio de 
Janeiro. Em greve há 27 dias, o Sarah vive a pior crise de. 
toda a sua historia e, à primeira vista, não há perspectiva 
de solução para a crise. 

Neurocirurgião mais antigo da instituição. Mello frisa 
que em nenhum momento é colocada em dúvida a capa­
cidade profissional do diretor do Sarah.Kubistcheck,. 
AloísIO Campos da Paz. Mas salienta que o objeto em 
discussão é "a competência do relacionamento humano 
entre a direção e a equipe". 

Crise 

O médico salienta que, no início da greve, foram apre­
sentadas as reivindicações básicas visando à mudança de 
atitudes compatíveis "com-o atual estado . político do 
país que é de abertura e liberalidade a luta pelo espaço 
para a afirmação científica dos profissionais, tanto nas 
cidades como nos hospitais e nas unIversidades":E pros­
segue: 

- Esperava-se que a direção ouvisse o corpo clínico, o 
que lamentavelmente não ocorreu. Houve uma tentativa' 
de caracterizar o movimento com caráter político e ideo­
lógico buscando a quebra do tempo integral. Na realida­
de, não há nenhuma reivindicação salarial no que se refe- . 
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re ao Sarah de Brasília. Há reivindicação salarial na Uni­
dade de Prevenção do Câncer no Rio onde os profissio­
nais lutam por uma equiparação salarial com os de 
Brasília. 

Na versão de Paulo de Andrade Mello, o Sarah de 
Brasília - a maior unidade da Fundação das Pioneiras 
Sociais - não deseja quebrar a política de tempo inte­
graI, enquanto a direção tenta imprImir a idéia de que 
são os profissionais que a querem. 

"Somente a Nova República criou clima para que es­
sas colocações viessem à tona. Há, realmente, a procura 
para uma participação de toda a comunidade no proces­
so assistencial e de pesquisa. A direção do hospital tenta 
vender a impressão de que conta com a total solidarieda­
de de centros médicos do exterior, como os jornais têm 
citado amplamente. No entanto, constata-se que não há 
diálogo do Sarah com nenhuma instituição a nível nacio­
nal". 

Democracia 

O médico sustenta, também, que a direção do Hospi­
tal Sarah Kubitscheck está "totalmente distanciada do 
que ocorre no restante do Brasil com o advento das con­
quistas democráticas. O que se quer é a reformulação da 
política administrativa. Há uma política centralizadora 
que cerceia todas as iniciativas de criação surgidas ali. Só 
vale o que pensa o presidente da Fundação das Pioneiras 
SoCiais". . 

Outra reivindicação: o estabelecimento de processos 
de escolha livre de chefias imediatas, capazes, quando 
eleitas, de motivarem uma postura diferente de cada 
membro da comunidade. Mello revela, a seguir, que to­
dos lutam - exceto a direção, é claro - pela readmissão 
dos demitidos mediante a assinatura de um compromis­
so de estabilidade no emprego durante um ano. 

"Esse instrumento deve contar com o aval do Ministro 
da Saúde" sugere. 

O professor da Universidade Federal do Rio de Janei­
ro lembra que "somente com a democratização do Sarah , 
- em nível local e depois nacional - será possÍ\[el fazê­
lo ocupar uma posição importante na Medicina brasilei­
ra. 

O tom de lamento de Mello revela o que ele quaHfica 
de "aspecto doloroso em que se encontra o Sarah de 
Belo Horizonte. Lá, uma comunidade de profissionais 
está. totalmente tolhida de encontrar seus caminhos. O 
hospital resume-se, hoje, a um caos. Já foram demitidos 
40% dos profissionais". 

O médico espanta-se diante da recusa de Campos da 
Paz - "ele não quer discutir os pleitos funcionários e, 
assim, é natural haja um enorme perigo de se perder tudo 
o que já foi feito. A Nação - prossegue - fez grandes 
investimentos em construção, equipamentos e recursos 
humano,. 

- "O nosso apelo - sem ódio e sem ressentimento­
é no sentido de que Campos da Paz entenda que o País 
agora é outro, diferente - bem dlferente,·aliás, de anos 
atrás. Estenda a mão aos profissionais da Saúde porque 
eles não são inimigos da instituição, 

Sexta-feira, 2/8/85 "O GLOBO" 
CONSIDERADA LEGAL A GREVE NAS PIONEI­

RAS 
A greve dos funcionários da Fundação das Pioneiras 

SOCiais, paralisados há 37 dias, foi considerada legal on­
tem pelo Tribunal Regional do Trabalho (TRT), em ses­
são presidida pelo Juíz Gustavo Câmara Simões Barbo­
sa, por CInCO votos contra três, porque nãõ infringe ne­
nhuma disposição do Decreto-Lei n9 1.632, que proíbe 
greves em atiVidades essenciais. 

Segundo -Carlos Augusto Ribeiro da Silva, advogado 
do Sindicato dos Médicos do Estado do Rio de Janeiro, 
o TRT entendeu que teria de examinar o problema da le­
galidade da greve "não pela lente fria da lei e sim pela 
nova realidade do País". Cerca de 60 grevistas que com­
pareceram ao plenário do TRT receberam a decisão com 
emoção, muitos chegando às lágrimas. Hoje'às 10 h eles 
farão uma assembléia na Fundação, em Vila Isabel, para 
decidir os rumos do movimento. 

, - Sem dúvida a decisão foi uma vitória importante 
para nós. O TRT fez uma apreciação política e social que 
abriu caminho para negociações. Agora esperamos que o 
PreSidente da Fundação, Aloísio Campos da Paz Júnior, ' 
nos ouça. Sempre fomos a favor do entendimento e que-
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remos uma saída digna para a greve - afirmou o médico 
Paulo Cesar Afonso. 

As reivindicações dos grevistas são: equiparação sala­
rial dos funcionários do Rio e de Belo Horizonte com os 
de Brasília, o que significa até 60 por cento a mais; 
eleições diretas nas diretorias regionais, readmissão de 
26 demitidos durante a greve (18 em Belo Horizonte, sete 
em Brasília e um no Rio). 

JORNAL DO BRASIL Rio de Janeiro - Sexta-feira, 2 
de agosto de 1985 

GREVE LEGAL - A greve dos funcionários da Fun­
dação das Pioneiras Sociais, que perdura há 37 dias, foi 
considerada legal em decisão tomada ontem, por cinco 
votos contra três, pelo Tribunal Regional do Trabalho. 
Os líderes do movimento informaram que o impasse de­
corre da negativa do presidente da Fundação, Aloísio 
Campos da Paz Júnior, em negociar e de suas "decisões 
absurdas como o fechamento da Escola de Citologia, 
tida como a melhor da América Latina, e da Unidade de 
Cardiologia". 

Última Hora 

Brasília, terça-feira, 13 de agosto de 1985 
Cidade 

DIRETOR DO SARAH 
É DENUNCIADO 

NA I'DP 

O diretor do Hospital Sarah Kubitschek, Aloísio 
Campos da Paz, mandou lacrar ontem as portas do labo­
ratório de Patologia Clínica da instituição, para impedir 
que os funcionários, em greve há 49 dias entrem nas sa­
Ias. Segundo os grevistas mesmo com a paralisação o la­
boratóno vinha funcionando para atender aos pacientes 
internado,. In conformados com a atitude do médico 
Campos da Paz, eles chamaram o advogado, Edilson 
Chaves, da Comissão de Direitos Humanos da OAB, e 
registraram queixa na 19 delegacia policial. 

O laboratório de Patologia Clínica fica no 19 subsolo 
do hospital. Ali são feitas todos os tipos de análises clfni­
cas de pacientes não só do Sarah Kubitschek, como tam­
bém de outros hospitais. Por volta das 14 horas, segundo 
Rute Silva, bioquímica que trabalha no laboratório, as 
portas de ferro que dão acesso aos jardins começaram a 
ser soldados a maçarico. 

Segundo ela o objetivo é fazer com que os funcio­
nários em greve não fiquem em seu local de trabalho. 
Disse também que ontem chegaram um médico e dois 
técnicos do Sarah Kubitschek de Belo Horizonte para 
substituir os grevistas. Rute Silva e outros funcionários 
se concentraram durante toda a tarde em uma das salas 
do laboratório. 

Os funcionários do Sarah Kubitschek - cerca de mil 
- entraram em greve no dia 26 de junho exigindo a de­
mocratização da instituição, presidida por Aluízio. Eles 
querem também o direito de elegerem os diretores dos 
hospitais; reformulação nos estatutos para admissão e 
demissão de funCIonários; quadro de ascenção funcional 
e equiparação salarial entre Brasília, Rio de Janeiro e 
Belo Horizonte, cujos funcionários ganham menos 40%. 

Dos 54 médicos que trabalham no hospital apenas 12 
estão atendendo. Amanhã os sindicatos da área médica 
tém um encontro com a dIretoria do hospital no Tribu­
nal Regional do Trabalho, onde deverão ser discutidas 
as reivindicações dos grevistas. 

16 Brasília! terça-feira, 13 de agosto de 1985 CORREIO 
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CORREA QUER A 
READMISSÃO 

O presidente da OAB-DF, Maurício Corrêa, enviou 
carta ao Presidente da Fundação das Pioneiras Sociais, 
Campos da Paz, pedindo que readmita os funcionários 
demitidos. Corrêa se diz um grande admirador de Cam­
pos da Paz e diz que a readmissão será uma demons­
tração de tolerância democrática. A carta é a seguinte: 

"Meu caro Campos da Paz: 
"Novamente permito-me vir à sua presença, pedindo 

sua obsequiosa atenção. 
"Sou testemunha de sua extraordinária obra à frente 

do Sarah, que se constitui num modelo exemplar, e para­
digma no campo da saúde do Brasil. Há mais de 20 anos 
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o conheço, mesmo antes de você ser o diretor do Sarah e 
posteriormente ter sido conduzido à presidência da Fun­
dação das Pioneiras Sociais, naquela época difícil de 
Brasília. 

"Você fechou o seu consultório particular, cuja agen­
da era densa de compromissos oriundos do prestígio, da 
fama e dos méritos que a sua cultura e capacidade con­
quistaram. 

"Partiu apra a cbncretização de uma obra que não só 
iria exigir o seu tempo integral, mas acima de tudo o sa­
crifício do sacerdócio a que se doou. Com este gesto, fez 
liderados. Sua responsabilidade centuplicou. 

"Os funcionários da Fundação, ora em greve, 
procuraram-me. A eles nunca neguei a amizade que nos 
une e o respeito que me liga ao grande médico, a quem 
devo a gratidão do tratamento de minha filha que por 
você fOI diagnosticada desde o primeiro dia de vida, e 
hoje inteiramente recuperada. 

"Aceitei a mediação para tentar um entendimento. 
Primeiro porque me engrandece a sua amizade. Depois 
porque eles - os funcionários - viram na pessoa do 
presidente da OAB-DF um veículo para encaminhar a 
solução do impasse. Aceita a mediação, reitero-lhe o que 
lhe disse pessoalmente. isto é, readmita os demitidos e 
todos os funcionários daqui de Brasília, do Rio e Belo 
Horizonte voltarão imediatamente ao trabalho. 

"Acerca das reivindicações da categoria, deixaremos 
para depois, numa conversa entre nós dois. Com esta ati­
tude você estará dando a mais viva demonstração de 
compreensão e tolerância democrática, a um movimento 
que surgiu dentro do espírito dos dias atuais de convi­
vência política brasileira, sem abrir mão daqueles princí­
pios que traduzem a filosofia do Sarah, e de que tanto 
você se orgulha. 

"Com o meu mais sincero desejo de um pronuncIa-
mento afirmativo quanto à proposta, tomo a liberdade 
de passar-lhe às mãos cópia do telex que hoje dirigi ao 
Senhor Presidente da República, bem como cópia da de­
cisão dos grevistas. 

"Por traduzir esta carta de interesse público, gostaria 
de antecIpar-lhe a possibilidade de cópia dela ser forneci­
da às outras partes." 

CORREIO BRAZILIENSE Brasília, sá­
bado, 10 de agosto de 1985. 

GREVISTAS ACUSAM 
CAMPOS DA PAZ 

POR MANIPULAÇÃO 

OS funcionários do Hospital Sarah Kubitschek, em 
greve há 44 dias, entregaram um documento ao Ministro 
da Saúde, Carlos Sant'Anna, no qual denunciam o presi­
dente da Fundação das Pioneiras Sociais, Aloysio Cam­
pos da Paz Júnior, de patrocinar irregularidades dentro 
do hospItal e de praticar uma política freqUente de inti­
midação de funcionários, além de usar o Sarah como 
"vitrine de luxo", desvirtuando-o do seu projeto de fun­
dação. 

Entre as várias irregularidades apontadas o grupo cita 
o nome de nove colaboradores próximos de Aloysio 
Campos, do primeIro e segundo escalões administrati­
vos, que mantêm dois empregos, embora, segundo o do­
cumento, "o presidente dê grande importância ao regime 
de trabalho integral com dedicação exclusiva". Acen­
tuam que há "um profundo desencontro entre o teor do 
dIscurso para o público externo e a realidade vivida pelos 
funcionários da instituição". 

No documento, o presidente da Fundação das Pionei­
ras Sociais é acusado de manipular diárias de viagem, fi­
nanciar viagens ao extenor, usar funcionários na reali­
zação de trabalhos particulares, utilizar materiais dos al­
moxarifados da fundação, e a cozinha do hospital para a 
alimentação dos cães de sua mansão, gastando Cr$ 183 
milhões em matérias pagas na imprensa com o fim de au­
topromoção e com informações inverídicas. 

Segundo o grupo, "a propalada competência do presi­
dente da fundação não resiste à mais superficial análise". 
Enumeram os seguintes fatos: "apesar de ser um hospital 
de doenças do aparelho locomotor, o Sarah se omite no 
espectro de sua ação, ao negar atendimento na área de 
urgências. O laboratório de movimento, de custo supe­
rior a Cr$ I milhão, é dotado de equipamento da mais 
alta sofisticação, importado sob o pretexto de aprimorar 
a qualidade da assistência. Mas jamais funcionou". 

Outro ponto questionado é o funcionamento do hos­
pital: "a um custo de Cr$ 2 bilhões mensais, o Sarah 
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mantém 150 leitos, o que equivale a metade de sua capa­
cidade instalada, atendendo a 300 consultas por dias:' 

"Em conseqUência da não-utilização dos 300 leitos 
existentes no hospital, todos os demais serviços de infra­
estrutura operam com capacidade ociosa. E os recursos 
que custeariam o funcionamento pleno do Hospital Sa­
rah Ku bltstchek são utilizados "em despesas supérfluas, 
não essenciais do hospital". Como exemplo o grupo de 
funcionános apontou "a numerosa frota de carros de 
passeio existente". 

DEPUTADOS FAZEM DENÚNCIAS 

O presidente da Fundação das Pioneiras Sociais, 
Aloysio Campos da Paz, foi duramente criticado no ple­
nário da Câmara por vários Deputados que se revezaram 
para denunciar a gestão "autoritária do médico". O De-. 
putado Farabulini Júnior (PTB/SP), ao encaminhar à 
Mesa da Câmara ofício com mais de 180 assinaturas de 
funcionários da Fundação, anunciando suas reivindi­
cações, aconselhou: "Os funcionários querem que o Sr. 
Campos da Paz deIxe de ser um déspota, um totalitário e 
aprenda que agora é um novo tempo onde a democracia 
deverá vicejar". 

Na mesma linha, o Deputado Haroldo Lima, do Parti­
do Comunista do Brasil, manifestou sua "perplexidade" 
diante dos desdobramento da crise que envolve os fun­
cionários da Fundação das Pioneiras Sociais, em greve 
há mais de 40 dias. "O impasse que se arrasta dramatica­
mente ao longo de quase dois meses tem sua raiz na in­
transigência irresponsável desta autoridade, o Dr. Cam­
pos da Paz". 

Haroldo Lima denunciou ainda a persistência, na 
Fundação das Pioneiras Sociais, de "excessiva centrali­
zação, da malversasão de recursos públicos, o uso escan­
daloso, em benefício próprio, dos recursos do povo, e as 
calúmas contra os funcionários". 

Já o Deputado José Eudes (PSB/RJ), ao criticar a "in­
transigência e a Impunidade do presidente da Fun­
dação". perguntou: "Qual é o tipo de proteção e de apa­
drinhamento de que desfruta o Dr. Campos da Paz, que 
o transforma em um cidadão acima de qualquer suspei­
ta, para que depois de tanto tempo, em que in6meras de­
núncias foram feitas, nenhuma providência concreta te­
nha ,Ido tomada'?". 

José Eudes disse ainda não entender a força política 
do médico Aloysio Campos da Paz, que "ignorou o 
acordo por ele mesmo firmado com o Ministro da Saú­
de, Carlos Sant'Anna, de que nenhum manifestante seria 
pumdo e deu prosseguimento às demissões". 

O Deputado José Genoíno, do Partido dos Trabalha­
dores, e a Deputada Cristina Tavares (PMDB/PE), tam­
bém se associaram aos oradores que pediram, em ple­
nário, a demissão do presidente da Fundação das Pionei­
ras SoCIais. "Esse impasse não pode continuar, salienta­
ram. 

Brasília. 17 de julho de 1985 

Exmo Sr. Mimstro da Saúde 
Deputado Federal Carlos Sant'Anna 

Senhor Ministro, 

Tendo em vista os objetivos de Democratização e Mo­
ralização da Fundação das Pioneiras Sociais, defendidos 
pelo Movimento reivindicatóno de seus funcionários, 
encaminhamos a V. Ex' as den6ncias abaixo descritas, 
que evidenciam a incúria da diretoria da FPS no trato da 
coisa pública. 

Sendo a FPS um órgão vinculado ao Ministério da 
Saúde, subordinado à sua fiscalização, solicitamos a V. 
Ex~ as provldê~cias cabíveis para a apuração das irregu­
landades menCIOnadas e as medidas legais previstas. 

Denúncias: 

. I. Manipulação artificiosa de diárias para custeio de 
vIagens 

Os diretores recebem, como é de praxe, o valor das 
d!árias S90% do salário mínimo local) e, posteriormente, 
amda sao reembolsados em todas as despessas ocorridas 
durante a viagem. Com este recurso iUcito, as diárias 
passam a ser, de fato, um salârio adicional, obviamente 
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ilegal. Vale ainda acrescentar o uso abusivo de diárias 
não só pela Diretoria como também pelo segundo esca­
lão (Chefes de Departamentos). 

2. Viagens ao Exterior 

O Presidente da FPS realiza anualmente um grande 
número de viagens ao exterior, de longa duração, remu­
neradas pela FPS, com diárias de 190 dólares. Estas via­
-gens não fazem parte do programa administrativo da 
FPS, sendo de caráter pessoal e constituem, na prática, 
salários adicIOnais. A propósito, em matéria publicada 
pelo Jornal O Estado de S. Paulo, há cerca de dois anos, 
o Presidente da FPS foi apontado como um dos funcio­
náno& da administração federal que mais viajava ao ex­
terior. 

3. Utilização de funcionários para realização de ser­
viços particulares do Presidente da FPS: 

3.1 Marcenaria 
Os marceneiros da FPS, lotados no EQUIPOS, reali­

zam em caráter quase permanente uma grande variedade 
de serviços que incl uem: 

3.1.1 Confecção de coronhas especiais para a grande 
coleção de armas do Dr. Campos da Paz. 

3.1.2 Reforma anual de todo mobiliário da mansão e 
do apartamento d<: sua propriedade. 

3.1.3 Confecção de móveis para suas residências. 
3.1.4 Reforma e adaptação de seu barco. 

3.2 Oficina Mecánica 

3.2.1 Reforma, conserto e adaptações especiais para 
sua coleção de armas. 

3.2.2 Conserto e fabricação de diversos utensílios 
doméstIcos: geladeiras, fogões, etc. Reforma de grupos 
estofados em couro, feita pela Oficina Ortopédica do Sa­
rah. 

3.3 Mestre de Obras 

Contratado pela FPS, permaneceu por longo período 
pre,tando serviços na construção de sua mansão do 
Lago Norte, onde utilizava profissionais do Serviço .de 
Manutenção do Sarah (pedreiros, serventes. bombeiro 
hidráulIcos. eletnclstas, etc.). 

3.4 Segurança 
A vigilância de sua mansão do Lago Norte é assegura­

da por quatro funcionários do Setor de Segurança do S~­
rah, com transporte e alimentação fornecidos pelo hospI­
tal. 

3.5 Transporte 
3.5.1 Uso abusivo de veículos e motoristas do Sarah 

para atividades particulares do Presidente e seus auxilia­
res Imediatos. 

Quando o Sr. Presidente da FPS viaja em avião para 
algumas capitais do país, determina o deslocamento de 
carro de passeio com motorista do Sarah/BSB para 
recebê-lo nos aeroportos em que desembarca e 
manterem-se à sua disposição. Isto é feito mesmo quan­
do viaja para o Rio de Janeiro e Belo Horizonte, onde a 
FPS possui veículos e motoristas aptos a realizarem este 
serviço. 

Deslocamento de um caminhão com motorista da 
FPS, (serviço funerário), com um funcionário da Oficina 
Ortopédica, para cidade do interior da Bahia (aproxima­
damente 1.700 km), com a finalidade de transportar para 
Brasília um barco, tipo saveiro, adquirido naquela cida­
de. 

Utilização de carro e motorista do Sarah para suas ati­
vidades particulares nos fins de semana, tais como as de: 
tiro ao alvo, caça, etc. 

Transporte de secretárias da Diretoria, com carro e 
motorista do Sarah, para atividades pessoais, tais como: 
compras, festas, salão de beleza, etc. 

4. Utilização de materiais dos almoxarifados da 
FPS. 

Aquisição de uma partida de pau-brasil para con­
fecção de coronhas de suas armas de coleção. 

4.1 Utilização corrente de materiais para obras em 
seus imóveis. 

4.2 Transferência para sua residência de enorme 
quantidade de slides e fitas de vídeo cassette de proprie­
dade do Sarah. 

5. Cozinha 
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5.1 Existência de cozinha especial para os dois 
membros da Diretoria (Presidente e Vice-Presidente, e 
suas cinco secretárias, produzindo ~ardápips com igua­
rias adquiridas camufladamente'através de empenhos em 
que as mesmas não são especificadas. 

Fornecimento de carne da cozinha do Sarah para ali­
mentação dos cães de sua mansão, que era transportada 
por carros do hospital. 

6. Matéria paga na imprensa 
Durante a crise na FPS o seu Presidente já dispendeu a 
qu,mtIa de Cr$ 183.000.000 (cento e oitenta e três mi­
lhões de crulelros) para o pagamento de publicações de 
matéria veiculando informações mverídicas e fazendo 
sua -autopromoção. 

7. Dupla militância 
Muito embora o Presidente da FPS faça grande alarde 
sobre a importância do regime de trabalho em tempo in­
tegraI com dedicação exclusiva e condene com veemên­
cia a 'dupla militância no ~ervlço público, mantém por 
razões. mexplIcadas este privilégio para vários de seus co­
laboradoes mais próximos: 

7.1 Vice-Presidente - Dr. Carlos ~uiz Coutinho Pe­
rezo 
Diplomata de carreira, ocupa o cargo desde 1981, imclal­
mente acumulando-o com suas funções no Itamaraty e, a 
partir de 15-3-85, com seu novo cargo no Ministério da 
Indústria e do Comércio. Sua presença na FPS se faz no 
horário de 13:30 h às 15:30 h, quando responde pelas ta­
refas de Diretor AdmInistrativo e Financeiro. Percebe, 
por esta atividade, salárIO da ordem de dez milhões de 
cruzeiros, sob forma de contrato de prestação de serviço, 
como artifício para burlar a legislação em vigor. 

7.2 Diretor Secretário - Dr. Letácio Jansen. 
Este diretor reside no Rio de Janeiro, onde exerce a 
função de Procurador da Justiça do Estado do Rio deJa­
nelro, além de atuar como advogado em escritório parti­
cular. Suas funções como Diretor Secretário da FPS são 
desempenhadas às sextas-feiras, quando se dirige à 
Bra~ília, com passagens aéreas pagas, além de receber 
diána correspondente e ter reem bolso de suas despesas 
com hotel. 

7.3 Membros da Comissão Técnica do Hospital de 
Belo Horizonte 
Dr. Leonides Resende Júnior - Além de médico do 
Hospital Sarah, trabalha também em seu laboratório 
particular de análises clínicas de Belo Horizonte. 
Dr. Geraldo da Cruz Lope, - É médico do Hospital Sa­
rah. Além disto presta serviços no Hospital Militar e no 
Hospital Maria de Lourdes em Belo Horizonte. É pro­
prietário da Casa de Saúde em cidade do interior de Mi-
nas Gerais " 

7.4 Chefes de Departamento. 
Vanderlei Catalão - Chefe do Departamento de Docu­
mentação e Informação da FPS, além desta função, exer­
ce a de Chefe de Gabinete do Diretor Executivo da Fun­
dação Cultural do DF. 
Roberto Monteiro Gurgel - Chefe do Departamento 
Jurídico. Este funcionário acumula chefia deste Departa­
mento com suas atividades na Procuradoria-Geral da 
RepúblIca. 
Rubens Driesel da Silva - Coordenador de Recursos 
Diagnósticos. Além de atuar como radiologista do Sa­
rah, em regime de tempo integral, trabalha também 
como radIOlogista do Hospital do INAMPS de Brasília. 

7.5 Membros da Comissão Técnica do Hospital do 
Rio de Janeiro. 
Dr. Osvaldo Fortes - É médico em regime de tempo in­
tegrai da FPS trabalhando, também, como médico da 
Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro. Além 
disto, desenvolve atiVidades de direção em clínica parti­
cular naquela cidade. 
Dr. Carlos Roberto de Carvalho - É médico em regime 
de tempo Integral da FPS. Possui ainda dois vínculos 
empregatícios com o INAMPS, trabalhando como médi­
co no Hospital da Lagoa. 
Em síntese, dos 18 funcionários do 19 e 29 escalões da ad­
mimstração da FPS, 9 têm dupla militância. 

8. Visitantes estrangeiros. 
O Sarah recebe, regularmente, Professores de Universi­
dades estrangeiras, convidados exclusivos do Dr. Cam­
pos, para curtas permanências, tendo as suas despesas 
custeadas pela FPS. A Instituição propicia a estes visi­
tantes toda uma programação turística que inclui, até 
mesmo, pescarias no Amazonas. 
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9. Uso do Sarah como clínica veterinária. 
O Dr. campos, conforme noticiado pela imprensa, inter­
nou, numa suíte do 6° andar do Sarah, seus dois cães da 
raça "doberman" para tratamento pós-operatório de ci­
rugia plástica de orelhas. 

O AUTORITARISMO NA 
ADMINISTRAÇÃO 

A Diretoria da FPS é composta por um Presidente, 
Vice-Presidente, Secretário e Tesoureiro. Os cargos de 
Vice-Presidente e Secretário são ocupados por amigos de 
infância do Dr. Campos e o de Tesoureiro, inexplicavel­
mente sempre permaneceu vago na atual gestão. 

O perfil autoritário do Presidente se identifica com o 
proce;,o administrativo imposto à InstitUição. Todas as 
decisões estão ferreamente centralizadas em Brasília, 
onde elas são de competência exclusiva da Diretoria. Os 
Departamentos, através de funcionários lotados nas di­
versas Umdades são meros canais para a execução passi­
va das decisões tomadas pela Diretoria. As Diretorias 
das Unidades foram substituídas por Comissões Técni­
cas com a atribuição de "controle de qualidade". 

Sem poder decisório e sem participação normativa nas 
diretrIzes da Instituição, estas Comissões são órgãos de­
corativos, com as UnIdades sendo dirigidas de fato de 
BrasílIa, atra vês dos diversos Departamentos. 

A deSignação das chefias em todos os níveis da admi­
nIstração, inclusive dos demais componentes da Direto­
na é atribuição exclusiva do Dr. Campos da Paz. 

As decisões são tomadas de forma fechada, sem qual­
quer participação da comunidade da InstitUIção. Não 
existe nenhum órgão colegiado em funcionamento na 
FPS, nem mesmo as Comissões de Residência Médica, 
regulamentadas pelo MEC, são permitidas nos seus hos­
pitais. 
. Há um profundo desencontro entre o teor do discurso 
para o público externo e a realidade vivida por aqueles 
que efetivamente fazem a Instituição, seus funcionários. 
Impera na FPS um verdadeiro regime de terror, onde as 
demissões freqUentes alimentam um processo deliberado 
de intImidação permanente. Este clima de opressão im­
pediu, durante o regime autoritário qualquer manifes­
tação dos funCIOnários, certos de que a mínima discor­
dâncJa geraria a sua demissão. Da mesma forma que o 
Dr. Campos da Paz, ao sabor de seus interesses pessoais, 
demite funcionános, ele também os nomeia, sem qual­
quer critério objetivo de seleção. Em síntese, dirige uma 
Instituição pública, mantida com recursos dos contri­
buintes, como se dela fosse proprietárIO. Esta Situação, 
propiciada pelos últimos vinte e um anos de autoritaris­
mo, inscreve também a FPS no quadro geral de desperdí­
cio de recursos, tráfico de influências e utilização de bens 
públIco& em causa própria, conforme pode-se ver pelas 
denúncias aCima enumeradas. -

O Sarah tem sido usado como vitrine de luxo, confun­
dIndo efeito visual com competência gerencial. Atribuir 
seu funcionamento exemplar à gestão autoritária do Dr. 
Campos da Paz seria uma flagrante injustiça para com 
seus funcionários que, apesar do autoritarismo, conse­
guem desempenhar suas funções com dedicação. A pro­
palada competência do Presidente da FPS não resiste à 
mais superficial análise. Se não vejamos: 

1. A um custo aproximado de 2 bilhões de cruzeiros 
mensais, o Sarah mantém 150 leitos, o que equivale à 
metade de sua capacidade instalada. O atendimento am­
bulatorial não ultrapassa a média de 300 consultas por 
dia. Em conseqUência da não-utilização plena dos 300 
leitos, todos os demais serviços de infra-estrutura e de 
apolO operam com considerável capaCidade ociosa. Este 
funcionamento precário eleva sensivelmente a relação 
custo/benefício quando comparada com outras insti­
tuições médico-hospitalares do País. A parte dos recur­
sos que custeariam o funcionamento pleno do hospital é 
utilizada em despesas supérfluas, não essenciais ao Sa­
rah, como por exemplo, a numerosa frota de carros de 
passei o existente. 

2. Apesar de ser um hospital de doenças do aparelho 
locomotor, o Sarah se omite no espectro de sua ação ao 
negar atendimento na área de urgências. 

3. O Laboratório de Movimento, de custo superior a 
um bilhão de cruzeiros, é dotado de equipamento da 
mais alta sofisticação, importado sob o pretexto de apri­
morar a qualidade da assistência. Jamais funcionou, 
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prestando-se apenas a exibições para impressionar visi­
tantes ilustres e leigos no assunto. 

4. Produção Científica - É o parâmetro mais im­
portante para avaliação do grau de competência de uma 
comunidade científica. É praticamente nula a produção 
do Sarah neste particular, o que se infere pelo exíguo nú­
mero de trabalhos publicados em revistas de renome in­
ternacional. 

A hipertrofia do Sarah se fez em detrimento das outras 
atividades cujo alcance social determinaram a criação da 
FPS. Assim sendo, as creches, as escolas e os lactários, 
instrumentos importantes de ação social da Instituição, 
foram literalmente abandonados à própria sorte. Progra­
mas importantes como o da prevenção do câncer gineco­
lógico (RJ), Programa de Ação Integrada de Saúde Co­
munitária (MG), e o Programa de Prevenção de Doenças 
Cardiovasculares (RJ), foram simplesmente extintos. 

O HSK-BH, por ser um Hospital geral com trezentos 
leitos, localizado estrategicamente em bairro operário, 
deveria merecer maior destaque que o Sarah, pelo vulto 
de seu alcance social. Não obstante isto, o hospital teve 
sua capacidade assistencial reduzida, a revelia do corpo 
clínico, com a suspenção de importantes serviços, tais 
como: Pronto-Socorro, Ortopedia e Traumatologia, e 
Nefrologia, etc. Seus funcionários têm denunciado fre­
qüentemente o flagrante desrespeito às leis trabalhistas, 
pois, para o exercício de uma mesma função, com igual 
carga horária, percebem salário 30% inferior aos seus co­
legas de Brasília. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Luiz Guedes. 

O SR. LUIZ GUEDES (PMDB - MG. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, assomo ã 
tribuna pela importância das considerações que preten­
do fazer, neste espaço destinado a Breves Comunicações 
que o Congresso Nacional oferece aos Congressistas. 

Pude presenciar, ontem à tarde, como todos os Sena­
dores, um episódio da maior importância para o Con­
gresso, que precisa ser analisado com frieza e objetivida­
de cien tífica. 

Verificamos aqui, de um lado, a tribuna permanente­
mente ocupada por pedessistas, pefelistas, peemedebistas 
e todos os componentes deste Congresso Nacional; do 
outro, as galerias superlotadas de Vereadores, que na sua 
grande maioria são peemedebistas, e que aqui, durante 
longo penodo, vaiaram este Congresso - ou melhor, 
vaiaram a Cámara dos Deputados, mas atingindo o 
Congresso no seu conjunto. 

Os Vereadores têm postulações justas. Pretendem 
imunidades parlamentares, e nós sabemos que essa pre­
tensão é justa, porque inúmeros Vereadores estão sendo 
agredidos, alguns inclusive já foram vítimas de atenta­
dos, como foi o caso do Vereador Edmundo Galdino, de 
Goiás, recentemente alvejado por um jagunço, após par­
ticipar de um ato público pela reforma agrária, atentado 
que o deixou paralítico para sempre. Ele hoje é um para­
plégico. Esteve presente, ontem pela manhã, ao Congres­
so de Vereadores, demonstrando uma realidade extrema­
mente dramática, para não dizer extremamente trágica. 
O Vereador Edmundo Galdino, é bom que se diga, assu­
miu com firmeza a sua condição de lutador imobilizado 
por esse reilime obscurantista que prevalece ainda no 
campo brasileiro, - o regime dos grandes latifundiários 
- e continuou a luta. 

As imunidades parlamentares para os Vereadores são 
da maior importância, e a esse respeito não podemos fa­
zer analogia com outros países, que não vivem uma reali­
dade como a nossa. Precisamos encontrar uma solução 
brasileira para um problema nacional: há necessidade e 
imunidades parlamentares para o legislador, que está 
permanentemente ameaçado pelo fogo da luta, em con­
dições extremamente difíceis em todo o Brasil. 

Na minha opinião, exige-se de parte do Congresso Na­
cional um estudo meticuloso, como já disse, científico, 
dessa realidade, para que do Co ngresso saia a alternativa 
legislativa, isto é, um projeto que corrija as distorções 
acumuladas durante todos esses anos, particularmente 
durante os últimos vinte e um anos de ditadura militar 
vividos por este País. 

Considero ainda que a postulação do Congresso dos 
Vereadores. que ora se realiza, no sentido da elevação 
dos seus subsídios, nas pequenas cidades principalmente, 
é extremamente justa. Se é verdade que na capital de São 
Paulo os Vereadores percebem um salário suficiente para 
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suas funções, o mesmo não ocorre no intenor de Goiás 
- na cidade do Vereador Edmundo Galdino ou em mui­
tas outras que conheço - em Mmas Gerais e em outros 
Estados. Portanto, o Congresso Nacional está diante de 
um desafio' o de legislar, aprovando uma lei complemen­
tar que corrija essas distorções, sem provocar outras -
como assinalado por toda a imprensa, pela TV-Globo e 
pelo próprio repórter do DF-TV - como a dos Verea­
dores de São Paulo, que passariam a ganhar quatro vezes 
mais do que ganha um Deputado Federal. Acredito que 
ganhariam até mais do que isso, pelos cálculos que fiz, se 
aprovado na íntegra o projeto do nobre Deputado Her­
mes Zanetti. PrecisamOb encontrar uma alternativa justa, 
que eleve de maneira significativa os salários dos Verea­
dores que percebem subsídios inferiores às necessidades 
mínimas de dignidade do legislador; subsídios que asse­
gurem sua dignidade como homem, como pessoa. 

Precisamos de legisladores, no plano municipal, que 
tenham condição de sobreviver dignamente e, ao mesmo 
tempo, exercer a sua atividade de Parlamentar. E temos 
casos de subsídios inferiores ao salário mínimo. Se um 
operário não é capaz de sobreviver com um salário míni­
mo, mUlto menos nós, legisladores, que, além da nossa 
sobrevivência e da nossa família, temos o trabalho políti­
co que exige um salário compatível com a nossa ativida­
de. 

Precisamos encontrar uma alternativa e tenho certeza 
de que os membros do Congresso Nacional, da Câmara 
e do Senado, terão cabeça fria e saberão conviver com a 
pressão. A pressão é legítima. Sempre que este Congres­
so deixar de funcionar sob pressão legítima, passará a 
funcionar sob pressão ilegítima. Não existe no mundo 
Poder Legislativo, Executivo ou Judiciário que funcione 
no limbo, distante da sociedade. Qualquer manifestação 
de poder estará necessariamente vinculada à sociedade, 
na qual este poder se infere. Portanto, as pressões explí­
citas que hoje verificamos nesta Casa são pressões legíti­
mas. Pressões não explícitas foram as que vivemos nesta 
Casa no momento da votação da Emenda Dante de Oli­
veira, que restabeleceria as diretas neste País, e que foi 
retirada pelo PDS, pelo regime militar, pela ditadura mi­
litar. As diretas senam estabelecidas por este Congresso 
Nacional através de quorum qualificado de 2/3 e não fo­
ram aprovadas dadas as pressões ilegítimas impostas 
pelo General Newton Cruz, que aprisionou dois parla­
mentares peemedebistas, entre eles o Deputado Aldo 
Arantes. Houve pressões ilegítimas que obrigaram parla­
mentares a permanecerem em seus gabinetes - parla­
mentares pedessistas em geral, com raras exceções de ou­
tras fileiras partidárias - por medo de enfrentá-las. 
Houve pressão ilegítima dos generais que naquele mo­
mento ocupavam a Praça dos Três Poderes, ameaçando 
o Congresso Nacional de invasão, invasão esta já perpe­
trada durante o regime militar. 

Portanto, para que esse Congresso se erga, é preciso 
que ele saiba conv ver com a pressão legítima do povo, a 
pressão legitima dos Vereadores, representantes do po­
vo, e com a pressão legítima de todos os segmentos da 
sociedade, como ocorre agora na discussão da emenda 
que convocará a Assembléia Nacional Constituinte. 

Agora, mesmo, pude presenciar uma caminhada em 
direção ao Palácio do Planalto. Pretendiam os seus inte­
grantes discutir com o Presidente da República e com o 
Ministro da Casa Civil, José Hugo Castelo Branco, os 
contornos da emenda que será aprovada por este Con­
gresso no que diz respeito à Assembléia Nacional Cons­
tituinte. Há pressões que se exercem sobre o Poder Exe­
cutivo, porque foi esse Poder que enviou a mensagem, 
absolutamente legítima e necessária, ao Congresso Na­
cional. (O Sr. Presidente faz soar os tímpanos.) 

Portanto, não me diminui legislar neste Congresso sob 
a pressão dos Vereadores, mas me diminuiria se perdesse 
a objetividade científica que, como legisladores, todos 
devemos ter, tanto aqueles de cabelos brancos, como o 
Deputado Fernando Santana, como aqueles que ainda 
não têm os cabelos brancos nem a experiência de S. Ex' 
mas têm alguns anos de luta na sua história. Por isso ve­
nho ã tribuna, neste momento, para dizer que apresenta­
remos um substitutivo ao projeto de lei do Deputado 
Hermes Zanetti corrigindo as distorções nele contidas 
por exemplo, ele elevaria os subsídios dos Vereadores de 
São Paulo a níveis insuportáveis. (Palmas nas galerias.) 
Por outro lado, manteremos o projeto naquilo que tem 
de positivo, ou seja, na correção dos subsídios daqueles 
Vereadores que não estão recebendo condignamente, e 
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sobretudo restabeleceremos a& imunidades parlamenta­
res. É preciso que o substitutivo aborde também esta 
questão, porque acabamos de presenciar um fato patéti­
co: o Vereador Edmundo Galdino, da cidade de Ara­
guaína, em Goiás, como já menCIOnei, há poucos dias foi 
vítima do latifúndio reaCIOnário. Sofreu um atentado 
que o vitimou para sempre, tornando-o paraplégico até o 
final de seus dias. 

É necessário, portanto, que o Poder Legislativo se ir­
mane no plano municipal, no plano estadual e no plano 
nacional, para que ele se ponha de pé. E ele não está de 
pé a nível municipal, estadual e federal por uma única ra­
zão, pela existência, até há pouco tempo, de um regime 
militar e de Congressistas enfileirados na ARENA e no 
PDS que corroeram esta Nação através de uma política 
inhana, através de uma política que levou também à cor­
rosão os subsídios dos Vereadores, dos dignos Vereado­
res que estão aqui exercendo um legítimo direito, o direi­
to da pressão. Esta é a única forma de fazer com que a 
sociedade se reencontre, após tantos anos de desencon­
tros provocados por aqueles que foram sabujos, covar­
des, omissos, numa realidade em que os Vereadores 
eram assassinados, corrompidos, por vezes, pelo regime 
atroz que vitimou o povo brasileiro. 

E estamos aqui para enterrar de vez os restos mortais 
desse regime. Nós o enterramos, mas restaram fragmen­
tos desse corpo putrefato que precisamos enterrar, e o fa­
remos da tribuna deste digno Congresso Nacional que 
está sendo enxovalhado. 

Ontem, por exemplo, li a manchete de um jornal que 
dizia. "Os pianistas voltam a atacar". Condeno, sim, to­
dos aqueles que votaram duas vezeh neste plenário, como 
de resto todo o Congresso condena, inclusive os que fo­
ram capazes de cometer tal erro. Condeno aqueles que 
dlmin uem a atividade parlamentar ausentando-se do 
Congresso Nacional. Mas sou obrigado a dizer que 
aqueles que se ausentam do plenário para dar continui­
dade ã sua atividade política estão exercendo o mandato. 

Fiquei estupefato, Sr. Presidente, com a referida man­
chete porque ela se referia a alguns Congressistas que, 
por equívoco, seguramente, haviam assinado duas vezes 
uma emenda, como se isso fosse crime. É bom dizer que 
a& emendas correm pelos corredores desta Casa e, às ve­
zes, um Parlamentar pode não se lembrar de que já assi­
nou uma emenda e assiná-Ia por uma segunda vez. Mas 
esta Casa funciona e os seus administradores são capazes 
de corrigir esses equívocos, e os corrige com facilidade. 
Sempre foi assim. Toda assinatura é conferida para veri­
ficar se é legítima, se é mesmo do Parlamentar identifica­
do, e as assinaturas duplas são anuladas automaticamen­
te. Se não for assim, tenmos que parar, não daremos 
mais apoiamento a nenhuma emenda constitucional, 
porque teremos de examinar todos os pré-signatários. 
Portanto, conclamo essa imprensa capaz, essa imprensa 
que, juntamente com o Congresso Nacional, juntamente 
com o povo brasileiro, promoveu uma longa luta contra 
o regime do arbítrio, essa imprensa que considero da 
maior importância para que se enterrem os restos mor­
tai, desse regime putrefato, bem como este Congresso 
Nacional, para a grande jornada, sem demagogias, nem 
daqueles que ontem achataram os subsídios dos Verea­
dores e que, hoje, vêm a esta tribuna provocar tumultos 
nem daqueles que, através de manchetes, deformam uma 
realidade, deixando de transmiti-la com clareza e com 
limpidez. (O Sr. Presidente faz soar os tímpanos.) 

É necessário que este País passe a viver a limpidez das 
águas de uma fonte cristalina. 

É por isso que estou nesta tribuna, Sr. Presidente. 
Agradeço a V. Ex~ a condescendência. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Para que to­
dos os congressistas inscritos possam manifestar-se no 
período de breves comunicações, recomendo aos Srs. 
Parlamentares que limitem seus pronunciamentos aos 
cinco minutos regimentais. 

O Sr. Jorge Arbage - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Jorge Arbage. 

O SR. JORGE ARBAGE (PDS - PA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente é claro que V. Ex' pede aos 
Parlamentares aquilo que eu diria ser o óbvio regimen­
tal. Mas o Deputado que nos precedeu usou da palavra 
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por cerca de 20 minutos, sem nenhuma interferência da 
Presi dên ci a. 

Não quero, absolutamente, julgar que isto possa servir 
de precedente, mas, pelo menos, que a Mesa fique atenta 
para cronometrar. o tempo regulamentar a que o Parla­
mentar tem direito. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - É o que a 
Mesa está fazendo, ao pedir a cooperação dos Srs. Parla­
mentares. 

Quanto à falta de interferênica da Mesa, acionamos a 
campainha vánas vezes, chamando a atenção do Depu­
tado que estava na tribuna. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Fernando San­
tana, por perm uta com o nobre Deputado Jorge Arbage. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB-BA. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
necessitamos urgentemente modificar certas normas, de 
tal maneira que possamos lentamente ascender à con­
dição de pai. livre e soberano. 

Há poucos anos, menos de dois ou três, num desses úl­
tImos surtos de meningite, morreram dezenas de brasilei­
ros, se não centenas, porque o País não dispunha de vaci­
nas. Esperamos que chegassem as produzidas na França 
para, em seguida, o povo ser devidamente vacinado e, 
conseqüentemente, ser interrompido o ciclo de epidemia 
que se alastrava pelo País. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, desejamos referir­
nos, hoje, ao problema da química fina, que, desde o Go­
verno passado - diga-se isso a bem da verdade - foi 
considerada como problema de importância nacional. 
Através de portaria, todo esse setor industrial deveria ser 
explorado por grupos exclusivamente nacionais. 

Esperamos que o novo Governo, que recebeu a he­
rança da chamada Velha República, não regrida pelo 
menos nesse aspecto, porque o Governo passado consi­
derava a química fina de importância básica, de segu­
rança nacional mesmo. Desejamos que o Presidente Sar­
ney faça o mesmo, pois há notícias - e sobre elas não 
quero, especificamente agora, manifestar-me - de que 
poderosos grupos estrangeiros estão pretendendo substi­
tuir indústrias nacionais que já haviam tido os seus pro­
jetos aprovados desde 1983. \ 

Ora, Sr. Presidente, todos sabem que antes da morte 
do Presidente Vargas, em 1954, a indústria farmacêutica 
no Brasil era 80% nacional. Com a posse do Presidente 
Café Filho, e aquela célebre permissão para a compra de 
ações e a entrada de equipamentos estrangeiros, rapida­
mente, em menos de três anos, essa proporção se inver­
teu: passamos a ter 80% da indústria farmacêutica em 
mãos das chamadas multinacionais. A participação na­
cional vai minguando, minguando, e hoje não sei se é de 
mais de 20%. 

Ora, um dos instrumentos básicos para que a Nação se ' 
liberte da dependência externa dos produtos farmacêuti­
cos é justamente a química fina. E as multinacionais, que 
já perceberam a importância do desenvolvimento da in­
dústria da química fina no Brasil, através dos pólos de 
Salvador, Rio Grande do Sul e São Paulo, estão se movi­
mentando para estabelecer o controle definitivo do setor. 

É para isto, Sr. Presidente, que desejamos chamar a 
atenção do Sr. Ministro da Indústria e do Comércio, Ro­
berto Gusmão, que sabemos ser homem de tradição poli­
ticamente correta, a fim de que esse setor da indústria, 
que é reservado às empresas nacionais, não seja, absolu­
tamente, transferido para o controle estrangeiro porque, 
assim, jamais alcançaremos independência no setor far­
macêutico de importância fundamental para a saúde do 
povo, para a segurança deste País e - por que não dizê­
lo? - para a nossa própria soberania. 

Era esta Sr. Presidente, a advertência que desejava re­
gistrar desta'tribuna, pedindo ao Sr. Ministro da Indús­
tria e do Comércio que, como bom brasileiro, defenda os 
interesses desta Nação, acima de quaisquer outros. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) Concedo a pala­
vra ao Deputado Jorge Arbage. 

O SR. JORGE ARBAGE (PDS - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) 

Sr. Presidente, na sessão de segunda-feira última, ocu­
pei a tribuna da Câmara dos Deputados para condenar o 
excesso de permissividade que está degrando os princí­
pios fundamentais da família brasileira. 

AfIrmei, na oportunidade, que quem se dispuser pro­
por uma cruzada em defesa da integridade dos nossos 
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valores morais, espirituais, culturais/~ cristãos, terá antes 
de enfrentar o inconformismo da máfia que explora o co­
mércIO da pornografia, hoje ramificada em importantes 
centros da comumdade nacional. . 

Percebo agora, Sr. Presidente, que não sou voz isolada 
na luta pela abolição da mdústria pornográfica que vem 
tendo amplo desempenho, graças aos flancos abertos na 
Lei de Censura pela complacência inexplicável de autori­
dade responsáveis. 

O MlIlistro das Comunicações, Antônio Carlos Maga­
lhães, num gesto de profundo respeito à IIlstituição fami­
liar no Bras'l, assinou a Portaria nY 223, de 15 de agosto 
corrente, determinando ao Departamento Nacional de 
Telecomunicações - DENTEL - redobrada vigilância 
quanto ao cónteúdo da programação de rádio e televi­
são, bem como aplicação rigorosa das disposições da le­
gislação em vigor relativamente ao abuso de liberdade 
no exercício da radIOdifusão e ao desvirtuamento de suas 
finalidades. 

A decisão Ministerial determina ainda intensa vigilân­
cia e absol uto rigor na observância ao cumprimento da 
legislação dos serviços de telecomunicações como um 
todo e, particularmente, os de radiodifusão, autorizando 
o DENTEL a adotar as medidas julgadas necessárias 
para impedir a continuidade da infringência aos precei­
tos legais que norteiam essa atividade 

Como é fácil de entender, baseada na Lei nQ 4.117, de 
27 de agosto de 1962, que mstitui o Código Brasileiro de 
Comunicações, e no Regulamento dos Serviços de Ra­
diodifusão, a Portaria do Ministro das Comunicações re­
força, apenas, o cumprimento da legislação atual, procu­
rando reprimir os visíveis e inaceitáveis abusos que vêm 
ocorrendo no setor. 

Diante de tais providéncias, seria injusto cultivar o si­
lêncio e negar o apoio da Nação ao combate contra as 
programações que ofendem a moral familiar e pública, o 
inCItamento à prática de crime ou violência, do que é 
triste exemplo o episódio numa estação de TV em Mara­
bá, no Pará, à prática da calúnia, injúria ou difamação, 
ao incitamento à violência ou à desobediência às Leis ou 
decisões judiciais e colaboração na prática da rebeldia, 
desordem ou manisfestações proibidas. 

Com poderes abrangentes, a medida ministerial deter­
mina, por fim, que o DENTEL exerça rigorosa vigilân­
cia para impedir os serviços clandestinos de telecomuni­
cações, especialmente de radiodifusão, diligenciando 
para que cessem suas atividades. 

É possível, Sr. Presidente, que as salutares providên­
cias adotadas pelo Ministério das Comunicações não 
bastem para coibIr os excessos da permissividade que 
afronta os brios da instituição familiar em nosso País. 
Para implementá-Ias, tornar-se-á necessário que o Minis­
tério da Justiça não se mostre tão flexível no abranda­
mento da Lei de Censura, pois enquanto se preocupa em 
deferir postulações de setores interessados na linha de 
expansão da licenciosidade, para permitir o funciona­
mento das chamadas "salas especiais", onde, a exemplo 
da quase totalidade dos cinemas, são exibidos filmes por­
nográficos que retratam a prática do sexo explícito, mal 
que vem de Governos passados com livre trânsito na 
Nova República, o Brasil entra nas estatísticas as­
sombrosas da prostituição, configurado entre as socieda­
des mais atingidas pela degradação dos bons costumes. 

Na sessão de hoje da Câmara dos Deputados reapre­
sentarei Projeto de Lei dispondo sobre a proibição de 
exibição de filmes pornográficos nos cinemas e nas "sa­
Ias especiais" inclusive com a abrangência de cassação 
das licenças a estas concedidas pelos órgãos competentes 
da administração pública. 

Creio, Sr. Presidente, que o Congresso Nacional, 
constituído de representantes políticos que evidenciam 
os anseios de todas as camadas sociais de nosso País, há 
de assumir posição definida nesta patriótica cruzada que 
visa a resguardar os valores mais nobres, essenciais à for­
mação de uma sociedade subjugada ao império de abu­
sos com os quais não admite conviver, salvo quando se 
sente desprotegida pela ação do Poder Pú blico, cuja indi­
ferença parece suscetível das reações que ora deflagra­
mos desta tribuna. 

Não se dIga que ao legislador seja justo assistir ao de­
plorável avanço de licenciosidade no País sem que assu­
ma, por dever e coragem, a iniciativa de encontrar meca­
mismo legais para contê-Ia. Mais uma vez, estamos dis­
postos, quaisquer que sejam as conseqilências, a assumir 
o patrocínio da luta. Sigam-nos, Sr. Presidente, os ho-
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mens responsáveis, cujas vidas devem parecer menos im­
portantes do que terem a glória de ver esta Pátria um dia 
liberta dos infames grilhões da pornografia explícita que 
abre os caminhos tortuosos para o vício da droga, à prá­
tIca de suicídios e homicídios, quase sempre precedidos 
de brutais cenas de violências, inclusive sexuais, o abor­
to, o homossexualismo e, por fim a degradação de todos 
nós. 

Deus, Sr. Presidente, estará participando dessa magní­
fica cruzada cívica e cristã, em defesa da instituição fami­
liar no Brasil. 

Concluo com aplausos ao Ministro das Comuni­
cações, Antônio Carlos Magalhães, a quem a Nação 
agradece as providências saneadoras que acaba de ado­
tar com fulcro na Portaria n9 223, de há muito neces­
sárias, mas que, ainda assim, chegam em hora oportuna. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao Deputado Osvaldo Nascimento. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO (PDT - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, ilustres Srs. Sena­
dores, nobres Srs. Deputados, o art. 69 da Constituição 
brasileira diz o seguinte: 

"São Poderes da União, independentes e harmô­
nicos, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário." 

A Constituição brasileira é que determina a competên­
cia dos Poderes. E estamos vivendo momento em que se 
deverá examinar em que consiste o Legislativo, o Execu­
tivo e o Judiciário. Ouviu-se nesta tribuna que vivemos a 
ditadura das minorias praticamente golpeados pela dita­
dura do Executivo. É verdade, Sr. Presidente, o que se 
verificou nesses 20 anos de autoritarismo foi o cercea­
mento dos Poderes Judiciário eLegislativo. Não poderia 
prosperar a ditadura com um Poder Legislativo funcio­
nando plenamente e tampouco o Poder Judiciário em 
plena atIvidade. 

Há um pensamento que diz: "O dia em que os juízes ti­
verem medo a sociedade jamais poderá dormir tranqili­
la." Em cima deste princípio trancafiou-se a liberdade do 
Judiciário, hmitaran-se os poderes do Legislativo e, con­
seqilentemente, o mais açoitado por este vendaval, por 
esta escuridão de vinte anos foi exatamente o Legislativo 
municipal. Vivemos dois períodos de legislatura gratuita 
para o nosso Município. Não só eu, pessoalmente, mas 
todos os Vereadores daquele lapso de tempo, quando 
não queriam os senhores ditadores a serviço do capitalis­
mo alienígena que o pulmão da democracia, que se inspi­
ra e se fundamenta no Poder Legislativo Municipal, esti­
vesse com as portas abertas e com os seus direitos em 
plena vigência. 

Sr. Presidente, quando os Vereadores se organizam e 
vêm ao Parlamento Nacional, numa ânsia incontida de 
reivindicação de seus direitos, não poderemos, sob pre­
texto algum, considerá-los baderneiros, como alguns De­
putados o fizeram ontem à tarde, aqui neste plenário. Os 
Vereadores estão exercendo um dIreito legítimo de pos­
tulação, porque são vítimas neste País há mais de vinte 
anos. O Poder Legislativo Municipal está amordaçado 
há muito tempo e não seria agora, quando se fala em 
Nova República, que haveríamos de bitolar ainda mais o 
poder do Vereador, este mártir da democracia, pára­
choque das questões sociais, testa-de-ferro das questões 
que nascem no dia-a-dia dos Municípios brasileiros. Do 
Congresso dos Vereadores a que assistimos domingo 
próximo passado saímos um tanto decepcionados e con­
tristados. O que ficou ressoando no plenário foi simples­
mente a palavra aguerrida de um representante dos Ve­
readores. O Presidente da Câmara, Deputado Ulysses 
Guimarães, no seu melancólico discurso, foi até um tan­
to displicente e - por que não dizer? - poético demais, 
quando afirmou, no início, que "quem não apóia os Ve­
readores não está com o Brasil". Palavras textuais do 
ilustre Presidente desta Casa, homem que teve nas mãos 
a possibilidade de encaminhar um projeto do Executivo 
para a Câmara, a fim de sanear, quem sabe, alguns vícios 
nele contidos, e não o fez. O projeto, aprovado, no ano 
passado, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado da 
República, foi vetado, triste e lamentavelmente, pelo Ge­
neral Figueiredo. Poderia o maior partido do Governo, 
juntamente com a Frente Liberal, ter rejeitado o veto ao 
projeto aprovado por esta Casa e pelo Senado - como 
já disse - mas não o fizeram. Não houve quorum sufi­
ciente para a votação do veto do Presidente da Repúbli­
ca, Josê Sarney. f: bom que se louve a iniciativa de bravo 
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Deputado Herme, Zaneti, jovem e brilhante parlamen­
tar que, contrariando ditame, do seu próprio partido, 
apresenta novamente o projeto, que está tramitando em 
regime de urgência - e nós queremo; vê-lo aprovado, se 
Deu~ quiser, ainda hoje. (Palmas nas galenas.) 

Sr. Presidente e ilustres membros desta Casa, não se 
queira dizer que estamos criando despesa para os Mu­
nicípios sem o, devido, recursos, quando a Nova Re­
pública, prod uto de uma euforIa quem sabe até de meni­
no que busca a bola que corre na rua ou a pandorga que 
solta no ar, numa brincadeira ingênua, cria o Ministério 
da Cultura, o Mimstério da Administração, o MinistérIO 
do Desenvolvimento e da Reforma Agrária, o Ministério 
do Desenvolvimento e Meio Ambiente e o Ministério da 
Ciência e TecnologIa. A" de'ipe5a com a criação de cada 
MinistérIO desses, repre;entam nada mais nada menos 
do que o dobro do orçamento da quase totalidade dos 
Município. existentes neste País, os quais são os verda­
deiro'i burros de carga, da Umão Pois bem. Os Verea­
dores, repre,entantes políticos dessas umdades, não ve­
rão o .eu projeto aprovado, porque os tutores da lei, os 
proprietárIOS legítimos da credibilidade administrativa 
não aceitam o projeto sob o argumento de que resultará 
em dét.pe~as. 

Sr. Pre,idente, queremos, por derradeiro, dizer ao Ve­
reador, como disse um poeta da minha terra, Humberto 
Gabes Zanata. 

"Pequeno Vereador, 
Tu és o grande plantador 
da nova roça que sonhamos. 
Du calo das tuas mão, há de brotar 
o fruto da justiça que buscamos. 
Neste teu ro~to existem rugas 
que são vergas 
E no teu \!orpo existem veias 
que ,ão nos. 
O" grosso:, dedo, de tuas mão'i 
são como as adagas que hão de cortar 
as tr,lIlquelras do,> teu~ fios. 
Pequeno agncultor, 
Tu és o grande plantador 
Da nova era que sonhamo,". 

Queremos ver Justiça, neste plenárIo ao Vereador, 
emll1ente homem público deste País, que, sem segurança 
pe,soal, :,em a segurança constitucional que têm os De­
putados, enfrenta os riscos nas filas, nos casebres, nas 
malocas, por toda parte, levando consolação e espe­
r'dnça, enfim, o lenitivo, aos menos afortunados pela sor­
te. Esse bravo homem político do nosso tempo deverá le­
var para a sua casa. Sr. Presidente, a certeza de que a Câ­
mara do,> Deputados e o Senado da República não acei­
taram .um veto do ex-Presidente da República, João FI­
gueireao, sustentado pelo Presidente José Sarney, aco­
modado pelas bancadas majoritárias. 

Nós, do PDT, reafirmamos a posição do partido: que­
remos uma remuneração justa para os nossos bravos ve­
readores. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Hermes Zaneti. 

O SR. HERMES ZANETI (PMDB - RS. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Cungre'i<;istas, len­
do os jornais de hoje, percebemos que alguns veículo'i de 
comunicação ,0eIaI condenam a atitude do" Vereadores 
ontem nas galeria, de,ta Casa. Estamos aqui para dt:fen­
der a pre"ença dm, Vereadores na galeria •. Entendemos 
que o'> no,,;o-. colegas do Legislativo, após OliCIOS, ape­
Io" pedidos e ameaças, durante anos não viram atendi­
das a'> suas reivindicaçõe". 

Um dm. órgãos de imprcn<;a dl7 que: o Deputado Her­
mes Zaneti, o mais agitado, havia dito, no Encontro Na­
cional de Vereadores, que esta questão só se resolve com 
pres,ão, e: havia conc1amado os Vereadores a estarem 
aqui em plenário. 15<;0 é verdade. E repito: defendo o di­
reito legítimo dos nossO'i colegas de Parlamento de esta­
rem aqui. Sou dos que entendem que ai> mudança" só se 
operam debaixo de prei>são. 

Para ~urpre"a minha, Sr. Presidente e Srs. Congressis­
tas. ontem, nesta Casa, vi colegas Parlamentares - que 
acharam muito bonito as galerias lotadas para a apro­
vação das emendas das eleições diretas, que acharam ex­
celente as galerias lotadas para que resolvêssemos a 
questão do Sul brasileiro -, contraditoriamente, queren-
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do expu!:'ar das galerias 05 nossos colega, de Legislativo. 
E por que? Porque entendiam que estavam os nossos co­
legas muito exaltados. 
Tlvemo~ tempo. Sr. Presidente, Srs. Congressistas, e 

muito tempo, para resolver o problema antes que os nos­
sos colegas de P<lrlarnento precisassem vir aqui e fazer a 
manifestação que fizeram ontem c gntar aos ouvidos 
surdos do P-drlamento em defesa dos seus interesses. Não 
o fizemos. Por i"to, ao defendermoi> a presença, aqui nas 
galerias, do, no"o, colegas de Parlamento, queremos di­
zer que o comportamento dele" ontem, sabiamente en­
tendido pelo Presidente, Deputado Ulysses Guimarães. 
foi um grito de alerta. 

Hoje, pela manhã, aqui, alguém me perguntava; "Vo­
cês querem que o Exército feche isto de novo? Querem a 
volta do milItansmo?" 

Não, Sr Presidente, não, Srs. Congressistas. O que 
não quero é pedir licença, nem aos militares, para exer­
cer o meu mandato. Fui eleito Deputado para, no uso 
das minha, imunidades - que devem ,>er estendidas 
também aos Sr5. Vereadores - dizer a verdade, honrar 
compromissos as~umidos, com a consciéncIa tranqüila e 
trabalhar pelo meu povo. 

O artigo de um Jornal dll:ia que o PreSidente Juscelino 
Kubitschek determmou a transferência da Capital do 
Brasil, do Rio de Janeiro para Brasília, a fim de tirâ-la 
das pres,ões populares. Não quero fazer essa injustiça 
hl,tórica ã memória do nosso ex-Presidente. Ele era um 
homem democrata. Não posso acreditar que o ex­
Presidente Juscelino Kubil'ichek IIvesse determinado que 
o Congresso Nacional fosse enclausurado no Planalto 
Central para fugir do povo que representa. Não pode­
mo'i ter medo do povo. Representamo& o povo, e, se te­
mo, medo dele, não somos seus representantes e não po­
demos e'itar ne,ta C<lt.a. AqUI há de ,er a Casa de resso­
nância da vontdde nacional. As pres,õe, sobre o Parla­
mento são legítImas. Quem sabe, Sr Presidente, por e,­
tarmos longe do povo a ditadura militar tenha prevaleci­
do por vinte anos! 

Go,tana que o povo e,tlve"e nas ruas todo& os dIaS, 
que e,tlvesse nas galerias todo, os dias, porque, aSSim, o 
Parlamento. de uma ve1 por todas, levantaria a cabeça e 
assumiria a tarefa de legislar, de comandar o processo 
democrátiCO sem pedir licença a ninguém. E de forma 
autônoma devolveria as prerrogativas a si próprio, às 
AS'iembléias Legislativas e à, Câmaras de Vereadore" 
,em levantar um dedmho para pedir licença a quem quer 
que fosse. 

Se houvesse mais pres,ão popular sobre o Parlamento, 
este se levantaria, e i,so seria sadiO para a Nação. 

Não quero a volta dos militares ao poder político, Sr. 
Pre'ldente e Srs Congressistas. E é por isso que o povo 
deve pressionar no sentido de que as mudanças e a tran­
sição prometidas pela Nova República sejam capita­
neadas por este Parlamento no seu dever legítimo de re­
presentação dos interesse" brasileiros. 

Bem-vindos os Vereadores, bem-vindo o povo brasi­
leiro a esta Casa e a esta cidade para pre,sionar legitima­
mente em defe,a dos seus direitos e para provocar as 
profundas transformaçõe, de que esta Nação precisa. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Com a pala­
vra o Sr. Deputado Osvaldo Melo. 

O SR. OSVALDO MELO (PDS - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr •. Congressistas, 
a Amazônia ~tá surpresa com a notícia de que o Gover­
no Federal acaba de impor um corte de 75% no valor da 
Proposta OrçamentárIa da SUDA M para 1986. Basta de 
humilhação. 

Isto sigmfIca condenar a região a permanecer à mar­
gem do de:.envolvimento nacional. E mais do que isto: 
confere um tratamento injusto aos irmão;, do Norte, que, 
~obrepondo-se às adwrsldades de toda ordem, entregam 
ao País ouro, cobre, ferro, alumínio e até energia elétri­
ca. sem a contrapartida merecida. 

O Corte no Orçamento da SUDAM estrangula o pro­
cehSO de crescimento sócio-econômico da área, acentua o 
desnível entre as vária, regiões do País e prejudica a me­
lhoria das condições de vida do homem amazônida. 

A Amazônia assiste, deprimida, definharem suas espe­
ranças no Governo da União. 

A SUDAM, re;,ponsável pela indução do desenvolvi­
mento soei o-econômico da região está exaurida em seus 
recursos financeiros. 

Agosto de 1985 

A marginalização! se acentua. Pouco a pouco desapa­
recem programas de apoio à infra-estrutura básica que 
tInham suas origens nos recursos do PIN e PROTER­
RA, além do PAM, PRODASEC, PRONASEC e do 
próprio POLAMAZONIA, o único sobrevivente deste 
elenco institucional que se extingue. 

Esse programa especial- o POLAMAZONIA - ne­
cessitava, no ano passado, de Cr$ 304,485 bilhões, e rece­
beu apenas Cr$ 20,250 bilhões. 

Este ano, sem considerar o ritmo inflacionário, mas 
tão-somente ojndispensável ao processamento de proje­
tos miciados e a consecução de obras vitais, o POLA­
MAZONIA precisaria de Cr$ 350 bilhões. Disporá ape­
nas de Cr$ 31 bilhões. 

Paralelamente outros órgãos de desenvolvimento, 
como a SUFRAMA e o BASA. sofrerão reflexos decor­
rentes do corte do Orçamento da SUDAM, assim como 
nos Estados e Municípios, cujos recursos vão minguar. 

Essas mstituiçães que já se vinham desfigurando como 
mecanismos indutores do progre,so regional se unem à 
SUDAM no caminho da inanição financeira. 

Caminhamos para uma derrocada irreversível. O Go­
verno Federal está alheio ao, problemas locais da Ama­
zÔllIa e indiferente aos anseios de sua gente. A União es­
tá esvaziando os programas e condenando à inanição os 
órgãos incumbidos da gestão pública regional, 
sonegando-lhes recursos indispensáveis à implantação de 
projetos estrategicamente necessários. 

Diante disto, conc1amo todos os Parlamentares que 
representam a Região Amazônica no Congresso Nacio­
nal a obstruírem a tramitação da Proposta Orçamentária 
do Governo Federal até que esta posição danosa e injus­
ta seja revista. 

O Sr. Osvaldo Nascimento (PDT - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, peço a palavra para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao Deputado Osvaldo Nascimento para uma ques­
tão de ordem. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - Gostaria que 
V. Ex' me informasse se jâ chegou a essa egrégia Mesa o 
projeto aprovado ontem no Senado, de autoria do Sena­
dor Henrique Santillo, que dispõe sobre o aumento dos 
vencimentos dos Veradores. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A Mesa do 
Senado está providenciando o encaminhamento do pro­
jeto para a Mesa da Câmara dos Deputados. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - Não temos 
condições de receber o conteúdo do projeto? 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - ~ Mesa vai 
diligenciar, neste instante, neste sentido. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - Gostaria de 
ter o conteúdo do projeto do Senador Henrique Santillo 
para poder confrontá-lo com o projeto que tramita na 
Câmara dos Deputados, de autoria do Deputado Her­
mes Zaneti. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A Mesa não 
tem condições de fazer o confronto. A única providência 
que podemos tomar é no sentido de diligenciar para a 
vinda do projeto. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - Espero, então, 
por esta informação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Tem a palavra 
o nôbre Deputado Djalma Bom, como Líder do PT. 

O SR. DJALMA BOM (PT - SP. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs, Congressistas, 
não podemos, de forma alguma, compreender a presença 
dos Vereadores nesta Casa sem uma análise profunda 
dos 21 anos de regime militar, quando a consciência bra­
sileira foi violentada, quando nossa mente foi anestesia­
da, quando nossa boca foi amordaçada e nossas idéias 
pararam no tempo. Existe a necessidade de fazer esta li­
gação com o próprio posicionamento do novo Governo 
da Nova República e da Aliança Democrática. 

A sociedade brasileira, durante esses 21 anos, ficou an­
hio.a e com vontade de gritar, de participar, de exigir 
seus direitos. Neste momento de transição democrática, 
os Vereadores, como também outros segmentos impor-
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tantes da sociedade, têm o direito, livre e democrático, 
de participar, de gritar, de exigir seus direitos. 

Esta Casa tem de compreender este rico momento por 
que passa a nossa sociedade e bem assim esta ansiedade, 
esta grande vontade da sociedade brasileira de partici­
par. Bem-vindos sejam os Vereadores à Câmara dos De­
putados. Bem-vindos sejam os trabalhadores sem terra. 
Bem-vindos sejam os mutuários. Bem-vinda toda a so­
ciedade brasileira. Esta é a Casa onde os trabalhadores 
devem pressionar, onde os Vereadores devem reivindi­
car, onde a Aliança Democrática deve estar consciente 
para receber essa pressão e compreender a participação 
dos Vereadores e a participação de todos os segmentos 
da sociedade brasileira. 

Isto porque, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, se 
aqui, ontem, os Vereadores tiveram sua participação nos 
gabinetes dos Deputados, nas Comissões Permanentes, o 
lobby é feito, mas de uma forma diferente: ele é feito por 
baixo do pano, é feito com a compra da consciência de 
Deputados, é feito presenteando Deputados. Isto tem 
que ser esclarecido. É uma tentativa de aliciamento, uma 
tentativa onde a sociedade brasileira não se expande, não 
fala, não grita. Devemos combater, a Aliança Democrá­
tica também tem de combater, assim como o Presidente 
José Sarney precisa ser combativo, para atender a esta 
ânsia enorme da participação, esta vontade imensa da 
sociedade brasileira. 

Gostaria de enaltecer a hombridade, o caráter de juris­
ta, do nobre advogado Fábio Konder Comparato, que se 
recusou ontem, mandando carta ao Presidente da Re­
pública, a participar desta comissão de iluminados, de 
notáveis. Este País está na situação em que se encontra, o 
povo está nesta miséria, não por falta de notáveis, pois 
os notáveis ficaram durante vinte anos no poder, e a 
massa, a pobreza, os oprimidos, que tem a grande sabe­
doria do nosso País, não foi consultada. Fábio Compa­
rato, agindo com dignidade, pede para.não fazer parte 
dessa comissão pré-Constituinte. É uma comissão queja 
nasceu morta, desgastada e derrotada, porque a socieda­
de brasIleira não quer mais esse tipo de coisa, porque a 
sociedade brasileira não mais exige que alguém fale em 
seu lugar. A sociedade brasileira, ela própria, quer falar. 
O nobre advogado Fábio Comparato pede a renúncia, e 
a nova Aliança DemocrátIca, a Nova República têm de 
compreender es~as situações, pois não será marginali­
zando, mais uma vez, o povo brasileiro, que iremos bus­
car soluções para os problemas do País. 

Buscaremos soluções, sim, quando os cidadãos forem 
cidadãos na verdadeira, na mais alta acepção da palavra. 
Devemos respeitar os direitos e deveres dos cidadãos. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Partido dos Tra­
balhadores traz aqui o seu veemente protesto contra essa 
comissão de iluminados. É um momento rico, volto a di­
zer, como disse outras vezes, quando se estabelece uma 
nova ordem jurídica para nosso País. E de que forma 
essa nova ordem jurídica, essa nova Constituição poderá 
ser de interesse da coletividade, de interesse do nosso po­
vo, dos trabalhadores, e não do interesse da minoria, 
como sempre foi? Vamos deixar a sociedade participar. 
Os trabalhadores, que pensam que nada têm a ver com a 
nova Constituição, devem dela participar, porque são os 
que mais sofrem neste País. Eles têm de colocar alguns 
pontos fundamentais, básicos, para que possam defender 
seus interesses. Mas, é o hábito, o vício de pensar que os 
trabalhadores não devem opinar, porque são burros de 

. carga. Dentro da concepção ideológica elitista das clas­
ses domInantes, os trabalhadores só têm de trabalhar, 
produzir e deixar-nos fazer tudo por eles. É uma forma 
equivocada de pensar. 

O Presidente da República, na sua Mensagem, afirma 
categoricamente que a nova Constituição será livre. Va­
mos questionar o conceito de liberdade do Presidente da 
República. Como será ela livre, se ainda continua o lixo 
deixado pelo regime militar? E a Lei de Greve? E a Lei de 
Segurança Nacional? E as salvaguardas constitucionais? 
Elas não foram revogadas. De que maneira será livre? 
Quem pode afirmar que vai ser livre? Só o Presidente da 
República. Dizem que vai ser democrática. Mas como 
essa nova Constituição vai ser democrática? Quem pode 
fazer essa afirmação são pessoas que, efetivamente, não 
têm um profundo conhecimento da realidade. Democrá­
tica de que jeito, se não existe a participação do nosso 
povo? Quero dar um exemplo claro: o Partido dos Tra­
balhadores teve que obter 1.144.000 votos, em São Pau­
lo, para eleger seis Deputados Federais. O Acre, com 20 
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mil votos, elegeu quatro Deputados Federais. Que parti­
cipação é essa em que ainda predomina o casuísmo do 
regime,militar? Que democracia é essa em-que os cabos, 
os soldados e os marinheiros dela não podem participar? 
Que democracia é essa em que ainda predomina o poder 
econômico dos poderosos, que estão fazendo listas para 
eleger seus candidatos? Que democracia é essa em que os 
meios de comunicação estão nas mãos dos poderosos e 
os mais fracos não têm o direito de apresentar suas ide­
ias? Isso não é democracia, e a Constituição não vai ser 
democrática. E afirmam que ela vai ser soberana. Mas 
como vai ser soberana se é o Congresso Nacional que te­
rá atribuições para a elaboração e a promulgação de 
uma nova Carta? Seria soberana, sim, se elegéssemos os 
Constituintes com a função específica de elaborar uma 
nova Constituição. 

Por Isto, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, existe a ne­
cessidade de se clarear muita coisa neste País. Não pode­
mos ser contra a participação dos Vereadores, que estão 
reivmdicando o legítimo direito de participar, de gritar, 
de exigir, como não podemos ser contra a participação 
de ninguém. 

Concedo, com prazer, o aparte ao nobre Deputado 
Osvaldo Nascimento. 

o Sr. Osvaldo Nascimento - Nobre Deputado Djal­
ma Bom, lamento interromper o pronunciamento em 
que V. Ex' baliza a credibilidade que nós, a classe políti­
ca, devemos ter Junto ao povo. Ilustre Deputado Djalma 
Bom, parabenizo V. Ex' pelo brilhantismo das colo­
cações e pelo realismo da proposta que apresenta neste 
Plenário. A título de colaboração, gostana de sugerir a 
V. Ex' que - o PDT juntamente com o partido de V. 
Ex' - convoquemos os Vereadores e os Prefeitos de 
todo o Brasil para virem fazer uma ronda constituciona­
lista e - quem sabe? - de reformulação dos critérios, 
dos perfis econômicos, dos tratamentos sanguinolentos, 
vampirescos até, contra os Estados e Municípios. Gosta­
ria de alertar os partidos de oposição mesmo - não os 
partidos hoje comprometidos com o regime, que assina­
ram à esquerda do regime e que estão sustentando um 
Presidente da Ex-UDN - que o Presidente da Repúbli­
ca até o fim do ano vai recolher. desse colégio de ilumina­
dos, como V. Ex' se referiu, o sel! futuro quadro de Mi­
nistros, porque os atuais Ministros, que foram oposição 
ontem, não concordando com a política do "amém" e do 
"sim, Senhor", possivelmente serão alijados do Governo 
Sarney, porque as propostas anunciadas, os projetos de 
mudança que o povo reclamava nas praças públicas até o 
presente momento não foram concretizadas. O que se vê 
é a inflação galopante, o achatamento salarial, a dívida 
externa, esta sangria que está vitimando o País sem que 
para esses problemas surja uma solução concreta e dura­
doura. Precisamos estancar a sangria de 7 'trilhões de 
cruzeiros mensais representados pelos juros e pelo ser­
viço da dívida. Ilustre Deputado, temos de gritar bem 
alto para que o povo - já que os Deputados e Senadores 
não ocupam seus lugares no Congresso NaCIOnal, como 
proclama a imprensa - venha ocupar as nossa cadeiras 
e as galerias, para dar sustentação democrática àqueles 
líderes autênticos que defendem o ponto de vista de que 
o Brasil deve retomar o seu desenvolvimento. Ilustre De­
putado Djalma Bom, V. Ex' está sendo muito feliz, 
AcredItamos que o quadro dos futuros ministeriáveis já 
está lançado nos jornais para a substituição dos atuais 
Ministros, que, até o presente momento, não chegaram a 
um entendimento comum em nenhuma das propostas 
feitas pelo Governo. Não há uma hegemonia entre os 
Ministérios; não há consenso no Governo; não há enten­
dimento entre os Ministérios. Precisamos pedir que o 
povo vá às ruas buscar as diretas já - a solução para a 
grande crise política, econômica, social e moral desta 
Nação. Se tivesse havido eleições diretas no País, talvez o 
ex-Ministro Ibrahim Abi-Ackel já estivesse trancafiado 
na cadeia e os diretores do Banco Sulbrasileiro e de ou­
tras instituições Já teriam devolvido os bens a seus legíti­
mos donos. Temos a feliz notícia de que no primeiro dia 
de funcionamento o Banco Meridional, ex-Banco 
Sulbrasileiro, já recolheu, da poupança do povo rio­
grandense, um trilhão de cruzeiros para abafar e calar a 
boca dos pessimistas, dos derrotistas, daqueles que não 
acreditavam na economia do Rio Grande do Sul. Estâ aí, 
ilustre Deputado Djalma Bom, a resposta de que o Par­
lamento brasileiro precisava. 
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o SR. DJALMA BOM - Agradeço o aparte ao 
nobre Deputado Osvaldo Nascimento. 

Sr. Presidente, para encerrar, gostaríamos que o res­
tante dos membros que participam dessa Comissão que 
irá elaborar o anteprojeto da Constituição fizesse uma 
análise dessa posição assumida pelo nobre advogado Fá­
bio Konder Comparato; que o restante dos membros 
dessa comissão, que já morreu há muito tempo, na hora 
em que forem buscar seu repousante sono à noite colo­
cassem as cabeças no tavesseiro e pensassem se, efetiva­
mente, estão fazendo alguma coisa em beneficio da 
N ação brasileira, e que se recusassem a participar desta 
comissão, a exemplo do nobre advogado Fábio Compa­
rato. Que a comissão de notáveis, aqueles efetivamente 
notáveis, ~eja a sociedade brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A Mesa, aten­
dendo ao pedido do nobre Deputado Osvaldo Nasci­
mento, informa ao Plenário que os autógrafos do Proje­
to de Lei do Senado n9 124, de 1985, - complementar, 
de autoria do Sr. Senador Henrique SantilIo, já foram 
encaminhados ao Primeiro-Secretário da Câmara dos 
Deputados. 

O Sr. José Mendonça de Morais - Sr. Presidente, 
peço a palavra a V. Ex' como Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra a V. Ex' como líder. 

"'0 SR~ JOst MENDONÇA DE MORAIS (PMDB­
MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, houve a designação de personalidades re­
conheCIdas cultas para integrarem uma comissão que te­
ria como missão principal a elaboração de um documen­
to básico sobre o qual iriam recair as discussões quando 
a Constituinte for instalada a partir de 1987. 
- Essas personalidades foram designadas pelo Governo 
ún ica e exclUSIVamente como ponto de apoio e de partida 
para a grande discussão nacional. Muitos defendem que, 
para haver uma Constituinte livre, soberana e indepen­
dente, há que se partir de cento e trinta e tantos milhões 
de brasileiros, quando sabemos que em toda a Nação 
existem homens preparados em cada segmento da socie­
dade. Fazer-se uma nova Constuitição, organizar-se o 
documento básico para a Nação através de uma Carta 
Magna exige o mínimo necessário de competência da­
queles que vão interpretar os sentimentos e as necessida­
des da base, que há de se manifestar através da escolha, 
da eleição daqueles que em seu nome vão colaborar defi­
nitivamente à Carta Magna, documento geral para a 
Nação. 

Não vejo, Sr. Presidente, e o PMDB não vê inconve­
niente algum em se designar uma comissão básica com a 
única finalidade de começar a montar um documento 
que sena o ponto de partida para uma discussão. É o 
mínimo necessário. Essa comissão não terá como missão 
dar à Nação uma nova Constituição - contra isso o 
PMDB se coloca. Somos a favor de um mínimo neces­
sário de homens competentes para que tenhamos um do­
cumento saído da experiência, da inteligência e da cultu­
ra de grandes juristas, de pessoas que sintam o que o 
povo sente, mas traduzido esse sentimento na forma 
constitucional, a qual o mundo respeita e admite. Não 
podemos admitir as críticas que se fazem a essa desig­
nação de pessoas tidas e havidas como luminares do sa­
ber jurídico nacional. 

Refutamos as acusações que vieram apenas numa ma­
nifestação de sentimento, que não diria procedente, mas 
apenas fazer média com o povão, O povo quer uma lei 
séria e ele sabe que, através da escolha, poderemos ter 
bons constituintes. 

O PMDB, portanto, refuta as acusações feitas contra 
o Governo na indicação dessas celebridades jurídicas e 
naCIOnais para comporem essa comissão que será, repi­
to, fundamental para que tenhamos um documento bási­
co sobre o qual iremos começar a discutir. Debater uma 
Constituição através de 130 milhões de pessoas seria, no 
mínimo, manifestar a nossa incompetência nacional de 
termos uma grande postura na hora de resolver o proble­
ma mais sério para a Nação, qual seja, o de dar a este 
Pais uma nova Constituição. 

O PMDB se preocupa ainda mais, Sr. Presidente, em 
que líderes partidários não se tenham apercebido do va­
lor fundamental dessa Comissão, ou, se se aperceberam, 
estão querendo tapar o sol com a peneira - o sol da in­
teligência brasileira, do nosso povo. Isso não é possível 
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admitir. E o PMDB, nesta altura, não admite essas acu­
sações infundadas, improcedentes, até antinacionais e 
antidemocráticas para o momento presente. 

Eram estas as ponderações que a liderança do PMDB 
gostaria de' registrar nesta manhã. 

o SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Está encerra­
do o período de breves comunicações. 

o SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, 
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neste plenário, destinada à leitura da Mensagem n9 53, 
de 1985-CN, referente do Decreto-lei n9 2.157, de 1984. 

o Sr. José Mendonça de Morais - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

o SR. JOsf: MENDONÇA DE MORAIS (PMDB­
MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, com fun-
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damento no art. 29, li 2', do Regimento Comum, sendo 
evidente a falta de quorum neste plenário, e por ser de 
suma Importância a dIscussão da Proposta de Emenda à 
Constituição n? 49. cuja aprovação ou rejeição depende 
de maIS um apurado estudo, requeiro a V. Ex' suspensão 
desta sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O requeri­
mento de V Ex' é regimental. Deferindo o pedido de V. 
Ex'. declaro encerrada a sessão. 

( Levanta-se a sessào às Ii horas e 15 minutos.; 

Ata da 229' Sessão Conjunta, em 21 de agosto de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Marcondes Gadelha 

ÀS /9 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Mário Maia - Euni­
ce Michlles - Fábio Lucena - Raimundo Parente­
Alcides Paio - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes -
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - Américo de Souza 
- Alberto Silva - Helvídio Nunes - Cesar Cals - Jo­
sé Lins - Virgílio Távora - Moacyr Duarte - Martins 
Filho - Marcondes Gadelha - Aderbal Jurema - Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira 
- Carlos Lyra - Lourival Baptista - Heráclito 
Rollemberg - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior­
Luiz Viana - José Ignácio Ferreira - Moacyr Dalla­
Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Saturni­
no - Murilo Badaró - Alfredo Campos - Severo Go­
mes - Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Mauro 
Borges - Gastão Milller - Roberto Campos - José 
FrageIli - Saldanha Derzi - Roberto Wypych - Álva­
ro Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto - Jorge Bor­
nhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Alcides 
Saldanha - Octavio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Amílcar de Queiroz - PDS: Ge­
raldo Fleming - PMDB; José Melo - PMDB; Nosser 
Almeida - PDS: Ruy Lino - PMDB: Wildy Vianna­
PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS: Josué de Souza - PDS: Mário Frota - PMDB: 
Randolfo Bittencourt - PMDB: Ubaldino Meirelles -
PFL; Vivaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Erse - PFL; Fran­
cisco Sales ~ PDS: Leônidas Rachid - PDS: Múcio 
Athayde - PMDB; Olavo Pires - PMDB; Orestes Mu­
niz - PMDB: Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB: Antônio Amaral- PDS; 
Arnaldo Moraes - PMDB: Benedicto Monteiro -
PMDB: Brabo de Carvalho - PMDB; Carlos Vinagre 
- PMDB: Gerson Peres - PDS: João Marques -
PMDB; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PDS; 
Manoel Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Curió - PFL; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS: Cid Carvalho - PMDB: Edi­
son Lobão - PDS: Enoe Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB: Eurico Ribeiro - PDS: João Rebelo­
PDS: José Burnett - PDS: José Ribamar Machado -
PDS: Magno Bacelar - PFL; Sarney Filho - PFL; 
Vieira da Silva - PDS: Victor Trovão - PFL: Wagner 
Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Heráclito Fortes - PMDB; Jô­
nathas Nunes - PFL; José Luiz Maia - PDS: Ludgero 
Raulino - PDS: Tapety Júnior - PFL; Wall Ferraz­
PMDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; César Cals Neto - PDS; 
Chaga. Vasconcelos - PMDB; Cláudio Philomeno -
PDS; Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio Mareílio 
- PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva - PDS: 
Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Lúcio 
Alcântara - PFL: Manuel Viana - PMDB: Marcelo 
Lmhares - PDS; Moysés Pimentel - PMDB; Ossian 
Araripe - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; Antônio Florêncio - PFL; Jessé Freire - PFL; 
João Faustino - PFL; Wanderley Mariz - PDS. 

ParlUôa 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Ernani Satyro - PDS; Joaci! Pereira - PFL: João Agri­
pino - PMDB; Tarcísio Buriti - PFL. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Carlos Wilson - PMDB; 
Cristina Tavares - PMDB; Egídio Ferreira Lima -
PMD B: Geraldo Melo - PFL; Gonzaga Vasconcelos­
PFL; Inocêncio Oliveira - PFL; João Carlos de Carli­
PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Jorge­
PFL; José Mendonça Bezerra - PFL: José Moura -
PFL; Josias Leite - PDS; Mansueto de Lavor -
PMDB: Maurílio Ferreira Lima - PMDB: Nilson Gib­
son - PFL; Oswaldo Coelho - PFL; Oswaldo Lima Fi­
lho - PMDB: Pedro Corrêa - PDS. 

Alagoa!! 

Albérico Cordeiro - PDS; Fernando Collol - PDS; 
José Thomaz Nonô - PFL; Nelson Costa"":' PDS; Sér­
gio Moreira - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS: 
Celso Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Hélio Dantas - PFL; Jackson Barreto - PMDB; Wal­
ter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Ângelo Magalhães - PDS: Antônio Osório - PTB: 
Djalma Bessa - PDS: Domingos Leonelli - PMDB; 
Elquisson Soares - PMDB: Eraldo Tinoco - PDS. 
Etelvlr Dantas - PDS; Felix Mendonça - PTB; Fer­
nando Gomes - PMDB: Fernando Santana - PMDB; 
França Teixeira - PFL; FranCISco Benjamim - PFL: 
Francisco Pmto - PMDB; Genebaldo Correia -
PMDB: Gorgômo Neto - PDS: Haroldo Lima -
PMDB: Hélio Correia - PDS; Horácio Matos - PDS; 
Jairo Azi - PDS; João Alves - PDS: Jorge Medauar­
PMDB; Jorge VIanna - PMDB: José Lourenço - PFL: 

José Penedo - PDS: Jutahy Júnior - PDS; Leur Lo­
manto - PDS. MárIO Lima - PMDB: Ney Ferreira -
PDS. Prisco Viana - PDS: Raymundo Urbano -
PMDB; Raul Ferraz - PMDB: Rômulo Galvão -
PDS. Ruy Bacelar - PFL: Virgi!dásio de Senna -
PMDB: Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

HélIo Manhães - PMDB: José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB: Nyder Barbosa - PMDB; 
Pedro CeolIm - PDS; Stélio Dias - PFL: Theodorico 
Ferraço - PFL; Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias NaSCImento - PDT: Agnaldo Timóteo -
PDT. AlaIr Ferreira - PDS: Amaral Netto - PDS; 
ArIldo Teles - PDT: Bocayuva Cunha - PDT: Carlos 
Peçanha - PMDB: Celso Peçanha - PFL; Clemir Ra­
mos - PDT: Darcílio Ayres ~ PDS; Daso Coimbra -
PMDB: Délio dos Santos - PDT; Denisar Arneiro -
PMDB; Francisco Studart - PFL; Gustavo Faria -
PMDB: Hamilton Xavier - PDS: Jacques D'Ornellas 
- PDT: JG de Araújo Jorge - PDT: Jorge Cury -
PMDB: José Colagrossi - PDT: José Eudes - PT; José 
Frejat - PDT; Lázaro Carvalho - PFL: Léo Simões­
PFL: Márcio Braga - PMDB; Márcio Macedo -
PMDB; Mário Juruna - PDT; Osmar Leitão - PDS; 
Roberto Jefferson - PTB; Saramago Pinheiro - PDS; 
Sebastião Ataíde - PFL; Sebastião Nery - PDT; Sér­
gio Lomba - PDT: Simão Sessim - PFL; Walter Casa­
nova - PFL; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL: Bonifácio de Andrada - PDS; 
Carlos Eloy - PFL: Cássio Gonçalves - PMDB; Chris­
tóvam Chiaradia - PFL; Dario Tavares - PMDB; Del­
son Scarano - PDS; Emílio Gallo - PFL; Emílio Had­
dad - PFL: Fued Dib - PMDB: Gerardo Renault -
PDS: Homero Santos - PFL: Humberto Souto - PFL: 
Israel Pinheiro - PFL; Jairo Magalhães - PFL: Jorge 
Carone - PMDB; Jorge Vargas - PMDB; José Macha­
do - PFL: José Maria Magalhães - PMDB; José Men­
donça de Morais - PMDB; José Ulisses - PMDB: 
Juarez Baptist~ PMDB: Júnia Marise- PMDB; Luís 
Dulci - PT; Luiz Baccarini - PMDB; Luiz Guedes -
PMDB; Luiz Leal - PMDB; Manoel Costa Júnior­
PMDB: Marcos Lima - PMDB; Mário Assad - PFL: 
MárIO de OlIveira - PMDB; Maurício Campos - PFL; 
Melo Freire - PMDB; Milton Reis - PMDB; Navarro 
Vieira Filho - PFL; Ny!ton VelJoso - PFL; Oscar Cor­
rêa Júmor - PFL. Oswaldo Murta - PMDB: Paulino 
Cícero de Vasconcellos - PFL: Pimenta da Veiga -
PMDB: Raul Belém - PMDB; Raul Bernardo - PDS; 
Ronaldo Canedo - PFL; Ronan Tito - PMDB; Ron­
don Pacheco - PDS: Rosemburgo Romano - PMDB; 
VIcente Guabiroba - PDS: Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adall Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
AIrton Soares - PMDB: Alberto Goldman - PMDB; 
Alcides FrancIscato - PFL: Armando Pinheiro - PDS: 
Cardoso Alves - PMDB: Celso Amaral- PTB: Cunha 
Bueno - PDS. Darcy Passos - PMDB; Del Bosco 



Agosto de 1985 

Amaral - PMDB; DJalma Bom - PT; DIOgo Nomura 
- PFL, Doreto Campanari - PMDB; Estevam Galvão 
- PFL; Flávio Bierrenbach - PM DB; Francisco Ama-
ral - PMDB; Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre 
- PMDB: Gastone Righi - PTB; Herbert Levy -
PFL: Horácio Ortiz - PMDB; Irma Passoni -: PT; Is­
rael Dias-Novaes - PMDB; João Bastos - PMDB: 
João Cunha - PMDB; João Herrmann Neto - PMDB; 
José Camargo - PFL; José Genoino - PT; Maluly 
Neto - PFL; Márcio Santilli - PMDB; Marcondes Pe­
reira - PMDB; Mário Hato - PMDB; Moacir Franco 
- PTB; Natal Gale - PFL; Nelson do Carmo - PTB; 
Octacílio de Almeida - PMDB; Pacheco Chaves -
PMDB; Paulo Maluf - PDS; Paulo Zarzur - PMDB; 
Plínio Arruda Sampaio - PT; Raimundo Leite -
PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Ricardo Ribeiro -
PFL: Roberto Rollemberg - PMDB; Salles Leite -
PDS; Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa -
PMDB: Theodoro Mendes - PMDB; Tldei de Lima­
PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Brasího Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB: Genésio de Barros -
PMDB; Ibsen de Castro - PDS; Irapuan Costa Júnior 
- PMDB; iturival Nascimento - PMDB; João Divino 
- PMDB; Joaquim Roriz -_ PMDB; José Freire -
PMDB; Juarez Bernardes - PMDB; Siqueira Campos 
- PDS; Tobias Alves - PMDB: Wolney Siqueira -
PFL. 

Mato Grosso 

Cristino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB: 
Jonas Pinheiro - PDS; Maçao Tadano - PDS; Márcio 
Lacerda - PMDB; Paulo Nogueira - PMD8. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Plínio Martins - PMDB; 
Ruben Figueiró - PMDB; Saulo Queiroz - PFL, 
Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB, Anselmo Peraro - PMDB; 
Antônio Mazurek - PDS; Ary Kffuri - PDS; Borges 
da SIlveira - PMDB; Celso Sabóia - PMDB; Dilson 
Fanchin - PMDB; Fabiano Braga Cortes - PFL; 
Hélio Duque - PMDB; halo Conti - PFL; José Tava­
res - PMDB; Leo de Almeida Neves - PDT; Mattos 
Leão - PMDB; Norton Macedo - PFL; Oscar Alves 
- PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB; Paulo Marques­
PMDB; Pedro Sampaio - PMDB; Reinhold Stephanes 
- PFL; Renato Bernardi - PMDB; Renato Johnsson 
- PDS: Santinho Furtado - PMDB: Santos Filho -
PDS; VaI mor Giavarina - PMDB; Walber Guimarães 
- PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner- PDS; Casildo Maldaner- PMDB; 
Dirceu CarneIro - PMDB; EpitácIO Blttencourt -
PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Ivo Vanderlinde­
PMDB; João Paganella - PDS; Luiz Henrique -
PMDB; Manoel de Souza ~ PMDB; Nelson Morro -
PDS; Paulo Melro - PFL, Pedro Colin - PFL; Renato 
Vianna - PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Augusto Trein - PDS; 
Balthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy Pozza - PDS; 
EmídIO Perondi - PDS; Floriceno Paixão - PDT; Gui­
do Moesch - PDS; Hermes.Zaneti - PMDB; Hugo 
Mardini - PDS; Ibsen Pinheiro - PMDB; Irajá Rodri­
gues - PMDB; Irineu Colato - PDS; João Gilberto­
PMDB; Jorge Uequed - PMDB; José Fogaça -
PMDB; Júlio .Costamilan - PMDB; Lélio Souza -
PMDB; Matheus Schmidt - PDT; Nadyr Rossetti -
PDT; Nelson Marchezan - PDS; Oly Fachin -- PDS; 
Osvaldo Nascimento - PDT; Paulo Mincarone -
PMDB; Pedro Germano - PDS; Pratim de Morais­
PDS; Rosa Flores - PMDB; Rubens Ardenghi - PDS; 
Siegfried H~user - PMDB. 

Amapá 

" Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vani Borges - PFL: Páulo Guerra - PDS. 
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Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes - PDS; 
Júho Martins - PDS; Mozanldo_Cavalcanti - PFL. 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Pereira) - As lis­
tas de presença acusam o comparecimento de 54 Srs. Se­
nadores e 283 Srs. Deputados. 

Há número regImental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores Inscntos para o período de breves comu­

nicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Roberto Jef­

ferson 
O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB - RJ. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, Srs. Senadores, quero, nesta noite, trazer ao ple­
nário do Congresso assunto que interessa não só ao meu 
Estado, o Rio de Janeiro, mas, também, ao nosso País. 

O Brasil, aos poucos, deixa de ser uma socIedade tra­
dicional - com papéIS e funções bem marcadas e defini­
das - para tornar-se uma sociedade tecnológica aberta, 
onde o que prevalece é a própna capacidade de exercitar 
uma determinada função social. 

Essa fase de plena transIção. como sempre ocorre, é 
dolorosa, cheia de frustração e malogro. 

Referindo-me ao plano das relaçõ6S internacIOnais, 
quero dizer que a realidade e a experiência histórica nos 
ensinam que a possibilidade de convivência igualitária 
está duramente hmitada pela própria capacidade de con­
quista rápIda dos benefícios da ciência e da tecnologia. 
Eis por que, Srs. Congressistas, frisei que o tema que 
devo abordar é, sobretudo, de interesse do País. 

O BraSIl, nesta fase de grande importância histórica, 
que é a Nova Repúbhca, deve adequar o processo de de­
senvolvimento a uma política em que o sistema produti­
vo seja provido dos recursos tecnológICOS e estes prove­
nham. Intensificados, não apenas do exterior, mas das 
instItuições de pesquisas que devem ser estimuladas ao 
máximo. 

Quero referir-me, Srs. Parlamentares, ao tema central 
do meu pronunciamento, qual seja, o Pólo Rio de Tec­
nologIa. 

Estou convencido de que a Nação vive numa era em 
que a ausência de recursos materiais, em muitos casos, 
não obsta ao desenvolvimento, como este se multiplica 
pela existênCIa daqueles. 

Assim. Impõe-se a presença de uma política estatal 
que, além de fixar normas e diretrizes, ajude, promova, 
estimule áreas e empresas, com o que se há de ampliar o 
mercado mterno e dar poder competitivo ao nosso inter­
câmbIO com o extenor. 

Deste modo, deve-se facihtar a ação da pesquisa, que 
inclui sempre grandes dIspêndios e riscos, bem como não 
se devem esquecer os mcentivos fiscais, os programas de 
integração e as retificações tributárias, em proteção a re­
giões ou às médias e pequenas empresas. 

Devo ressaltar que a democracia que tenho defendido 
é solidária e cristã, preocupada, 'portanto, em oferecer' 
não apenas a uma minoria os direitos que ela exige, mas, 
sobretudo, em fazer com que cada brasileiro se torne su­
jeito atIvo do desenvolvimento. A liberdade de inIciativa 
deve estar em plena e mdissolúvel união com o interesse 
público. que é o interesse geral, de todos os cidadãos. 

E vivemos num mundo em que não basta andar, por­
que é IndIspensável correr, para acompanhar o ritmo 
vertiginoso das mutações que a era tecnológic~ propor­
cIOna. 

Em razão disso, Srs. Congressistas, tenho as mais con­
vincentes razões que justificam a instalação do Pólo Rio 
de Informática, na cidade de Petrópoli,s - Rio de JaneI­
ro 

Gostaria de chamar a atenção do Exm9 Sr. Presidente 
da República, José Sarney, a quem a comunidade petro­
politana se dirigiu recentemente, através de todos os seus 
segmentos de representação. para a Importância de se 
acelerar"a decisão de implantar o Pólo Rio de Tecnologi;I. 
em Petrópolis. . 

Apelaria taf!1bém aos Exmo2 Srs. Ministros de Estado 
da Fazenda e da CiênCIa e TecnologIa, por estar a deci­
são inteiramente vinculada a esses dois Ministérios. 

A localização em Petrópolis, entre tantos outros signi­
ficados de natu"reza econômica, social e cultural, repre­
senta um concreto passo no sentido da descompressão de 
áreas-já congestionadas pela concentração industrial. 
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A necessidade de acelerar o progresso, com maior 
grau de partIcipação de imciatlva privada e de descentra­
hzação da atiVIdade econômica, Importa na expansão 
das oportunidades a todos os setores e regiões, o que só 
será possível sob a ação dIsciplinadora do Estado, pois o 
contrário determmará sempre a concentração de riqueza 
em áreas já providas de infra-estrutura e organização 
para o hvre e crescente jogo das economias de mercado. 

Sr. PreSIdente, Srs. Congressistas, em defesa do meu 
Estado e do interesse nacional, aqui estou, nesta noite, 
para falar das indiscutíveis vantagens de se instalar em 
Petrópolis esse importante pólo. 

Trata-se de cidade com localização privilegiada, tanto 
pela sua hgação rodoviária com o eixo São Paulo-Rio­
BH, como pelo fáCIl acesso ao porto e ao aeroporto in­
ternacional do Rio de Janeiro. 

Há. por outro lado, a proximidade com universidades 
e centros de pesquisa. tais como: a Federal do Rio de Ja­
neiro e a Católica de Petrópolis, o Centro de Estudos 
Avançados do SERPRO, a Pontifícia Universidad~ Ca­
tólica do RIO de Janeiro, o Instituto Militar de Engenha­
ria, o Instituto Nacional de Metrologia, a Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro. entre outros. 

Pela oportunidade do momento. desejo, Srs. Congres­
sistas. mais uma vez enaltecer a decisão do ilustre Presi­
dente do SERPRO. Dr. José Dion de Melo Teles, ho­
mem de invulgar inteligênCIa e Indiscutível competência, 
pela localização em Petrópolis do Centro de Estudos 
Avançados do SERPRO. Não tenho dúvida quanto à 
antevisão e ao descortino do Presidente do SERPRO. 
Dion alicerçou a opção baseado nos privilégios que o 
município oferece, como a vocação natural, o chma físi­
co e humano e a localização próxima das entradas e saí­
das das principais cidades da Região Sudeste. Disse-o em 
recente entrevista aquela autoridade. Por outro lado, os 
estudos realizados por especialistas em planejamento in­
dustrial mostram o acerto dessa decisão e sugerem que o 
Pólo Tecnológico lá se localize. 

Por ser uma indústria que depende enormemente de 
descoberta científica e tecnológica, a troca de experiên­
cias e informações entre empresa e Universidade é fun­
damentaI. 

Em outras nações mais avançadas, essas empresas 
sempre se locahzam perto das universidades, pela impor­
tância de se manter uma forte interação com as mesmas. 
O reflexo disso foi a criação de um padrão de localização 
inteiramente diferente das indústrias tradicionais, que 
tendem ·mais a se localizar em regIões pouco atrativas 
para o uso domiciliar e de lazer. 

Quero informar a V. Ex's que o Rio de Janeiro possui 
hoje cerca de vinte empresas industriais do setor de In­
formática, que faturaram em 1984 cerca de 600 bilhões 
de cruzeIros e pagaram cerca de 30 bilhões de ICM. 

Em nome do meu Estado e em defesa do Município de 
Petrópolis, quero dizer que o baixo preço dos terrenos e 
as condições ambientais e de clima, além da extraordi­
nána localização, justificam plenamente a escolha da­
quele município para abrigar o pólo de tecnologia do 
RIO de Janeiro. 

Sr. PreSIdente, Srs. Congressistas, dentre todos esses 
fatores, é preciso chamar a atenção para a questão de 
terrenos, pois trata-se de um insumo crítico para decisão. 
Para a pnmeira fase de instalação, prevê-se a necessidade 
de uma área de aproximadamente 100 hectares, que de­
verá estar disponível para abrigar as empresas que ve­
nham a se instalar no Pólo. 

Portanto, Sr. Presidente, deixo aqui o meu apelo para 
que as autoridades do Poder ExecutIvo, que deverri deci­
dir esta questão, o façam sem aceitar as pressões de São 
Paulo, a quem não se nega a forca do poder econômico. 
Por outro lado. insisto em que a localização mais ade­
quada é o Município de Petiópolis, no Estado do Rio de 
Janeiro 

Era o que tInha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao Sr. Dep\ltado Bayma Júnior. 

O SR. BA YMA JÚNIOR (PDS - MA. Sem revisão 
do orador.)~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. Depu­
tados, há três anos, mais precisamente no dia 16 de agos­
to de 1982, perdeu o Congresso Nacional uma das figu­
ras maIS Ilustres desta Casa. Trata~se do Senador Henri­
que.de La Rocque de Almeida, que não só foi Senador, 
mas também Deputado Federal. 
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Assim sendo, peço que se transcreva nos Anais da Ca­
sa, matéria com o título "Henrique de La Rocque de Al­
meida", aSSInada por Franklin de Oliveira e publicada 
no Jornal do Povo em São Luís, em 13 de dezembro de 
1952. 

MA TERIA A QUE SE REFERE O DEPUTA­
DO BA YMA JONIOR 

Política & Letras 

HENRIQUE DE LA ROQUE 

Franklin de Oliveira 
Só os primários podem aceItar como verdadeiro o es­

quematismo dos que definem os homens pelas categorias 
estanque:, do bem e do mal. Aqueles que vém com pupi­
las IÚCldd; o tumultuoso espetáculo humano, aqueles 
que acompanham com inteligência isenta a conduta do 
homem, bahem que é falsa e perigosa a tentativa de defi­
mr o ::ocr humano atravéb das categorias clássicas, das 
quais fugimos pelas nuances de que se compõem nossa 
perbonJlidade As cambiantes tonais da individualidade 
humana recusam essa catalogação por incapaz de fixar 
temperamentos e caracteres. 

Mas Henrique de La Rocque é uma exceção viva a 
esta norma da pSicologia humana. Na lImpidez de seu 
caráter, é exato e lumino'io como um cristal. Nenhuma 
definição lhe cabe melhor que esta: o homem bom. Ele se 
volta para a bondade como a planta para a luz, o pássaro 
para o e'ipaço, a criança para o seio materno - tudo ISSO 
sob o impulso de uma enorme força Irressistível, de mis­
terio,a essênCIa e mágica feição. As angústias humanas 
repercutem na sua sensibilIdade com a violência de um 
uivo no silêncio sagrado de uma catedral. É que, para 
Henrique de Da Rocque a dor humana constitue, por si 
me,ma uma violência e um crime. Um CrIme contra a 
disponibilIdade para a elegrIa, que deve existir em todo 
ser humano. E o seu é um mandamento para a alegria. 
Em sua volta a felicidade humana constitue um halo, 
uma aura, uma legenda de paz e tranqUilidade. Se advi­
nha que alguém sofre - e não precisa que este alguém 
seja um amigo - ei-Io pronto para animar, ajudar, so­
correr, solidarizar-se. É o homem sensível, por excelên­
CIU. Todas as formas de Vida o emocionam, tocam o seu 
ser, tangem o seu coração. As suas inesgotáveis reservas 
de bondade humana estão sempre em ponto de mobili­
zação. Convocáveis a toda hora. Esse homem, La Roc­
que nutrido pelo the milk Paradise, realiza o destino ra­
ro, a vocação suprema: viver a vida religiosamente, por­
que sabe que a vida é uma dádiva sagrada, um dom divi­
no outorgado ao homem uma só vez e que ele não pode 
jamais de,pediçar ou perder. Por isto, Henrique está 
sempre pronto a dar sua ajuda para que a harmonia se 
restabeleça, a paz se restaure, a concórdia desça suas 
asas angelicais sobre os homens. Perto de si, nem confu­
são nem desordem. Nem desespero, nem angústia. Tão 
só a ordem como expressão de segurança, de estabilida­
de, de certeza, de paz de espírito. A ordem e a lucidez. A 
lucidez é a serenIdade. A serenidade e a alegrIa. A alegria 
e a feliCIdade humana. 

Para o Maranhão, a aquisição que esta terra faz, in­
corporando o nome de La Rocque ao seus valores huma­
nos em açào, ê conquista de importância que excede a 
qualquer per,pectiva. Porque Henrique não é um sim­
ples polítIco, um mero administrador - é um ser huma­
no estruturado com a substância mais luminosa, aquela 
de que participam somente os raros e os eleitos. 

O Brasil inteiro, através de seus representantes no Par­
lamento NaCIOnal, consagrou há poucos dias, o nome e a 
ação política de Henrique de La Rocque. ConstituIU essa 
consagração em espetáculo até, então inédito no Con­
gresso: o e,petáculo magnífico de todos os partidos 
apressando-se mdistintamente a louvar um administra­
dor do qual não dependem. Mas louvaram um homem 
como muitos não existem hoje, neste País, tão pobre de 
corações altos, de espíritos de permanente ·aurora. 

O Maranhão te recebe Henrique, com a simplicidade 
de casa paterna que acolhe os filhos ausentes. Não sim­
pliCidade mais simples, mas também, mais majestosa. 
Porque a mais verdadeira: nela há a saudade, a alegria de 
rever, a t.incerIdade, a verdade do coração mais sensível e 
do et.pírito maiS vigilante. Esta Cidade é a tua Casa. Re­
para como em cada abraço há um desejO de felicidade 
por ti e um recôndito motivo de orgulho pela grandeza 
humana que em ti tão pacífica e gloriosamente se realiza. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O SR, PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Sr. Deputado Francisco Ama­
ral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, com vmte e nove escolas, abrigando trinta e três 
mil alunos, aos quais fornece, gratuitamente, educação, 
material escolar, alimentação, roupas, calçados e assis­
tência médico-odontológica a Fundação Bradesco honra 
o espírito filantrópico e o pioneirismo de Amador 
Aguiar, que completou, no dia II de fevereiro, oitenta e 
um anos, cercado pela estima dos dirigentes e funcio­
nárIO, do Bradesco, onde esteve presente até o ano pas­
sado, quando deixou a PreSidência do Conselho Supe­
rIor de Administração. 

O Banco Brasileiro de Descontos, fiel à orientação do 
seu fundador, contInua encontrando, na realização de 
obras de educação e assistência bocial, um instrumento 
eficaz de serviço à comumdade. 

Internamente, o Bradesco criou um plano de alimen­
tação para os seus funCIOnários, tendo atingido, no ano 
passado, a média diária de cento e treze mil lanches e tre­
ze mIl e qUInhentas refeições, empregada uma verba de 
quinze bilhões de cruzeiros em sua execução. 

O atendimento diário realiza-se em restaurantes e bu­
fés admlmstrddos pela Fundação Bradesco e por empre­
sas contratadas, nos locais onde o programa alimentar 
ainda não possua serviço próprio. 

Gastando, no ano passado, vinte bilhões de cruzeiros 
na manutençdo das sua~ escolas, a Fundação Bradesco 
deverá aplicar, este ano, cento e sete bilhões de cruzeiros, 
elevando o número das unidades escolares e fomentando 
a matrícula, em onze Estados da Federação: Bahia, 
Goiá;, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Pernambuco, 
PlUuí, RIO Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina e 
São Paulo. 

A maior parte dos recursos para o atendimento a esse 
plano educacional procede do Top Club, que dedica à 
Fundação os recurso,> obtidos através da vendas de pia­
nos de seguros, 

Ressalte-se que, nessas escolas, mais de setenta e oito 
por cento dos alunos não são filhos de funcionários do 
banco, :.endo mais de cInqüenta e seis por cento matricu­
lados no primeiro grau, dezessete por cento no segundo 
gra u, vinte e três por cento em cursos de capacitação 
profiSSIOnal e três e meio por cento no pré-escolar. 

Go:.taríamos .:(ue os empresários brasileiros, pelo me­
nos os de grande porte, seguissem o exemplo de Amador 
AgUiar e da Fundação Bradesco, tomando iniciativas 
nas áreas social, educacional e sanitária, o que nos leva­
ria a acudir principalmente a população infantil e os jo­
ven" mInorando suas deficiências educacionais, alimen­
tares e :.anItárias e preparando-os, profissionalmente, 
para a batalha do desenvolvimento. 

Era u que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Sr Deputado Osvaldo Nasci­
mento. (Pausa). 

O Deputado Osvaldo Nascimento não se encontra 
presente. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado José Genoino. 

O SR, JOst GENOINO (PT - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, encontra­
se em Brasília uma grande caravana de mutuárIOS do 
BNH. O Governo da Nova República deu duas respos­
tas, como dava a Velha República, aos mutuários do 
BNH. A primeira foi o aumento de 246% para as pres­
tações da casa própria, passando por cima de uma série 
de manifestações e até desrespeitando compromissos as­
sumidos em praças públicas e dentro do Congresso Na­
cional. A segunda resposta fOI dada quado aqui estive­
ram representantes desse mOVimento, ocasião em que os 
mutuárÍóo do BNH foram inteiramente desconsiderados 
nas suas reivindicações pela decisão das autoridades liga­
das a essa questão. 

Hoje, Sr. Presidente, essa comissão tentou uma au­
dIência com o Ministro do Interior, que não a concedeu: 
não quis diálogar, conversar ou discutir com os mu­
tuários. Eles estiveram aqui, no Congresso Nacional, e 
conversamo, com eles. Os mutuários expõem uma si­
tuação insuportável, com aumentos de 246%, e procu­
ram mostrar que a opção oferecida pelo BNH, da semes-
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trahdade, com 112% de reajuste, na verdade, é um engo­
do. O mais grave, Sr. Presidente, é que diante de um mo­
Vlmeto como esse, o Ministro da Nova República nega­
se a receber, dialogar, discutir e expor as razões desse ou 
daquele aumento e a ouvir os mutuários. Consideramos 
arbitrária tal POblÇão, que nega muitos daqueles compro­
missos assumidos em praça pública. Queremos manifes­
tar o nosso total apoio e solidariedade às reivindicações e 
ao movImento dos mutuários Entendemos que essa pos­
tura de uma autOrIdade da Nova República, de não dis­
cutir, nem dialogar com o movimento, não é o melhor 
camJnho para se enfrentar a grave crise que o País atra­
vessa 

O SR. PRESIDNTE (Marcondes Gadelha) - Tem a 
paldvra o nobre Deputado LélIo Souza. 

O SR. L€LIO SOUZA (PMDB - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr Presidente, Srs. Congressistas, o Go­
verno da AlIança Democrática não desconhece e, por 
não desconhecer, afirma a sua posição inflexível no sen­
tido de exammar a, distorções existentes na área da polí­
tica habitaCIOnal. O que estou afirmando agora não 
constItUi qualquer nOVidade, mas a reafirmação desta li­
nha de ação política torna-se imperiosa à luz da manifes­
tação, há pouco feita pelo ilustre Deputdo José Genoino, 
a propÓ,ltO da impOSSibilIdade de ser recebida em au­
diênCIa a comissão de mutuários presentes na Capital 
Federal, para apresentarem suas propostas relativamen­
te a essa polêmica questão. 

Em primeiro lugar, parece-me que a audiéncia não de­
vena ter t.ido tentada no Ministério do Interior, pois não 
é naquela Pasta que os assuntos relacionados com a polí­
tIca habitacional são tratados. Essa matéria está afeta à 
área do MinistérIO de Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente, cUJO titular é o Ministro Flávio Peixoto. Não 
temos conheCimento de que S Ex' em qualquer oportu­
nIdade, tenha-i>e negado a dialogar com quem quer que 
fosse capaz de trazer alguma proposta construtIva para 
aUXIlIar o Governo na sua decisão irreversível de enfren­
tar as distorções dessa política. Elas se acumularam ao 
longo dos últImo:. tempos. Nós mesmos nos cansamos de 
denunciar os descaminhos ocorridos. O princípio da 
eqUivalência salarial foi abandonado, o caráter social do 
Banco Nacional de Habitação foi desprezado, e, hoje, 
clllda-se de re::ver essas i>ituações, a fim de restaurar o pri­
mado SOCial do banco, restabelecendo-se a linha social 
da política habitacional. 

Tanto isso ê verdade que o Governo acaba de consti­
tUir uma ampla comissão, integrada inclusive por repre­
sentante; de áreas ligadas aos mutuários, para inventa­
rIar ai> distorções, examiná-Ias, discuti-Ias, para alvitrar 
a, melhores soluções a fim de ajustar a política habita­
CIOnal ao seu real propósito, que é o de facilitar a quem 
não tem moradia a aquisição da casa própria. 

Não há de se cobrar por certo, Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, da Nova República a realização da proe­
za mágica de resolver, em poucos meses, males que se 
agravaram ao longo dessas últimas décadas"em que im­
perou no País uma feroz tecnocracia, encastelada no Go­
verno, arredia a qualquer diálogo, refratária a qualquer 
>ugestão, como se fosse proprietária exclusiva da verda­
de. 

Os males existem. Conhecêmo-Ios. E o Governo está 
cuidando de erradicá-los. Não se cobre do Governo esta 
,oluçào Imediata Reconheça-se, a bem da verdade, em 
nome da Justiça histónca, que a nova situação política 
mstalada no País a partir de 15 de março cuida da re­
construção econômica, do restabelecimento do 
eqUilíbrIO social. E, por se preocupar com essas duas 
condições primacials para a boa ação governamental, 
não debcarta, evidentemente, a questão polêmica e exclu­
siva da política habitacional. 

São estes os esclarecimentos que faço a propósito da 
Intervenção anterior, que, trazida pela palavra do nobre 
Deputado José Genoino, acoimava o Governo de refra­
tário ao diálogo. O diálogo o Governo quer. E tanto 
quer que criou essa Comissão, com a participação de to­
dos os setores. No seio dela, travar-se-á a discussão e a 
ela terão acesso qUdntos puderem ou quiserem levar as 
suas propostas para auxiliar na descoberta da melhor so­
lução. O que se deseja é o restabelecimento das finalida­
des SOCiais do BNH e a implantação de uma política ha­
bitacional que tenha um cunho eminentemente social. 
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o SR. PRESIDENTE (Marcondl'-s Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao Deputado José Fernandes. 

o SR. JOsf: FERNANDES (PDS - AM. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, na 
sessão. do Congresso Nacional de ontem teci conside­
rações sobre a dIta Comissão constituída por notáveis, 
com o objetivo de estudar recomendações à Assembléia 
Nacional Constituinte. Dizia que estava satisfeito por 
notar que nessa Comissão havIa sido incluído um Reve­
rendo como representante dos Evangélicos no plano na­
cional. 

Mas, para surpresa minha, Sr. Presidente, ontem e 
hoje procuramos Informar-nos não só junto às diversas 
confissões do credo evangélico no plano nacional, mas 
também junto aos Deputados a elas ligados e ninguém 
conhece o Reverendo José Ferreira Cunha, nomeado 
pelo Presidente José Sarney. 

Tiro, logo de início, uma conclusão: esse cidadão já 
não é um líder da comunidade evangélica, porque, se o 
fosse, seria conhecido no plano nacIOnal. Mas, em não 
sendo um líder, chego a desconfiar, pelo total desconhe­
CImento, por parte das confissões, do nome do Sr. José 
Ferreira Cunha, que ele nem mesmo seja um Pastor; tal­
vez seja um caso de falsidade ideológica. Fizemos um es­
forço no sentido de obter do Sr. M1I1istro da Justiça in­
formações sobre esse cidadão: de que Estado é, de que 
confissão é, mas até agora nada conseguimos. 

Vamos esperar um pouco, talvez 48 horas, para saber­
mos se esse representante é realmente da comunidade 
evangéhca. Se não for, já começarei a me preocupar com 
a legitimidade não só deste representante, mas dos ou­
tros também, porque sereI obrigado a crer que os ele­
mentos que constituíram a Comissão para levar à sanção 
do Presidente agiram de forma a enganar, agiram sorra­
teiramente, trocando, talvez, nomes realmente represen­
tatIvos dos dIversos segmentos sociais por aqueles que se 
lhes apresentavam mais simpáticos ou amigos. Neste ca­
so, diria que o Presidente Jo,é Sarney foi enganado e, a 
menos que S. Ex' altere esta situação, estará também a 
enganar o povo, porque os que estão na Comissão não 
representam os segmentos SOCIaiS, como dizem represen-
tar. . 

Fico preocupado e faço este alerta no dia de hoje. 
Estou-me preparando para, a partir de sexta-feira, co­
meçar a tecer conSIderações sobre essa Comissão, que, 
pelas primeiras manifestações, já se apresenta espúria 
com relação ao objetivo que se pretendia, que é o de con­
templar, na sua formação, todos os segmentos da nossa 
SOCIedade. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Antômo Mazurek. 

O SR. ANTÔNIO MAZUREK (PDS - PRo Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
leio, para conhecimento da Casa e para que seja transcri­
to em nossos Anais, um artigo que me parece oportuno, 
correto e da maior ImportânCia, no momento em que se 
questiona a atuação dos Congressistas. O artigo, publi­
cado pelo Correio Braziliense de hoje e de autoria dojor­
nahsta João Emílio Falcão, tem o segulllte teor: 

"LEGISLA TIVO INJUSTIÇADO 

A Mesa da Câmara reúne-se hoje para análise do 
notIciário crítico sobre o Congresso Nacional, que 
se encontra na berlinda. Lógico que suas falhas e de­
feitos têm de ser denunciados e corrigidos em seu 
benefíCIO, mas desmoralizá-los não ajudará o aper­
feIçoamento do processo democrático no qual a 
Nação está concentrada. 

O Congresso teve, no período revolucionário, pa­
peI exhemamente glorioso. É fácil hoje esquecer a 
resistência dos parlamentares nos anos de arbítrio, 
mas deveríamos recordar que eles mantiveram er­
gUIda a bandeira democrática e despertaram, com 
seu combate in dormido, a consciência do povo que 
se expressou nas ruas através da luta pelas diretas. 
Muitos foram cassados, perseguidos, prejudicados 
em ~ua VIda particular, porém honraram o manda­
to. 

O Legislativo de hoje é o mesmo de antes, repre­
sentatIvo da Nação. As denúncias prosseguem, a 
reação dos abusos é a mesma. O Congresso está, 
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gradativamente, recuperando seus poderes, açam­
barcados pelo regime arbitrârio, que tinha a noção 
de quantos incomodava. Há uma atuação dinâmica 
refletida na predominância do espaço dedicado ao 
notIciário político-parlamentar. 

A importânCIa do Legislativo não ê aval para fa­
cilidades, irregularidades. Não se pode atribuir o 
"Jeton" a quem está ausente porque é devido a 
quem está presente. Esta evidência, que muitos es­
tão descobrindo agora e assumindo posições mora­
lizadoras após as críticas, não pode ser contestada. 
O erro, porém, está na sua origem, no jeitinho para 
aumentar os subsídios dos parlamentares, que rece­
bem pouco. Por que em vez de fixar verbas para 
transporte, passagens, material administrativo etc, 
não estabelecem um subsídio correto, adequado, 
eqUIvalente, pelo menos, ao que percebe um desem­
bargador de Rondônia? Quem tem mais responsabi­
lidade? 

O juiz maIor do parlamentar é o povo que o ele­
ge. Nem sempre o orador mais brilhante é o melhor 
parlamentar. Quantos discursos fez o ex-Presidente 
Tancredo Neves como senador? Cinco, no máximo. 
Nem por isto deiXOU de estar presente e ter extraor­
dinária atiVidade política durante seu mandato. Às 
vezes o trabalho nas comissões é muito exaustivo e 
eXIge bem mais. Quantos debates em CPIs e nas Co­
missões levam horas, requerem estudos para apre­
sentação de parecer, justificativa de voto etc. O ple­
nário vazio não representa, necessariamente, ausên­
cia do parlamentar. 

Há problemas bem mais sérios na área política, 
como o abuso do poder econômico nas eleições ou 
fraude, eleitorais, que estão pretendendo relegar a 
plano IIlferior. Os que não trabalham têm de ser de­
nunciados em defesa mesmo daqueles que cumprem 
com seu dever. A generalização só prejudica a insti­
tUIção, que não deve ser desmoralizada sob pena de 
nos arrependermo, no futuro." 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Hugo Mardini. 

O SR. HUGO MARDINI (PDS - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a im­
prensa de hoje noticia que o Governo Federal, chefiado 
pelo Presidente José Sarney, do PMDB, e sustentado 
pela Aliança Democrática, negou o pedido feito pelo Mi­
I1Istro da Previdência e Assistência Social, Waldir Pires, 
de concessão de 20% de abono para os previdenCIários. 

Segundo o País inteiro sabe, o Sr. Ministro da Previ­
dênCia e Assistência Social conseguiu que retornassem ao 
trabalho aqueles trabalhadores em greve, com o compro­
mIsso de obter do Presidente José Sarney o abono de 
20%, para a categoria, que está defasada, nos seus sa­
lários, de forma terrível. Dmnte do propósito do Sr. Mi-
11I5tro, anunCiado antecipadamente, de que, se não con­
segUIsse esse abono, deixaria o Ministério, causa-nos 
grande e,tranheza a negativa do Presidente José Sarney, 
em atender à proposta do Sr. Waldir Pires, quando este 
me,mo MlIlistro declarou, aos jornais de anteontem, e 
de ontem haver a Previdência Social conseguido um su­
per.í Vlt, em sua arrecadação de um trilhão de cruzeiros. 

Então, impõe-se imediatamente a seguinte questão: ou 
o Miniotro será efetivamente atendido no seu pedido-
o abono de 20% e permanecer no Mil1lstérlo e cumpre a 
palavra empenhada voluntariamente perante os grevistas 
- estive numa Assembléia Geral desses grevistas,junta­
mente com outros Parlamentares do Rio Grande do Sul, 
e ouvi este compromisso S. Ex' ou descumpre o compro­
mbso assumido e honra a sua palavra, que é deixar o Mi­
nistériO da Previdência, em face da negativa do Governo 
de dar aquele miserável aumento de 20%, na forma de 
abono proposto por S. Ex' ao Presidente da República, 
que o negou, segundo os jornais de hoje. 

Fntão, desejamos reiterar este registro, que já fizemos 
hOJe na sessão da tarde, da Câmara, em Comunicação 
de LIderança, porque a greve não fOI tratada pelo Minis­
tro democraticamente mas de forma truculenta, violenta, 
arbItrária, ameaçando os grevistas com demissão ou 
suspensão, prometendo punições na forma da leI para 
aqueles que não comparecessem ao trabalho dentro do 
prazo de quarenta e OIto horas. Abandonou o diálogo, a 
conVIvência democrátIca, tão ao gosto da linguagem re­
tórica do MlIlistro e tão contrárIa às suas atitudes, e ini-
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ciou a repressão à greve com o corte do ponto. No Rio 
Grande do Sul, o Superintendente do INANPS mandou 
cortar o ponto dos grevistas, cumprindo as determi­
nações do Ministro da Previdência Social. A greve foi 
suspensa na medida em que ganhava corpo em São Pau­
lo, na Bahia, em Pernambuco, no Nordeste de modo ge­
raI, a receptividadc-à proposta do Ministro, da comissão 
desse abono de 20%. Hoje, registramos exatamente a ne­
gativa do Governo - do Governo do PMDB, que assu­
mIU o poder cheio de esperanças e de compromissos as­
sumidos nas praças, nas tribunas, nas páginas dos jor­
nal~, nas críticas na televisão e no rádio, enfim, ungido 
pelas esperanças populares - de conceder esse benefício. 

E vem aí num crescendo o sentimento de frustração 
popular. PrimeIro foi a questão do salário mínimo de­
cretado pelo Presidente José Sarney, do PMDB, de ape­
nas Cr$ 333.000, ao contrário daquele assoalhado de Cr$ 
876.000, como minimum minimorum, o mínimo dos míni­
mos para um trabalhador assalariado sobreviver. Depois 
veio o aumento escorchante, brutal e vergonhoso, de­
nunciado aqui, há poucos momentos, pelo Líder do Par­
tido dos Trabalhadores, contra os mutuárIOS do BNH, 
de 246%, ao contrário da linguagem crítica que agora 
tem que ser posta em prática por aqueles que estão no 
Poder, pelos Partidos que estão no Governo, o PMDB ~ 
o PFL. 

Depois disto veio exatamente a crise da Previdência 
Social que foi, sem dúvida nenhuma, tratado pelo Minis­
tro, pelos menos aparentemente, de forma sincera. Cabe 
esperarmos que S. Ex' obtenha o abono do Presidente da 
Repúbhca, do Governo Federal e do seu Partido, ou, em 
caso contrário, que cumpra o seu compromisso de deixar 
o MinistérIO da PreVIdência Social. Vamos aguardar os 
acontecimentos e observar o comportamento de S. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Raul Ferraz, último 
orador do período de breves comunicações. 

O SR. RAUL FERRAZ (PMDB - BA. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, eu ain­
da não entendi, por mais que meditasse durante o pro­
nunciamento do Deputado Hugo Mardlni, qual o inte­
resse que ele ou seu partido tem em que o Ministro Wal­
dir Pires peça demissão da função que exerce. Conheço 
muito bem o Sr Ministro e sei que uma das figuras hu­
manas da maior qualidade que já honrou este Congresso 
Nacional, no período anterior a 1964. Ainda muito jo­
wm, com uma carreira brilhante pela frente, foi colhido 
pelo golpe de 1964, quando contava com 36 anos e era 
Consultor-Geral da República. Chega agora S. Ex' ao 
Ministério da Previdência SOCial e fica, assim, alarmado 
com o que encontrou ali, com o descaso no trato da coisa 
pública, com convênios assinados, altamente prejudiciais 
ao Erário Público Nacional, convênios como esse, quejá 
foi denunciado, com o sistema bancário, onde existem 
cláusulas altamente leoninas contra o povo brasileiro, as 
quais precisam deixar de vigorar, que não podem mais 
constar em contratos que envolvem o interesse público. 

Então, quando o Deputado Hugo Mardini, falando 
em nome do seu partido, propõe que o Ministro se afaste 
do cargo, estou certo de que S. Ex' não tem nenhum inte­
resse escuso por trás disso. Por isso, peço a S. Ex· e ao 
seu partido que aguardem que o Ministro Waldir Pires 
conclua a apuração da fraude que rola, que campeia na­
quele Ministério, que esperemos os resultados que vem 
obtendo com o superavit na arrecadação, a ponto de 
atingir mais de 10% acima da inflação em relação à arre­
cadação e também mais de I % no tocante aos pagamen­
tos. 

O Ministro Waldir Pires não afirmou, em momento 
algum, que se afastaria do cargo, se não conseguisse os 
20%. Mas a imprensa nacional divulgou isso amplamen­
te e ficou como se fosse uma verdade. A Imprensa insis­
tiu demais para que dissesse isso e ficou parecendo que 
S. Ex' o dIsse. Mas o fato é que o Governo ainda está es­
tudando a possibilidade, mas não tem porque negar. 

Tenho certeza de que o Presidente José Sarney atende­
rá ao Ministro Waldir PIres, até porque desconheço ou­
tra greve desta natureza que tenha terminado através do 
compromisso de um Ministro. Enquanto outras greves 
têm terminado com aumentos efetivos, a da Previdência 
terminou com um compromisso. E o Ministro Waldir Pi­
res já está mostrando, em diálogo com a área econômica 
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do Governo, que não precisa do dinheiro dos cofres 
públicos, que não é inflacionário esse aumento, até por­
que esses duzentos e oitenta e tantos bilhões de cruzeiros 
de que ele precisa até dezembro, o superávit da PrevIdên­
cia, tranqüilamente, atende. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Congres'iistas, estamos 
diante de um cidadão da melhor têmpera, que é o Minis­
tro Waldir Pires. Não acredito que interesses escusos ve­
nham a derrubá-lo ao usar de pretextos como esse de se 
afastar, porque, na realidade, por baixo do pano nada 
existe contn! o Ministro Waldir Pires, pois ninguém me­
lhor do que ele - existem outros - encarna o espírito de 
mudança da Nova República. A área da Previdência 
Social, melhor que qualquer outra, envolve todo o povo 
brasileiro e terá uma destinação neste País, e estará futu­
ramente voltada para o atendimento do povo brasileiro. 
(Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - En­
cerrado o período de breves comunicações, concedo a 
palavra ao Líder do PT, Deputado Djalma Bom. 

o SR. DJALMA BOM (PT - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, pedimos o 
registro nos Anais de carta do suplente de Deputado Fe­
deral, Samuel Sales Saraiva, endereçada ao Senhor Presi­
dente da República, José Sarney, onde ele pede "inter­
venção federal no Estado de Rondônia e o afastamento 
imediato do Governador Ãngelo Angelin por envolvi­
mento de sua administração em corrupção, as~assinato, 
chantagem, extorsão contra os garimpeiros, espanca­
mento de jornalistas, incompetência, além de falta de 
respaldo popular para permanecer no Governo. 

O suplente de Deputado Samuel Sales Saraiva denun­
cia também nesta carta o espancamento de seu irmão 
Jaimar Saraiva. 

Graves ocorrências vêm revoltando a população do 
Estado de Rondônia, numa campanha de perseguição 
aos garimpeiros, executada pelo Governador biônico 
Ãngelo AngeJin, com o apoio do Presidente regional do 
PMDB, Deputado Jerônimo Santana. 

Esse tipo de administração continua existindo graças 
ao caráter anti democrático da escolha de Governador. 
Eleito diretamente pelo povo, o Governador teria contas 
a prestar, e desmandos como este, teriam controle mais 
rígido da população. Afinal, esta é a Nova República? 

Por isso, Sr. Presidente, gostaria que a carta de Samuel 
Sales Sampaio fosse registrada nos Anais, para que a po­
pulação brasileira possa saber os desmandos que estão 
acontecendo naquele Estado. A Nova República prome­
teu tantas e tantas transformações, mas começamo, a 
perceber que tudo não passou de promessas. 

Ouço. com prazer, o aparte do Nobre Deputado José 
Genoino. 

O Sr. José Genoino - Nobre Deputado Djalma Bom, 
queria, neste aparte a V. Ex', fazer uma correção. Nesta 
mesma sessão, cometi um engano, certamente dada a se­
melhança entre os personagens da Velha e da Nova Re­
pública. Na verdade, não foi o Mini~tro Costa Couto 
quem se recusou a receber os mutuários do BNH. mas 
sim o Ministro Flávio Peixoto. do Desenvolvimento Ur­
bano. Talvez a atitude seja tão parecida com a da época 
do regime militar, quando a questão da habitação era 
tratada dessa maneira pelo Coronel Mário Andreazza, 
então Ministro do Interior, que cometi e$~e lapso. Faço 
a correção: na verdade, trata-se do Ministro Flávio Pei­
xoto. Nobre Deputado Djalma Bom, solidarizo-me com 
V. Ex' pelo importante pronunciamento que profere tra­
zendo uma denúncia das mais sérias sobre arbitrariedade 
cometida por um governador nomeado diretamente pelo 
Presidente da República. 

O SR. DJALMA BOM - Concedo o aparte ao nobre 
Deputado Lélio Souza. 

O Sr. Lélio Souza- Ouvi V. Ex' indagar, após pedir a 
inserção nos Anais da Casa da denúncia formulada pelo 
suplente de Deputado Samuel Saraiva contra o atual 
Governador de Rondônia: esta é a Nova República? 
Respondo a V. Ex', companheiro de luta dos mais bri­
lhantes na resistência democrática: a Nova República 
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não é essa, mas a que combate com eficácia todas as prá­
ticas delituosas. especialmente as cometidas contra os di­
reitos políticos dos CIdadãos, contra a honra contra a vi­
da, a incolumidade fisica e tantos outros, que no regime 
anterior foram brutalmente espezinhados pela ditadura 
militar que prevaleceu em nosso País até 15 de março 
passado. Hoje, graças à Nova República, essas denún­
cias podem ser trazidas a público; são investigadas e ca­
sos dados como insolúveis, a exemplo do que aconteceu 
no Distrito Federal com o jornalIsta Mário Eugênio, es­
tão sendo resolvidos sem que a Nova República buscasse 
utilizar-se da violência policial, sem que ela buscasse 
utilizar-se da violência política, comumente utilizada, in­
tensamente utilizada no regime anterior, apenas usando 
a lei, mesmo com as suas imperfeições, mas usando-a 
com a imparcialidade de quem exerce a autoridade com 
compromissos com a maioria do povo. A denúncia que 
V. Ex' pede que seja inserta nos Anais é grave e dela está 
tomando conhecimento o Presidente da República. Não 
deverá ficar sem resposta. O fato poderá certamente não 
estar concretamente reproduzido na sua feição real, mas 
é provável que exista alguma violênica, alguma infração, 
alguma base de verdade nesta denúncia. Isto tudo há de 
ser apurado e, se isto não ocorrer, também a Nova Re­
pública, através da autoridade que foi provocada, há de 
acionar os mecanismos necessários à ampla investigação 
da denúncia para repor a verdade. Disso V. Ex' tenha 
certeza, nobre Deputado DJalma Bom. Esse é o empe­
nho comum. Podemos ainda estar enfrentando tropeço" 
na área da reconstrução econômica, mas para que esses 
tropeços sejam cada vez menores o Governo cuidou de 
realizar, de inícIO, uma faxina dt:mocrática para restau­
rar, com amplitude, a faixa de participação da cidadania, 
para impedir exatamente que houvesse o pisoteio do~ di­
reitos da cidadania. 

O SR. DJALMA BOM - Nobre Deputado Lélio 
Souza, a nossa esperança, a nossa expectativa é a de que 
a Nova República não fique tropeçando até o final do 
mandato do Presidente Josê Sarney. Esperamos que não 
se repitam fatos iguais a es,es, que não são casos isola­
dos. E veja V. Ex' que essa é uma denúncia feita por um 
suplente de Deputado Federal, não do meu partido, o 
Partido dos Trabalhadores, mas do PMDB. É uma de­
núncia gravíssima a que trazemos a esta Casa, porque 
não se trata de questão interna do PT, mas, sim, de bus-
car esclarecimento para es~e fato. . 

O Sr. Lélio Souza - Veja V. Ex' que estamos vivendo 
hoje uma nova quadra histórica, em que as denúncias 
são recebidas e investigadas. Vivíamos num tempo em 
que, ãs vezes, o denunciante era transformado em réu e 
chamado a prestar contas perante a autoridade militar, 
enquadrado em inquérito policial militar. Essa era a nor­
ma, que hoje foi retirada de cena na Nova República. 
Hoje, cumpre-~e a lei e assegura-,e ao cidadão o direito 
de denunCiar as violências. Ela" estão sendo apurada5. 
Citei o exemplo do Distrito Federal e tantos outros que 
estão por aí afora no PaÍ'>. O conveniente é que essas de­
núncias ,ejam feitas. E hoje, há garantia legal, há garan­
tia política para que essa, denúncias sejam feitas, pois 
elas hão de ~er investigadas, até porque essas mesmas ga­
rantias política" facilitarão o trabalho daqueles que exer­
cem a vigilância democrática. para que essas monstruosi­
dades não contInuem a se reproduzir em nosso País. 

O SR. DJALMA BOM - O que esperamos, nobre 
Deputado Lélio Souza, é que não "e fique somente nas 
denúncias. Elas são importantes, concordo com V. Ex', 
mas que não se fique somente nas denúncias. Temos de 
nos aprofundar, ir até a raiz do problema, para que pos­
samos apurar e punir os culpados. 

Devo dizer a V. Ex' também que o Partido dos Traba­
lhadores não concorda com o atual comportamento do 
PDS, que não é, dentro do nosso entendimento, muito 
justo. Há cinco meses, o PDS era Governo, e quando fa­
tos iguais a esses aconteciam não eram esclarecidos. Os 
culpados não eram punidos. O PDS hoje tem um com­
portamento hipócrita, farisaico, que nós, do Partido dos 
Trabalhadores, não aceitamos. E não aceitamos o com­
portamento do PDS naquela época, pelos motivos já ex­
postos, da mesma forma que não aceitaremos que o 
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PMDB tenha comportamento semelhante, pOIS os preju­
dicado, serão os mais fracos, os oprimidos, que não têm 
direito à voz, ao voto. à liberdade. Isso é o que nos preo­
cupa. Esperamos que o PMDB não repita o comporta­
mento que teve o PDS há algum tempo. 

Concedo o aparte ao Deputado Hugo Mardini. 

O Sr. Hugo Mardini - V. Ex' pertence ao Partido dos 
Trabalhadores, que tem uma linha político-ideológica 
através da qual procura fazer o seu proselitismo. Nós te­
mos a nossa; o PMDB, a sua, e assim por diante. Na ver­
dade, quero desde logo restabelecer a verdade dos fatos. 
V. Ex' investe contra o PDS, num procedimento alta­
mente injusto. É preciso que V. Ex' veja que o PDS ao 
qual se refere está todo ele no Governo: o Dr. José Sar­
ney, o primeiro; Dr. Aureliano Chaves, o segundo; Dr. 
Marco Maciel, o terceiro; Dr. Hélio Beltrão, o quarto; 
Dr. Ney Braga, o quinto. Poderia arrolar uma multidão 
de nomes, inclusive o do Ministro Antônio Carlos Ma­
galhães, até do segundo, terceiro e quarto escalões, que 
estão no Governo, que hoje pertencem às fileiras do Par­
tido da Frente Liberal. Os Deputados que se encontram 
sob a legenda do PDS estão fazendo uma opção política 
de não adesismo e, sim, de oposição clara, inequívoca e 
democrática. Evidentemente, Deputado DJalma Bom, 
respeito a opinião de V. Ex', mas tenho o direito de dela 
divergir, de contestá-Ia. O mais grave na denúncia de V. 
Ex' é que esta carta é firmada por um suplente de Depu­
tado Federal do PMDB e, como disse o nobre Líder do 
PMDB, meu caro e estimado amigo Lélio Souza, a gravi­
dade é do fato. Mas quero chamar a atenção de V. Ex' e 
da Casa para um detalhe importante: é que este Gover­
nador sobre o qual se fazem essas gravíssimas denúncias 
foi escolhido, após criteriosa seleção, pela Nova Re­
públIca. E a nomeação dele não foi rápida. Não. Foi ob­
jeto de grande dIscussão, de brigas tremendas dentro do 
PMDB. Posteriormente a isso, e depois de criteriosa se­
leção, fOI ele escolhido e nomeado pelo Presidente da Re­
pública. Eu fico satisfeito porque ouvi, do nobre Líder 
do PMDB, que essa denúncia vai ser apurada. 

O Sr. Lélio Souza - É a norma da Nova República. 

O Sr. Hugo Mardini - Vamos esperar o tempo razoá­
vel para que o PMDB traga ao conhecimento da Casa e 
da opmião pública a resposta à denúncia de V. Ex' a res­
peito desses e de outros fatos gravíssimos já relatados. 
Vamos instalar aqui uma CPf sobre a Previdência Social. 
Ela será o palco para que se faça a in vestigação desses fa­
tos. É fácil. Basta que o PMDB promova tal solicitação, 
e certamente a maioria da Comissão, composta justa­
mente pelo PMDB e PFL, não ~e negará a buscar o es­
clarecimento desses casos. Portanto, não há possibilida­
de de nenhuma alegação, porque o Governo tem o Go­
verno, como dirIa o Conselheiro Acácio, e tem a maioria 
na Câmara e no Senado. Espero apenas que venha logo o 
inquérito, a denúncia, a sindicância anunciada pelo emi­
nente Líder do PMDB, hoje, no Congresso Nacional. 

O SR. DJALMA BOM - A nossa esperança é que es­
,e, fatos sejam verdadeiramente apurados, que os culpa­
dos sejam condenados e cumpram a pena que lhes cou­
ber. 

O Sr. Lélio Souza - Ou, se a denúncia não for verda­
deira, que ~eja proclamada a sua inocência. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O DEPU­
TADO DJALMA BOM 

Exm9 Dr. 
José Sarney 
DD. Presidente da República 
PalácIO do Planalto 
Brasília-DF 

Assunto: Solicita Intervenção Federal no Estado de 
Rondónia. Afastamento imediato do Governador Ange­
lo Angelin, por envolvimento de sua administração em 
corrupção, assassinatos, chantagem e extorsão contra 
garimpeiros, espancamento de jornalista, incompetência 
e tentativa de desmoralizar a Nova República, além da 
falta de respaldo popular para permanecer no Governo. 

Excelentíssimo Senhor Presidente José Sarney, tomou 
V. Ex' conhecimento parcial da grave situação em que se 
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encontra o Estado de Rondônia, em Carta Aberta proto­
colada sob o n° 00001.3394/85-00, na qual apontei como 
responsáveis o Governador Angelin, seu Secretariado e o 
Presidente Regional do PMDB, Jerônimo Santana. A 
distribuição de cópias daquela carta no palácio do Go­
vernador resultou no espancamento de meu irmão, Jai­
mar Saraiva, conhecido como "ciclista das diretas". Por 
ocasião da campanha pelas diretas, Jaimar recebeu de­
claração de elogio assinada pelo saudoso Doutor Tan­
credo Neves e por V. Ex' Os prinCipais suspeitos foram 
justamente aqueles denunciados como autores e respon­
sáveis pelos desmandos mencionados. 

Face ao clima de insegurança provocado pelo Gover­
no estadual, através da Secretaria de Segurança Pública, 
o Líder do PTB na Câmara Federal, Deputado Gastone 
Righi, de São Paulo, solicitou ao Presidente em exercício 
providências no sentido de nos conceder garantias de vi­
da. Também os Deputados federais, Alcides Lima -
PFL de Roraima, e Del Bosco Amaral, PMDB de São 
Paulo, encaminharam ofício ao Ministro da Justiça, Fer­
nando Lyra, solicitando apuração da denúncia de cor­
rupção e violência envolvendo o Governo de Rondônia 
(documentos em anexo). Conforme declaração que pres­
tei ao Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado, 
na qual solicitei as garantias, expliquei com detalhes o 
que ocorreu, tendo sido imediatamente atendido dada a 
comprovação da grave situação (documento em anexo). 

Senhor Presidente, o espancamento de meu irmão, que 
culminou com a demissão do Bel. Raimundo Correia, da 
Secretaria de Segurança Pública, foi de pequena gravida­
de, se compararmos este com os outros cnmes que envol­
veram aquele Secretário. Ao todo, pelo menos 9 casos de 
violência foram denunciados pela imprensa de Rondônia 
e constam dos IPM instaurados, como também dos pro­
cessos abertos na Justiça Estadual. O mais grave foi o 
crime ocorrido na fazenda Santa Júlia em decorrência de 
ação da Secretaria de Segurança Pública do Estado, co­
mandada pelo ex-Secretário de Segurança, autorizado 
pelo Governador Angelin, na qual resultou o assassinato 
imediato de um posseiro no local e outro após ser inter­
nado em uma clínica de Porto Velho em que deu entrada 
sem um baço. Outro episódio foi a agressão à funcio-
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nária do aeroporto de Cuiabá (documentos que V. Ex' 
poderá requerer para conheCimento). 

Veja bem, Senhor Presidente, que, ao demiti-lo. Ange­
Iin declarou o seguinte: "que demitiu o Secretário em 
função da ampla divulgação pela imprensa dos episódios 
e que não poderia desconhecê-los sem tomar uma atitude 
e que o comportamento do Secretário, em nmitas oca­
siões, foi provocado por forças retrógadas" (Sem expli­
car que forças são estas e porque não tomou providên­
cias já que tinha conhecimento delas.) "Agradeceu o Se­
cretário pelos serviços prestados ao Estado durante sua 
administração", e concluiu afirmando que o Secretáno 
que acabava de demitir foi fiel ao Governo da Nova Re­
pública. 

Ora, Senhor Presidente José Sarney, está evidente a 
cumplicidade daquele Governador como mandante dos 
desmandos do ex-Secretário, que, segundo ele próprio, o 
Secretário, foi o único que obedeceu as instruções do 
Governador, denúncia esta que envolve o Governador 
como mandante. Parece piada, ou tentativa proposital 
daquele Governador em denegnr o Governo Federal ao 
afirmar que o ex-SecretárIO apesar de tudo que fez foi fiel 
a Nova República. 

Agora vejamos o que declarou o ex-Secretário para a 
imprensa de Rondônia após ser exonerado: "Angelin é 
quem menos manda no Governo e suas órdens não são 
obedecidas nas Secretarias. Recebi carta branca do Go­
vernador para apurar o espancamento de Jaimar Sarai­
va, na presença do Deputado Amlr Lando, do Senador 
Claudionor Ronz e do Presidente Regional do PMDB 
(Jerônimo Santana). Quando mostrei o resultado - con­
tinuou o Secretário - constatando o envolvimento de 
autoridades no caso, fui repreendido com a demissão". 
{Declarações publicadas pelos jornais Alto Madeira e A 
Tribuna, de Porto Velho, em 17, 18 e 19 de agosto de 
1985 (anexos). 

Senhor- Presidente, tudo isso prova o desgoverno em 
que se encontra o Estado de Rondônia. Não temos de 
fato Governador. Temos, sim, um incompetente, que 
serve de marionete para a liderança regional do PMDB, 
liderança esta envolvida na chantagem e na extorsão 
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contra garimpeiros, visando ao patrocínio das campa­
nhas eleitorais de 85, para a Prefeitura de Porto Velho, e 
86 ao Governo estadual. 

Concluindo, Senhor Presidente, estamos confiantes de 
que V. Ex', tomará providências imediatas no sentido de 
determinar ao Ministério da Justiça que apure estas de­
núncias, conhecidas em todo o Estado e que constam de 
farta documentação, para, após comprovação, providen­
cie o imediato afastamento do Governador Angelo An­
gelin, indicado para aquele cargo pelo PMDB de Rondô­
nia e nomeado por V. Ex' 

Reafirmo a V. Ex' minha disposição de continuar de­
nunciando as irregulandades daquela administração e se 
algum atentado acontecer a mim ou a algum membro de 
mmha família, os responsáveis serão os que aqui denun­
CieI. 

Senhor Presidente, afaste urgentemente aquele gover­
nador para que não caia sob V. Ex' a responsabilidade 
de estar avalisando aquela Administração vergonhosa. 

Brasília, 21 de agosto de 1985. - Samuel Sales Sarai­
va, Suplente de Deputado Federal. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Tem a 
palavra V. Ex', pela ordem. 

O Sr. José Genoíno (PT - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, pela evidente falta de quorum, so­
licito a V. Ex' que encerre a presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - O pe­
dido de V. Ex' é regimental. 

Nos termos do art. 55, § 1°, in fine, da Constituição, a 
PresidêncIa convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 20:40 horas, neste plenário, destinada à apreciação 
dos Projetos de Decretos Legislativos n9s 12 e 14, de 
1985 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 38 minutos.) 

Ata da 230' Sessão Conjunta, em 21 de agosto de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

Presidência do Sr. Marcondes Gadelha 

ÀS 20 HORAS E 40 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Mário Maia - Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Alcides Paio - Galvão Modesto - Gabriel Hermes _ 
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - Américo de Souza 
- Alberto Silva - Helvídio Nunes - Cesar Cals - Jo­
sé Uns - Virgílio Távora - Moacyr Duarte - Martins 
Filho - Marcondes Gadelha - Aderbal Jurema - Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira 
- Carlos Lyra - Lourival Baptista - Heráclito 
Rollemberg - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior­
Luiz Viana - José Ignácio Ferreira - Moacyr DalIa­
Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Saturni­
no - Murilo Badaró - Alfredo Campos - Severo Go­
mes - Benedito Ferreira - Henrique SantilIo - Mauro 
Borges - Gastão Müller - Roberto Campos - José 
FrageIli - Saldanha Derzi - Roberto Wypych - Álva­
ro Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto - Jorge Bor­
nhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Alcides 
Saldanha - Octavio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 
Acre 

Alércio Dias - PFL; Amílcar de Queiroz - PDS; Ge­
raldo Fleming - PMDB; José Melo - PMDB; Nosser 
Almeida - PDS; Ruy Uno - PMDB; Wildy Vianna­
PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Randolfo BJttencourt ~ PMDB; Ubaldino MeirelIes­
PFL; Vivaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS: Francisco Erse - PFL; Fran­
cisco Sales - PDS; Leômdas Rachid - PDS; MúclO 
Athayde- PMDB; Olavo Pires- PMDB; Orestes Mu­
niz - PMDB; Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB: Antônio Amaral - PDS' 
Arnaldo Morae; - PMDB: Benedicto Monteiro .--: 
PMDB: Brabo de Carvalho - PMDB; Carlos Vinagre 
- PMDB; Gerson Peres - PDS; João Marques _ 
PMDB; Jorge Arbage - PDS; LÚCIa Viveiros - PDS' 
Manoel Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Sebas~ 
tião Curió - PFL; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; João Rebelo­
PDS, José Burnett - PDS. José Ribamar Machado -
PDS; Magno Bacelar - PFL; Sarney Filho - PFL; 
Vieira da Silva - PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; HeráclIto Fortes - PMDB; Jô­
nathas Nunes - PFL; José Luiz Maia - PDS; Ludgero 
Rauhno - PDS; Tapety Júmor - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; César Cals Neto - PDS; 
Chagas Vasconcelos - PMDB; Cláudio Philomeno -
PDS; Evandro Ayres de Moura - PFL, Flávio Marcílio 
- PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva - PDS; 
Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Lúcio 
Alcântara - PFL; Manuel Viana - PMDB; Marcelo 
Unhares - PDS; Moysés Pimentel - PMDB; Ossian 
Araripe - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB: Antônio Florêncio - PFL; Jessé Freire - PFL: 
João Faustmo - PFL: Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS: Aluízio Campos - PMDB; 
Ernani Satyro - PDS: Joacil Pereira - PFL; João Agri­
pino - PMDB: TarCÍslO Buriti - PFL. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Carlos Wilson - PMDB, 
Cristina Tavares - PMDB; Egídio Ferreira Uma -
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PMDB; Geraldo Melo - PFL; Gonzaga Vasconcelos­
PFL; Inocêncio OlIveira - PFL; João Carlo" de Carh­
PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Jorge­
PFL; José Mendonça BClerra - PFL; Jo;,é Moura -
PFL: Jo'das Leite - PDS; Mansueto de Lavor _ 
PMDB; Maurílio Ferreira Lima - PMDB; Nilson Gib­
:,on - PFL; Oswaldo Coelho - PFL; Os\\aldo Lima Fi­
lho - PMDB; Pedro Corrêa - PDS. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Fernando Collor - PDS; 
José Thomal Nonô - PFL; Nelson Costa - PDS; Sér­
gio Moreira - PMDB 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Franci,co Rollemberg - PDS; Hélio Dantas - PFL; 
Jackson Bdrreto - PMDB; Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Ângelo Magalhães - PDS; Antônio OSÓriO - PTB' 
Djalma Bessa - PDS; Domingos LeonellI - PMDB; 
Elqul"on Soares - PMDB: Eraldo Tinoco - PDS, 
Etelvir Dantas - PDS: Felix Mendonça - PTB, Fer­
nando Gomes - PMDB: Fernando Santan.1- PMDB: 
França Teixeira - PFL; Francisco Benjamim - PFL: 
Francisco Pinto - PMDB; Genehaldo Correia -
PMDB: Haroldo Lima - PMDB: Hélio Correia -
PDS; HorácIO Matos - PDS; Jairo ALi - PDS; João 
Alve'i - PDS; Jorge Medauar - PMDB: Jorge Vianna 
- PMDB, José Lourenço - PFL; José Penedo - PDS; 
Jutahy Júnior - PDS: Leur Lomanto - PDS: Mário 
Lima - PMDB; Ney Ferreira - PDS, PriSCO Viana­
PDS: Raymundo Urhano - PMDB: Raul Ferraz -
PMDB, Rômulo Galvão - PDS; Ruy Bacelar - PFL; 
Virgtldá.,lO de Senna - PMDB, Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

HélIo Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS, N)der BarbO'ia - PMDB: Pedro Ceolim - PDS; 
StélIo Dm, - PFL: Theodonco Ferraço - PFL; Wilson 
Hae,e - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDT; Alair Ferreira - PDS; Amaral Netto - PDS, 
Arildo Tdes - PDT: Bocayuva Cunha - PDT: Carlo~ 
Pcçanha - PMDB; Celso Peçanha - PFL; Clemlr Ra­
mos - PDT; DarcílIo Ayrt:s - PDS; Daso Coimbra -
PMDB; DélIo dos Santos - PDT: Demsar Arneiro -
PMDB; FranCISCo Studart - PFL: Gm,tavo Faria -
PMDB; Hamilton Xavier - PDS: Jacques D'Ornellas 
- PDT; JG de Araújo Jorge - PDT; Jorge Cury -
PMDB; José Colagrossi - PDT; José Eude'i - PT; José 
Frejat - PDT, Lázaro Carvalho - PFL; Léo Simões­
PFL; MárcIO Braga - PMDB; MárcIO Macedo -
PMDB; Mário Juruna - PDT; Osmar Leitão - PDS; 
Roherto Jefferson - PTB; Saramago Pinheiro - PDS, 
Seba~tlão Ataíde - PFL; Sebastião Nery - PDT; Sêr­
glO Lomba - PDT; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; 
Carla, Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMD B; Chris­
tóvam CI11aradia - PFL; Dano Tavares - PMDB; Dcl-
50n Scarano - PDS; Emílio GaJlo - PFL; Emílio Had­
dad - PFL; Fued Dih - PMDB: Gerardo Rcnault­
PDS: Homero Santo<; - PFL; Humberto Souto - PFL; 
Israel Pmheiro - PFL; Jairo Magalhães - PFL, Jorge 
Caronc - PMDB; Jorge Vargas - PMDB: José Macha­
do - PFL; Jo~é Maria Magalhães - PMDB; Jo,é Men­
donça dt! Morais - PMDB; José Uhs<,e, - PMDB: 
Juarez Bapti~td - PMDB: JúnÍ,\ Marise- PMDB; Luís 
Dulel - PT; Luiz Baccanni - PMDB; Luil Guede;,­
PMDB; Luiz Leal - PMDB; Manoel Costa JÚ11l0r -
PMDB. Marcos Lima - PMDB; MáriO Assad - PFL; 
Mário de Ohveira - PMDB: Melo Freire - PMDB; 
Milton Rei, - PMDB: Navarro Vieira Filho - PFL; 
O,car C orrea J úmor - PFL; Oswaldo M urta - PMD B: 
Paulíno Ctccro de Vasconcellos - PFL; Pimenta da Vei­
ga - PMDB, Raul Belém - PMDB; Raul Bernardo­
PDS; Ronaldo Canedo - PFL: Ronan Tito - PMDB; 
Rondon Pacheco - PDS; Rosemburgo Romano -
PMDB; Vicente Guabiroba - PDS: Wilson Vaz -
PMDB. 
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São Paulo 

Adail VcttoraLZO - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soare, - PMDB; Alberto Goldman - PMDB; 
Alcides Franciscato - PFL: Armando Pinheiro - PDS; 
Cardoso Alv~, - PMDB; Celso Amaral- PTB; Cunha 
Bueno - PDS: Darcy Passo, - PMDB; Del Bosco 
Amaral- PMDB; Djalma Bom - PT; Diogo Nomura 
- PFL: Doreto Campanan - PMDB; Estevam Galvão 
- PFL; Flávio Bierrenbach - PMDB; Francisco Ama-
ral- PMDB; Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre 
- PMDB; Gastone Righi - PTB; Herbert Levy -
PFL: Horácio Or11l- PMDB; Irma Passoni - PT; Is­
rael Dm,-Novaes - PMDB: João Bastos - PMDB; 
João Cunha- PMDB; João Herrmann Neto- PMDB; 
José Camargo - PFL; José Genoino - PT; Maluly 
Neto - PFL; Márcio Santilli - PMDB; Marcondes Pe­
reira - PMDB; Mário Halo - PMDB; Moacir Franco 
- PTB: Natal Gale- PFL; Nelson do Carmo- PTB; 
Octacilio de Almeida - PMDB; Pacheco Chaves -
PMDB; Paulo Maluf - PDS; Paulo Zarzur - PMDB; 
Plínio Arruda Sampaio - PT; Raimundo Leite -
PMDB; Ralph Biasi - PMDB: Ricardo Ribeiro -
PFL. Roberto RoJlemberg - PMDB; SaJles Leite -
PDS: Salvador JulIanelli - PDS; Samir Achôa -
PMDB: Theodoro Mendes - PMDB; Tidei de Lima­
PMDB; Ulysse, Guimarãe. - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Ib,en de Castro - PDS; Irapuan Costa Júnior 
- PMDB; Iturlval Na,cimento - PMDB; João Divino 
- PMDB; JoaqUlm Roriz - PMDB; José Freire -
PMDB; Juarez Bernardes - PMDB; Siqueira Campos 
- PDS: Tobta, Alves - PMDB: Wolney Siqueira -
PFL 

Mato Grosso 

Crbtino Corte, - PDS: Gilson de Barros - PMDB; 
J ona, Pinheiro - PDS; M açao Tadano - PDS; Márcio 
Lacerda - PMDB; Paulo Nogueira - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Plínio Martins - PMDB; 
Ruben Figueiró - PMDB; Saulo Queiroz - PFL; 
Ubaldo Barém - PDS 

Paraná 

Alencar Furtado - PMDB; Amadeu Geara -
PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; Antônio Mazurek 
- PDS; Ary Kffuri - PDS; Borges da SiI'Ieira -
PMDB; Celso Sabóia - PMDB; Dilson Fanchin -
PMDB: Fabiano Braga Cortes - PFL; Hélio Duque­
PMDB; ltalo Conti - PFL: José Tavares - PMDB; 
Leo de Almeitla Neves - PDT; Mattos Leão - PMDB; 
Norton Macedo - PFL; Oscar Alv~'i - PFL; Oswaldo 
Trevban - PMDB; Paulo Marque'i - PMDB; Pedro 
Sampaio - PMDB: Reinhold Stephanes - PFL; Rena­
to Bernardi - PMDB, Renato Johns,>on - PDS; Santi­
nho Furtado - PMDB; Santo, Filho - PDS; Valmor 
Giavanna - PMDB; Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB: 
Dirceu Carneiro - PMDB; Epitácio Bittencourt -
PDS; Erne"to de Marco - PMDB. Ivo Vanderlinde­
PMDB; João Pdganella - PDS; Luiz Henrique -
PMDB; Manoel de Souza - PMDB: Nelson Morro­
PDS; Paulo Mdro - PFL; Pedro Colin - PFL; Renato 
Vianna - PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury MUlIer - PDT; Augu'ito Trein - PDS: 
Balthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy Pozza - PDS, 
Emídio Perondl - PDS: Floriceno Paixão - PDT; Gui­
do Moesch - PDS, Hermes Zaneti - PMDB; Hugo 
Mdrdini - PDS: Ibsen Pinheiro - PMDB; Ir~á Rodri­
gues - PMDB; Irineu Colato - PDS: João Gilberto­
PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Jo,ê Fogaça -
PMDB; Júlio Co,tamilan - PMDB; Lélio Souza -
PMDB; Matheus Schmidt - PDT; Nadyr Rossetti -
PDT; Nelson MarchcLan - PDS; Oly Fachin - PDS; 
Owaldo Nascimento - PDT; Paulo Mincarone -
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PMDB: Pedro Germano - PDS; Pratini de Morais­
PDS; Rosa Flores - PMDB: Rubens Ardenghi - PDS; 
Siegfried Heuser - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vani Borges - PFL; Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes - PDS; 
Júlio Martins - PDS; Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - As lis­
tas de presença acusam o comparecimento de 54 Srs. Se­
nadores e de 283 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Não há oradores inscritos para o período de breves co­

municações. 
Concedo a palavra, como Líder do PDS, ao nobre De­

putado José Fernandes. 

O SR. JOSÉ FERNANDES (PDS - AM. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
está-se tornando comum, todas as vezes que o PDS se 
manifesta através de seus Parlamentares, que se queira 
justificar, jogando sobre o PDS a responsabilidade, tudo 
quanto ocorreu nos últimos vinte anos, embora não te­
nha o partido mais de quatro anos de existência. Então, é 
preciso que fique claro aos Líderes do Governo no Con­
gresso Nacional que o PDS não tem qualquer interesse 
nem comprometimento com erros porventura praticados 
no passado e até oferece sua contribuição aos Líderes de 
Governo que desejarem realmente fazer com que seus 
partidos apurem devidamente as irregularidades acaso 
praticadas: que isto fique claro: o Partido Democrático 
Social, o novo Partido Democrático Social, ou o resíduo 
do Partido Democrático Social, representado principal­
mente - porque toda regra tem exceção - pelos Parla­
mentares que resolveram tomar os destinos de oposição 
a decretos da Nova República, nada tem em contrário a 
que Nova República, que alardeou o saneamento da ad­
ministração da Velha República, embora tenha absorvi­
do grande parte dos notáveis dessa chamada Velha Re­
pública, faça as apurações devidas. Isto em primeiro lu­
gar. 

Em segundo lugar, tendo o Deputado Hugo Mardini, 
por exemplo, trazido aqui o caso Ministro Waldir Pires, 
é preciso que se diga que nada há contra a figura de S. 
Ex', do cidadão Waldir Pires, como também que temos 
interesse pela verdade, estamos comprometidos com ela, 
porque, se estamos comprometidos em ajudar os decre­
tos da Nova República a investigarem irregularidades 
porventura ocorridos no Governo passado e nos que o 
antecederam no período a partir de 1964, é também legí­
timo que tenhamos um compromisso com a exigência de 
que o comportamento do Governo da presente Repúbli­
ca seja condizente com as promessas e as idéias vendidas 
em praças públicas. Não foi o Deputado Hugo Mardini 
quem disse que o Ministro deveria renunciar. Segundo a 
imprensa nacional, o Ministro é que se propôs a renun­
ciar, caso não conseguisse resolver o problema do abono 
de 20% sobre a remuneração dos servidores da Previdên­
cia. Parece-me que, saindo do sentimentalismo e da obri­
gatoriedade maior de defender o Governo, o caminho ló­
gico de raciocínio é que, se o Ministro não disse is~o, po­
deria, no dia seguinte, chegar ediJ"er à imprensa: "Houve 
um engano, não fiz, não tive intenção e não disse que re­
nunciaria: apenas coloquei minha palavra empenhada de 
que faria um esforço, se fosse possível, para conseguir os 
20%". IMo óeria o bastante para nós. Mas não conheço 
nenhuma declaração do Ministro Waldir Pires no ,enti­
do de não ~er esse compromisso em relação aos grevistas 
do INPS. O Ministro não desmentiu. Há um brocardo 
segundo o qual quem cala consente. O Ministro calou, e 
se calou, é porque a imprensa tem razão. A imprensa 
não pode ser o novo bode expiatório daqueles que ainda 
não desceram do palanque e por isso fazem afirmações 
demagógicas e querem cobrar de nós que fiquemos caIa­
dos diante delas. O Ministro calou-se, e quem cala con­
sente. Notadamente, verificamos que alguns companhei­
ros têm procurado trazer, com seriedade, algumas indi-
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cações, e, para nós, não interessa - nem temos por que 
nos preocupar - se o Ministro vai ou não continuar; 
mas nos interessará todas as vezes em que não cumprir 
uma promessa feita publicamente, porque denunciare­
mos que não a cumpriu. Para nós, S. Ex' deve continuar, 
até por que a Previdência está eivada de tanta irregulari­
dades solapada por elas, e, agora, houve um toque de efi­
ciência que fez com que esteja 10% acima da inflação -
não sei se são 10% em termos reais de crescimento ou se a 
inflação foi de 80% e cresceu para 90%, por exemplo. Na 
verdade, não sei o que significam esses 10%. Há uma dis­
cussão para saber se a Previdência teve ou não excesso de 
arrecadação e se vai ter superávit. Tampouco sei se é cor­
reto, porque não foram pagas as contas pendentes. Ê ne­
cessário um esclarecimento' do Ministro Waldir Pires, 
por exemplo, quanto aos 10% que arrecadou acima da 
inflação. Li a carta que endereçou à imprensa e aos Par­
lamentares, mas ela não é clara. Encontrei a afirmação 
de que ainda há déficit, e, portanto, não houve ainda 
uma compensação que ajustasse as coisas. O que nos in­
teressa não é se S. Ex' vai renunciar ou não, mas se disse 
que o faria, caso não aceitassem os 20%. Permanecendo 
ele no Ministério da Previdência Social. parece-nos 
aconselhável que verifique as Irregularidades apontadas 
pelo nobre Líder do PMDB. Nisso ~rá nos~o apoio. 

Gostana de citar, por exemplo, que, no Governo Fi­
gueiredo, foi Ministro o Governador Jair Soares, e foi 
também Ministro o eficiente Presidente da Petrobrás, 
empresa praticamente parada, que não está investindo, 
mas gastando recursos destinados ao decobrimento de 
jazidas no período anterior. 

Hélio Beltrão foi Ministro daquela Pasta, como tam­
bém o ex-Senador Jarbas Passarinho. Se qualquer deles 
que apresentar alguma falha, estaremos prontos a apoiá­
los, para que seja cOrrigida e apurada a responsabilida­
de. O que não podemos aceitar é que, a partir de agora, 
toda vez que um Ministro enganosamente declarar que 
vai renunciar, nós, pacificamente, acreditamos, através 
de um passe de palavras, que a culpada é a imprensa. Se 
ela é culpada, deve ser chamada a corrigir o que publi­
cou. Se foi publicado que S. Ex' renunciana e não fos­
sem concedidos os 20% - no meu Estado .publicaram 
que os seus auxiliares renunciariam - não é por isso que 
se vai atribuir ao PDS tipos de conluio subalternos feitos 
à sombra para desestabilizar o Governo da Nova Re­
pública, para fazer com que decaia da sua posição por­
que o Ministro Waldir Pires não está tendo lisura. O que 
o PDS quer é que o Ministro honre sua palavra sem pre­
cisar colocar no pelourinho a imprensa nacional. (Muito 
bem!) 

O Sr. Lélio Souza - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra a V. Ex' na qualidade de Líder do 
PMDB. 

O SR. LtLIO SOUZA (PMDB - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o 
exercício da atividade política, entre tantas virtudes, re­
clama, talvez como exigência maior, a virtude da paciên­
cia e, ao lado desta, a da tolerância. Se não se for pacien­
te e tolerante não se terá condições de exercer a atividade 
política. Como nunca, a posse dessas duas virtudes está 
sendo reclamada nos dias atuais, para se ouvir, por 
exemplo, impassível, a declaração feita pelo nobre Depu­
tado José Fernandes, que acaba de deixar a tribuna, de 
que o PDS não tem qualquer responsabilidade relativa­
mente à situação política que vigorou no País até 15 de 
março. Não é possível ao PDS eximir-se dessa responsa­
bilidade política. Enquanto partido apoiador do Gover­
no, solidário com sua ação, ele é co-responsável pelos ê­
xitos e também pelos fracasssos por acaso havidos - e 
estes ocorreram mais do que os acertos, no Governo que 
se findou em 15 de março. Não é possível, portanto, de 
repente, adotar-se uma postura assim esquemática, sim­
plificadora dos conflitos políticos, apagando-se o quadro 
da História, dizendo que nada mais existe, que se trata 
de um novo PDS que surgiu com nova roupagem. Não. 
O PDS que aí está, com todo respeito que merece como 
partido constituído, é o PDS dos remanescentes. Os que 
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permaneceram, como disse o Deputado Hugo Mardini, 
resolveram fazer uma opção política. Talvez agora te­
nham oportunidade de cumprir o programa do partido. 
Não o cumpriram, em oportunidade anterior, quando 
prevaleceu contra a vontade do partido a onipotência do 
arbítrio. Esta realidade é manifesta, e à luz dela é que te­
mos que examinar, hoje, a conduta do novo Governo. 

O Governo que aí está se deparou com uma situação 
crítica sem precedentes na História da Previdência Social 
em nosso País. Muitas causas contribuíram para isso. 
Não seria possível, aqui e agora, fazer um inventá no de 
todas elas, mas o que é preciso afirmar é que o Governo 
da Nova República, para enfrentar a crise da Previdên­
cia Social, não está-se utilizando dos mesmos métodos 
que fizeram escola no Governo anterior. Não está o Go­
verno atual procurando enfrentar esta crise com o corte 
dos benefícios ou com o aumento das contribuições. Esta 
afirmação, de início, o próprio Ministro Waldir Pires fez 
com clareza, e dela não recua, porque dela também não 
recua o própno Governo, que tem compromissos quanto 
a isso. Não obstante, está ele enfrentando a crise median­
te um combate sem tréguas à incompetência gerencial, à 
fraude que campeava solta e ao próprio desperdício. 
Muitas vezes, fraude e desperdício eram associados à 
aquisição de equipamentos sem a observância dos pre­
ceitos legais pelo INAMPS. Trata-se de equipamentos 
sofisticados, sem condições de utilização imediata e mUI­
tos deles até plenamente dispensáveis para regular pres­
tação dos serviços que competem ao INAMPS assegurar 
à massa de segurados e aos dependentes de segurados da 
Previdência Social. 

Mediante apenas a mudança da política de enfrenta­
mento destas questões, já pode, hoje, o Governo exibir 
alguns resultados na área da Previdência Social. E mUito 
mais acumulará até o final do ano, a ponto de poder che­
gar, em dezembro, a uma situação capaz de alicerçar ou­
tras medidas erradicadoras de distorções que ainda afli­
gem segurados e dependentes de segurados, não deriva­
das da crise social e econômica acarretadas pela violên­
cia do modelo e por toda a sequela de causas de ordem 
econômica que contribuíram para que chegássemos a 
esta dramática situação. Dramática, a tal ponto que se o 
nosso País tivesse perdido uma guerra não estana em tão 
difícil situação como hoje está. 

Agora, o tema da controvérsia é a questão relacionada 
com a outorga deste abono de 20% para os servidores. 
Ora, o Governo ainda está estudando esta questão. 

Não é segredo para ninguém que o Governo está 
sobraçando uma crise financeira num concubinato escu­
so, de que fazem prova as descobertas. Trabalha ainda 
com um orçamento que foi feito no último ano do Go­
verno Figueiredo. Um orçamento falso e falho. Não con­
templava as prioridades sociais, até porque, talvez, isso 
não fosse meta daquele Governo. A realidàde é que esse 
orçamento hoje não proporciona recursos suficientes 
para atender a essas exigências administrativas. Agora, 
não obstante, dada a dramaticidade do quadro remune­
ratório de determinados escalões da Previdência Social, 
o Ministro da Previdência propôs a concessão desse abo­
no. O Governo está estudando. Ainda não deu a sua pa­
lavra final, e deve continuar a estudar, até porque, agora 
o Governo não é mais aquela entidade autocrática, oni­
potente, que decidia sem ouvir ninguém, sem consultar 
ninguém, sob um impulso apenas das suas decisões oca­
sionais, e muitas delas frutos de impulsos autoritárius 
que sempre denunciamos. Hoje, o Governo é uma enti­
dade democrática e crítica que debate, que dialoga. 

O Sr. José Fernandes - Permite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. LÉLIO SOUZA - A controvérsia entre os Mi­
nistros é um dado salutar, não é um fator demonstrativo 
de incoerência ou de desencontro. Ao contrário, esta dis­
cussão fecunda a descoberta da melhor solução para um 
problema que esteja dependendo de uma decisão gover­
namental. 

Deputado José Fernandes, quero concluir a minha in­
tervenção. Ouvi V. Ex· com a maior atenção, e pediria, 
com todo respeito, que me poupasse o tempo escasso que 
tenho para concluir estas observações, sem lhe conceder 
o aparte, não indo nisso nenhuma disposição de restrin­
gir a sua participação ou menoscabar o interesse que V. 
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Ex· tem no trato das questões que tem trazido à tribuna. 
Ê dever nosso contraditá-Ias à luz da realidade, para que 
a História, pelo menos, restrinja as posições que são de­
fendidas nesta Casa. 

O Sr. José Fernandes - Aquela tolerância política que 
V. Ex' alardeou não está presente em V. Ex'. 

O SR. LtLIO SOUZA - Mas sou extremamente to­
lerante. Já que V. Ex· invoca essa razão, eu lhe concedo 
o aparte, solicitando, no entanto, que V. Ex' obedeça a 
norma da concisão. 

O Sr. José Fernandes - Serei breve, nobre Deputado. 
Concordo com V. Ex·, se bem que tolerância e paciência 
não são sinônimos para aquilo que V. Ex' quis represen­
tar. Mas eu também tenho bastante tolerância. Quando 
V. Ex' fala do PDS, por exemplo, ouço-lhe a crítica com 
atenção. Mas V. Ex· agride os números. Se V. Ex· apa­
nhar o número de pessoas que participaram dos vinte 
anos e que são companheiros que participaram de jorna­
da para escolha de presidente, de Jornadas presidenciais 
e de tantas outras, V. Ex' nos pouparia um remanescente 
de um pouco mais de cem Deputados que há aqui no 
PDS. V. Ex· diz que somos culpados de muitas coisas, 
mas éramos apenas observadores da planície, enquanto 
os conluios das colinas eram feitos por homens que estão 
hoje no Governo. Então, permita-me dizer: V. Ex' pode 
falar o que quiser em relação aos cem Deputados, mes­
mo reconhecendo eu que esses cem Deputados tiveram 
tanta proeminência quanto os que hoje estão na Nova 
República. 

O SR. LtLIO SOUZA - Nobre Deputado José Fer­
nandes, sou grato a V. Ex' pelo aparte. E a respeito deles 
apenas afirmo que o argumento de V. Ex' não abala mi­
nha tese, porque, veja bem V. Ex·, não nego a quem quer 
que seja o direito de rever sua posição político­
partidária, e parto do princípio - como homem de boa 
fé que sou - de que as pessoas que assumiram outras 
propostas partidárias fizeram essa assunção a partir de 
uma cnteriosa avaliação política e revisaram seus posi­
cionamentos e, por assim dizer, praticaram, perante a 
opinião pública, ao mudarem de posição, um verdadeiro 
ato de contrição, batendo no peito o mea culpa 
arrependendo-se de haverem prestados serviços a um re­
gime de que o povo, conforme revelou, pela presença nas 
praças, queria livrar-se. 

Então, esse argumento não me comove. Se hoje pode­
mos contar com mais pessoas que antenormente, por 
esta ou aquela razão, serviram ao regime anterior,juntas 
conosco, na mesma trincheira, trabalhando para a re­
construção moral, econômica e social do País, acho que 
este é até um dado auspicioso para nós, dá-nos a medida 
exata da efiCiência da nossa pregação: a tal ponto ela foi 
eficaz que possibilitou a realização de tantas conversões. 

Mas prossigo para dizer que a questão relacionada 
com o pagamento desse abono de 20% será resolVida. O 
Governo a está examinando. 

Agora, saliento, em respaldo à ação restauradora do 
Ministro Waldir Pires, do seu desempenho eficaz no 
combate à fraude, ao desperdício e à incompetência, que 
o Governo não abre mão da execução dessa política de 
moralização, de restabelecimento da austeridade políticl\ 
que recoloca no plano prioritário a figura do segurado e 
dos seus dependentes. Esta batalha há de ser vencida, 
pois não faltará a compreensão nem dos segurados, nem 
de seus dependentes, nem da própria opinião pública, à 
luz da revelação diária desta ação saneadora que o Go­
verno executa na área da Previdência Social. 

Nela se enquadra também outra grave distorção de­
corrente de um convênio mal feito, em 1979, quando o 
Sr. Ministro da Previdência e Assistência Social de en­
tão, Jair Soares, celebrou com os bancos um acordo, 
pelo qual esses estabelecimentos faziam a arrecadação e 
amealhavam, por isso, uma comissão de 0,20%, e, de­
pois, efetuavam o pagamento dos beneficiados, receben­
do outra remuneração de 0,35% sobre a massa dos be­
nefícios pagos, mas, não obstante, uma cláusula imoral 
assegurava àqueles bancos o direito de utilizar recursos 
financeiros da Previdência Social para a especulação, 
sem a ela nada pagar. Este convênio, que a Consultoria 
Geral da Nova República já impugnou como lesivo aos 
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mteresse" da Previdência Social e aos mteresses da 
Nação, está sendo objeto de estudo, certamente para a 
sua denúncia, para que se ajuste aos reais interesses dos 
grande~ objetivos da Previdência Social, patrimônio do 
povo bra.iJeiro, este extraordinário instrumento de des­
concentração e de repartição da renda nacional, último 
refúgio dOi> deserdados da fortuna em nosso Pa!,. 

Portanto. Sr. Presidente, Srs. Congressistas, esta~ 'ião 
as colocações que faço sobre a questão, certo de que, 
muito breve. todos hão de proclamar. nesta Casa. o êxito 
do Governo nesta-batalha. vencendo a incompetência, a 
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fraude. o desperdício e restabelecendo uma saudável 
polítIca previdenciária em nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A 
Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã, às onze horas, n.este plenário. destinada à apre­
ciação da Mensagem n9 34, de 1985, referente ao 
Decreto-lei n9 2.145, de 1984. 

O Sr. Lélio Souza - Sr. Presidente, peJa ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Pela 
ordem, tem a palavra o nobre Deputado Lélio Souza. 

Agosto de 1985 

O SR. Lttuo SOUZA (PMDB - RS. Sem revisão 
do orador.) - Com base no Regimento Comum e dada 
a inexistência de quorum, requeiro a V. Ex" o encerra­
mento da .essão. 

O SR. PRESIDENTE (Marconde~ Gadelha) - A 
Me,a constata que V. Ex" tem razão. Há evidente falta 
de quorum para funcionamento dos trabalhos. Por isso, 
declaro encerrada a .e,são. 

( Levanta-se a sessào às 2 I horaç e 5 minutoç.) 
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